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LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998 
 

 

Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou 

ocultação de bens, direitos e valores; a 

prevenção da utilização do sistema financeiro 

para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o 

Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras – COAF, e dá outras providências 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS,  

DIREITOS E VALORES 

 

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 

movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 

indiretamente, de infração penal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.683, 

de 9/7/2012) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

II - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

III - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

IV - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

V - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

VI - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

VII - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

VIII - (Inciso acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002, e revogado pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012)  

§ 1º Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, 

direitos ou valores provenientes de infração penal: (“Caput” do parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

I - os converte em ativos lícitos;  

II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em 

depósito, movimenta ou transfere;  

III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros.  

§ 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem: (“Caput” do parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores 

provenientes de infração penal;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua 

atividade principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei.  
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§ 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do Código 

Penal.  

§ 4º A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes definidos nesta Lei 

forem cometidos de forma reiterada ou por intermédio de organização criminosa. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

§ 5º A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida em regime 

aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer 

tempo, por pena restritiva de direitos, se o autor, coautor ou partícipe colaborar 

espontaneamente com as autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração 

das infrações penais, à identificação dos autores, coautores e partícipes, ou à localização dos 

bens, direitos ou valores objeto do crime. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, 

de 9/7/2012) 

 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS ESPECIAIS 

 

Art. 2º O processo e julgamento dos crimes previstos nesta Lei:  

I - obedecem às disposições relativas ao procedimento comum dos crimes punidos 

com reclusão, da competência do juiz singular;  

II - independem do processo e julgamento das infrações penais antecedentes, 

ainda que praticados em outro país, cabendo ao juiz competente para os crimes previstos nesta 

Lei a decisão sobre a unidade de processo e julgamento; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

III - são da competência da Justiça Federal:  

a) quando praticados contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira, 

ou em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas entidades autárquicas 

ou empresas públicas; 

b) quando a infração penal antecedente for de competência da Justiça Federal. 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

§ 1º A denúncia será instruída com indícios suficientes da existência da infração 

penal antecedente, sendo puníveis os fatos previstos nesta Lei, ainda que desconhecido ou 

isento de pena o autor, ou extinta a punibilidade da infração penal antecedente. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

§ 2º No processo por crime previsto nesta Lei, não se aplica o disposto no art. 366 

do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), devendo o 

acusado que não comparecer nem constituir advogado ser citado por edital, prosseguindo o 

feito até o julgamento, com a nomeação de defensor dativo. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.214, DE 27 DE MARÇO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre a atuação das câmaras e dos 

prestadores de serviços de compensação e de 

liquidação, no âmbito do sistema de 

pagamentos brasileiro, e dá outras 

providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 2.115-16, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, 

PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, para os efeitos do disposto no parágrafo único do 

art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º Os bens e direitos integrantes do patrimônio especial, bem como aqueles 

oferecidos em garantia pelos participantes, são impenhoráveis, e não poderão ser objeto de 

arresto, sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial, exceto para 

o cumprimento das obrigações assumidas pela própria câmara ou prestador de serviços de 

compensação e de liquidação na qualidade de parte contratante, nos termos do disposto no 

caput do art. 4º desta Lei.  

 

Art. 7º Os regimes de insolvência civil, concordata, intervenção, falência ou 

liquidação extrajudicial, a que seja submetido qualquer participante, não afetarão o 

adimplemento de suas obrigações, assumidas no âmbito das câmaras ou prestadores de 

serviços de compensação e de liquidação, que serão ultimadas e liquidadas pela câmara ou 

prestador de serviços, na forma de seus regulamentos.  

Parágrafo único. O produto da realização das garantias prestadas pelo participante 

submetido aos regimes de que trata o caput , assim como os títulos, valores mobiliários e 

quaisquer outros seus ativos, objeto de compensação ou liquidação, serão destinados à 

liquidação das obrigações assumidas no âmbito das câmaras ou prestadores de serviços.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.529, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre exportação indireta e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Aplica-se à exportação indireta definida nesta Lei o art. 2º do Decreto-Lei 

nº 857, de 11 de setembro de 1969.  

 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 10 de dezembro de 1997; 176º da Independência e 109º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Pedro Malan 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.158-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Altera a legislação das Contribuições para a 

Seguridade Social - COFINS, para os 

Programas de Integração Social e de Formação 

do Patrimônio do Servidor Público - 

PIS/PASEP e do Imposto sobre a Renda, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 89. Compete à Secretaria da Receita Federal aplicar a penalidade de que trata 

o § 3º do art. 65 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995.  

§ 1º O processo administrativo de apuração e aplicação da penalidade será 

instaurado com a lavratura do auto de infração, acompanhado do termo de apreensão e, se for 

o caso, do termo de guarda.  

§ 2º Feita a intimação, pessoal ou por edital, a não apresentação de impugnação 

no prazo de vinte dias implica revelia.  

§ 3º Apresentada a impugnação, a autoridade preparadora terá prazo de quinze 

dias para a remessa do processo a julgamento.  

§ 4º O prazo mencionado no § 3º poderá ser prorrogado quando houver 

necessidade de diligências ou perícias.  

§ 5º Da decisão proferida pela autoridade competente, no âmbito da Secretaria da 

Receita Federal, não caberá recurso.  

§ 6º Relativamente às retenções realizadas antes de 27 de agosto de 2001:  

I - aplicar-se-á o disposto neste artigo, na hipótese de apresentação de qualquer 

manifestação de inconformidade por parte do interessado;  

II - os valores retidos serão convertidos em renda da União, nas demais hipóteses.  

 

Art. 90. Serão objeto de lançamento de ofício as diferenças apuradas, em 

declaração prestada pelo sujeito passivo, decorrentes de pagamento, parcelamento, 

compensação ou suspensão de exigibilidade, indevidos ou não comprovados, relativamente 

aos tributos e às contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 1.521, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1951 
 

 

 Altera dispositivos da legislação vigente sobre 

crimes contra a economia popular.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Constitui crime da mesma natureza a usura pecuniária ou real, assim se 

considerando:  

 a) cobrar juros, comissões ou descontos percentuais, sobre dívidas em dinheiro, 

superiores à taxa permitida por lei; cobrar ágio superior à taxa oficial de câmbio, sobre 

quantia permutada por moeda estrangeira; ou, ainda, emprestar sob penhor que seja privativo 

de instituição oficial de crédito;   

 b) obter ou estipular, em qualquer contrato, abusando da premente necessidade, 

inexperiência ou leviandade de outra parte, lucro patrimonial que exceda o quinto do valor 

corrente ou justo da prestação feita ou prometida.   

Pena: detenção de seis meses a dois anos e multa de cinco mil a vinte mil 

cruzeiros.  

§ 1º Nas mesmas penas incorrerão os procuradores, mandatário ou mediadores 

que intervierem na operação usurária, bem como os cessionários de crédito usurário que 

ciente de sua natureza ilícita, o fizerem valer em sucessiva transmissão ou execução judicial.  

§ 2º São circunstâncias agravantes do crime de usura:  

I - ser cometido em época de grave crise econômica;  

II - ocasionar grave dano individual;  

III - dissimular-se a natureza usurária do contrato;  

IV - quando cometido: 

 a) por militar, funcionário público, ministro de culto religioso; por pessoa cuja 

condição econômico-social seja manifestamente superior à da vítima;   

 b) em detrimento de operário ou de agricultor; de menor de 18 anos ou de 

deficiente mental, interditado ou não.   

§ 3º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.172-32, de 23/8/2001) 

 

Art. 5º Nos crimes definidos nesta lei, haverá suspensão da pena e livramento 

condicional em todos os casos permitidos pela legislação comum. Será a fiança concedida nos 

termos da legislação em vigor, devendo ser arbitrada dentro dos limites de Cr$5.000,00 (cinco 

mil cruzeiros) a Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros), nas hipóteses do artigo 2º, e dentro 

dos limites de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) a Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) nos 

demais casos, reduzida à metade dentro desses limites, quando o infrator for empregado do 

estabelecimento comercial ou industrial, ou não ocupe cargo ou posto de direção dos 

negócios. (Artigo com redação dada pela Lei nº 3.290, de 23/10/1957) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.506, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017 
 

 

Dispõe sobre o processo administrativo 

sancionador na esfera de atuação do Banco 

Central do Brasil e da Comissão de Valores 

Mobiliários; altera a Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976, a Lei nº 4.131, de 3 de 

setembro de 1962, a Lei nº 4.829, de 5 de 

novembro de 1965, a Lei nº 6.024, de 13 de 

março de 1974, a Lei nº 7.492, de 16 de junho 

de 1986, a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 

1995, a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, a 

Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, a Lei 

nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, a Lei 

nº 11.795, de 8 de outubro de 2008, a Lei nº 

12.810, de 15 de maio de 2013, a Lei nº 

12.865, de 9 de outubro de 2013, a Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, o Decreto 

nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, o 

Decreto-Lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 

1946, e a Medida Provisória nº 2.224, de 4 de 

setembro de 2001; revoga o Decreto-Lei nº 

448, de 3 de fevereiro de 1969, e dispositivos 

da Lei nº 9.447, de 14 de março de 1997, da 

Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, da Lei 

nº 4.728, de 14 de julho de 1965, e da Lei nº 

9.873, de 23 de novembro de 1999; e dá outras 

providências.  

  

 

  O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

  Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o processo administrativo sancionador nas esferas 

de atuação do Banco Central do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários.  

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR NA 

ESFERA DE ATUAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 
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  Art. 2º Este Capítulo dispõe sobre infrações, penalidades, medidas coercitivas e 

meios alternativos de solução de controvérsias aplicáveis às instituições financeiras, às demais 

instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil e aos integrantes do Sistema de 

Pagamentos Brasileiro, e estabelece o rito processual a ser observado nos processos 

administrativos sancionadores no âmbito do Banco Central do Brasil.  

  § 1º O disposto neste Capítulo aplica-se também às pessoas físicas ou jurídicas 

que:  

  I - exerçam, sem a devida autorização, atividade sujeita à supervisão ou à 

vigilância do Banco Central do Brasil;  

  II - prestem serviço de auditoria independente para as instituições de que trata o 

caput deste artigo ou de auditoria cooperativa de que trata o inciso V do caput do art. 12 da 

Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;  

  III - atuem como administradores, membros da diretoria, do conselho de 

administração, do conselho fiscal, do comitê de auditoria e de outros órgãos previstos no 

estatuto ou no contrato social de instituição de que trata o caput deste artigo.  

  § 2º O disposto neste Capítulo aplica-se também aos administradores e aos 

responsáveis técnicos das pessoas jurídicas que prestem os serviços mencionados no inciso II 

do § 1º deste artigo.  

 

Seção II 

Das Infrações 

 

  Art. 3º Constitui infração punível com base neste Capítulo:  

  I - realizar operações no Sistema Financeiro Nacional, no Sistema de Consórcios 

e no Sistema de Pagamentos Brasileiro em desacordo com princípios previstos em normas 

legais e regulamentares que regem a atividade autorizada pelo Banco Central do Brasil;  

  II - realizar operações ou atividades vedadas, não autorizadas ou em desacordo 

com a autorização concedida pelo Banco Central do Brasil;  

  III - opor embaraço à fiscalização do Banco Central do Brasil;  

  IV - deixar de fornecer ao Banco Central do Brasil documentos, dados ou 

informações cuja remessa seja imposta por normas legais ou regulamentares;  

  V - fornecer ao Banco Central do Brasil documentos, dados ou informações 

incorretos ou em desacordo com os prazos e as condições estabelecidos em normas legais ou 

regulamentares;  

  VI - atuar como administrador ou membro de órgão previsto no estatuto ou no 

contrato social das pessoas mencionadas no caput do art. 2º desta Lei sem a prévia aprovação 

pelo Banco Central do Brasil;  

  VII - deixar de adotar controles internos destinados a conservar o sigilo de que 

trata a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001;  

  VIII - negociar títulos, instrumentos financeiros e outros ativos, ou realizar 

operações de crédito ou de arrendamento mercantil, em preços destoantes dos praticados pelo 

mercado, em prejuízo próprio ou de terceiros;  

  IX - simular ou estruturar operações sem fundamentação econômica, com o 

objetivo de propiciar ou obter, para si ou para terceiros, vantagem indevida;  

  X - desviar recursos de pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei ou de 

terceiros;  
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  XI - inserir ou manter registros ou informações falsos ou incorretos em 

demonstrações contábeis ou financeiras ou em relatórios de auditoria de pessoa mencionada 

no caput do art. 2º desta Lei;  

  XII - distribuir dividendos, pagar juros sobre capital próprio ou, de qualquer 

outra forma, remunerar os acionistas, os administradores ou os membros de órgãos previstos 

no estatuto ou no contrato social de pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei com base 

em resultados apurados a partir de demonstrações contábeis ou financeiras falsas ou 

incorretas;  

  XIII - deixar de atuar com diligência e prudência na condução dos interesses de 

pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei;  

  XIV - deixar de segregar as atividades de pessoa mencionada no caput do art. 2º 

desta Lei das atividades de outras sociedades, controladas e coligadas, de modo a gerar ou 

contribuir para gerar confusão patrimonial;  

  XV - deixar de fiscalizar os atos dos órgãos de administração de pessoa 

mencionada no caput do art. 2º desta Lei, quando obrigado a isso;  

  XVI - descumprir determinações do Banco Central do Brasil, e seus respectivos 

prazos, adotadas com base em sua competência;  

  XVII - descumprir normas legais e regulamentares do Sistema Financeiro 

Nacional, do Sistema de Consórcios e do Sistema de Pagamentos Brasileiro, cujo 

cumprimento caiba ao Banco Central do Brasil fiscalizar, inclusive as relativas a:  

 a) contabilidade e auditoria;   

 b) elaboração, divulgação e publicação de demonstrações contábeis e financeiras;   

 c) auditoria independente;   

 d) controles internos e gerenciamento de riscos;   

 e) governança corporativa;   

 f) abertura ou movimentação de contas de depósito e de pagamento;   

 g) limites operacionais;   

 h) meio circulante e operações com numerário;   

 i) guarda de documentos e informações exigidos pelo Banco Central do Brasil;   

 j) capital, fundos de reserva, patrimônios especiais ou de afetação, encaixe, 

recolhimentos compulsórios e direcionamentos obrigatórios de recursos, operações ou 

serviços;   

 k) ouvidoria;   

 l) concessão, renovação, cessão e classificação de operações de crédito e de 

arrendamento mercantil e constituição de provisão para perdas nas referidas operações;   

 m) administração de recursos de terceiros e custódia de títulos e outros ativos e 

instrumentos financeiros;   

 n) atividade de depósito centralizado e registro;   

 o) aplicação de recursos mantidos em contas de pagamento;   

 p) utilização de instrumentos de pagamento;   

 q) relacionamento entre as pessoas mencionadas no caput do art. 2º desta Lei e 

seus clientes e usuários de serviços e de produtos financeiros.   

  § 1º Constitui embaraço à fiscalização, para os fins deste Capítulo, negar ou 

dificultar o acesso a sistemas de dados e de informação e não exibir ou não fornecer 

documentos, papéis e livros de escrituração, inclusive em meio eletrônico, nos prazos, nas 

formas e nas condições estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, no exercício da atividade 

de fiscalização que lhe é atribuída por lei.  
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  § 2º É vedado às instituições financeiras:  

  I - emitir debêntures e partes beneficiárias; e  

  II - adquirir bens imóveis não destinados ao próprio uso, exceto os recebidos em 

liquidação de empréstimos de difícil ou duvidosa solução ou quando expressamente 

autorizadas pelo Banco Central do Brasil, observada a norma editada pelo Conselho 

Monetário Nacional.  

 

  Art. 4º Constituem infrações graves aquelas infrações que produzam ou possam 

produzir quaisquer dos seguintes efeitos:  

  I - causar dano à liquidez, à solvência ou à higidez ou assumir risco incompatível 

com a estrutura patrimonial de pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei;  

  II - contribuir para gerar indisciplina no mercado financeiro ou para afetar a 

estabilidade ou o funcionamento regular do Sistema Financeiro Nacional, do Sistema de 

Consórcios, do Sistema de Pagamentos Brasileiro ou do mercado de capitais;  

  III - dificultar o conhecimento da real situação patrimonial ou financeira de 

pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei;  

  IV - afetar severamente a finalidade e a continuidade das atividades ou das 

operações no âmbito do Sistema Financeiro Nacional, do Sistema de Consórcios ou do 

Sistema de Pagamentos Brasileiro.  

 

Seção III 

Das Penalidades 

 

  Art. 5º São aplicáveis as seguintes penalidades às pessoas mencionadas no art. 2º 

desta Lei, de forma isolada ou cumulativa:  

  I - admoestação pública;  

  II - multa;  

  III - proibição de prestar determinados serviços para as instituições mencionadas 

no caput do art. 2º desta Lei;  

  IV - proibição de realizar determinadas atividades ou modalidades de operação;  

  V - inabilitação para atuar como administrador e para exercer cargo em órgão 

previsto em estatuto ou em contrato social de pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei;  

  VI - cassação de autorização para funcionamento.  

 

  Art. 6º A penalidade de admoestação pública consistirá na publicação de texto 

especificado na decisão condenatória, na forma e nas condições estabelecidas em 

regulamentação.  

  § 1º O texto mencionado no caput deste artigo conterá, no mínimo, o nome do 

apenado, a conduta ilícita praticada e a sanção imposta.  

  § 2º A notícia sobre a imposição da pena de admoestação e o texto especificado 

na decisão condenatória serão publicados no sítio eletrônico do órgão ou autarquia que tenha 

aplicado a penalidade, sem prejuízo de outras formas de publicação previstas em 

regulamentação.  

  § 3º A publicação a que se refere o caput deste artigo será realizada às expensas 

do infrator, o qual ficará sujeito à multa prevista no art. 18 desta Lei, em caso de 

descumprimento.  
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  Art. 7º A penalidade de multa não excederá o maior destes valores:  

  I - 0,5% (cinco décimos por cento) da receita de serviços e de produtos 

financeiros apurada no ano anterior ao da consumação da infração, ou, no caso de ilícito 

continuado, da consumação da última infração; ou  

  II - R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais).  

  § 1º A receita de serviços e de produtos financeiros mencionada no inciso I do 

caput deste artigo será calculada mediante a agregação de:  

  I - rendas de operações de crédito;  

  II - rendas de arrendamento mercantil, que serão abatidas dos lucros na alienação 

de bens arrendados, da depreciação de bens arrendados e dos ajustes por insuficiência ou 

superveniência de depreciação de bens arrendados;  

  III - rendas de operações de câmbio, que serão abatidas das despesas de 

operações de câmbio;  

  IV - rendas com títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 

derivativos, que serão abatidas dos lucros com títulos de renda fixa e de renda variável e das 

rendas com operações com derivativos;  

  V - rendas de prestação de serviços; e  

  VI - outras receitas operacionais, que serão abatidas dos lucros em operações de 

venda ou de transferência de ativos financeiros, da recuperação de créditos baixados como 

prejuízo, da recuperação de encargos e despesas, da reversão de provisões operacionais e dos 

ajustes positivos ao valor de mercado sobre títulos e valores mobiliários e instrumentos 

financeiros derivativos.  

  § 2º O órgão ou autarquia competente poderá editar norma complementar que 

identifique as contas contábeis que comporão a receita de serviços e de produtos financeiros 

mencionada no inciso I do caput deste artigo.  

  § 3º As multas aplicadas serão pagas mediante recolhimento ao Banco Central 

do Brasil, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da intimação para pagamento.  

  § 4º Os créditos oriundos de condenação do apenado ao pagamento de 

indenização em ação civil pública, movida em benefício de clientes e demais credores do 

apenado, e os do Fundo Garantidor de Crédito (FGC) ou de outros mecanismos de 

ressarcimento aprovados pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores 

Mobiliários, se houver, preferirão aos créditos oriundos da aplicação da penalidade de multa.  

  § 5º Em caso de falência, liquidação extrajudicial ou qualquer outra forma de 

concurso de credores do apenado, os créditos do Banco Central do Brasil oriundos da 

aplicação da penalidade de multa serão subordinados.  

  § 6º A imposição de multa pelo Banco Central do Brasil em valor superior a R$ 

50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) será automaticamente submetida a reexame por 

órgão colegiado previsto no seu regimento interno, do qual faça parte ao menos 1 (um) diretor 

do Banco Central do Brasil, e somente após o reexame será considerada efetiva e notificada às 

partes.  

 

  Art. 8º A penalidade de inabilitação implicará o impedimento de atuar em cargos 

cujo exercício dependa de autorização do Banco Central do Brasil.  

  § 1º O Banco Central do Brasil notificará, no prazo de até 5 (cinco) dias, a 

instituição mencionada no caput do art. 2º desta Lei em que o inabilitado atue como 

administrador ou como membro de órgão previsto no estatuto ou no contrato social, para que 

cumpra o disposto no § 3º deste artigo, em razão da aplicação da penalidade de inabilitação.  
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  § 2º O prazo de cumprimento da penalidade de inabilitação começará a contar da 

data em que o Banco Central do Brasil receber do inabilitado ou de cada instituição 

mencionada no caput do art. 2º desta Lei em que ele atuou como administrador ou exerceu 

cargo em órgão previsto no seu estatuto ou no seu contrato social comunicação de que houve 

o efetivo afastamento do cargo para cujo exercício fora autorizado, instruída com os 

documentos comprobatórios do fato.  

  § 3º A instituição mencionada no caput do art. 2º desta Lei em que o apenado 

atue como administrador ou exerça cargo em órgão previsto no seu estatuto ou no seu contrato 

social deverá afastá-lo do cargo no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data do 

recebimento da notificação de que trata o § 1º deste artigo, e deverá comunicar o fato ao 

Banco Central do Brasil no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data do efetivo afastamento.  

  § 4º Decorridos os prazos mencionados no § 3º deste artigo sem que tenha sido 

recebida a comunicação a que se refere o § 2º deste artigo, os apenados e as instituições 

omissas estarão sujeitos à multa prevista no art. 18 desta Lei.  

  § 5º O prazo de cumprimento da pena de inabilitação será automaticamente 

suspenso sempre que forem desrespeitados os termos da decisão que a aplicou, sem prejuízo 

da imposição das penalidades cabíveis.  

 

  Art. 9º As penalidades previstas nos incisos III, IV, V e VI do caput do art. 5º 

desta Lei serão restritas às hipóteses em que se verificar a ocorrência de infração grave.  

  § 1º O prazo das penalidades previstas nos incisos III, IV e V do caput do art. 5º 

desta Lei não excederá o período de 20 (vinte anos).  

  § 2º Aplicada a penalidade de cassação de autorização para funcionamento, a 

instituição apenada permanecerá sob supervisão do Banco Central do Brasil enquanto 

mantiver em seu patrimônio operações passivas privativas de instituição mencionada no caput 

do art. 2º desta Lei, e o Banco Central do Brasil poderá determinar a adoção das medidas que 

entender necessárias para a retirada da instituição do Sistema Financeiro Nacional, do Sistema 

de Consórcios ou do Sistema de Pagamentos Brasileiro, cujo descumprimento ensejará a 

aplicação da multa de que trata o art. 18 desta Lei.  

 

  Art. 10. Na aplicação das penalidades estabelecidas neste Capítulo, serão 

considerados, na medida em que possam ser determinados:  

  I - a gravidade e a duração da infração;  

  II - o grau de lesão ou o perigo de lesão ao Sistema Financeiro Nacional, ao 

Sistema de Consórcios, ao Sistema de Pagamentos Brasileiro, à instituição ou a terceiros;  

  III - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;  

  IV - a capacidade econômica do infrator;  

  V - o valor da operação;  

  VI - a reincidência;  

  VII - a colaboração do infrator com o Banco Central do Brasil para a apuração da 

infração.  

 

Seção IV 

Do Termo de Compromisso 

 

  Art. 11. O Banco Central do Brasil, em juízo de conveniência e oportunidade, 

devidamente fundamentado, com vistas a atender ao interesse público, poderá deixar de 
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instaurar ou suspender, em qualquer fase que preceda a tomada da decisão de primeira 

instância, o processo administrativo destinado à apuração de infração prevista neste Capítulo 

ou nas demais normas legais e regulamentares cujo cumprimento lhe caiba fiscalizar se o 

investigado assinar termo de compromisso no qual se obrigue a, cumulativamente:  

  I - cessar a prática sob investigação ou os seus efeitos lesivos;  

  II - corrigir as irregularidades apontadas e indenizar os prejuízos;  

  III - cumprir as demais condições que forem acordadas no caso concreto, com 

obrigatório recolhimento de contribuição pecuniária, observado o disposto no art. 10 desta 

Lei.  

  § 1º A apresentação de proposta de termo de compromisso não suspende o 

andamento do processo administrativo.  

  § 2º Na hipótese de processo administrativo já instaurado, a suspensão dar-se-á 

somente em relação ao acusado que firmou o termo de compromisso.  

  § 3º A decisão do Banco Central do Brasil sobre a assinatura do termo de 

compromisso, nos termos deste artigo, será tomada por órgão colegiado previsto em seu 

regimento interno.  

  § 4º O Banco Central do Brasil não firmará termo de compromisso nas hipóteses 

de que trata o art. 4º desta Lei.  

 

  Art. 12. O termo de compromisso poderá prever cláusula penal para a hipótese 

de total ou parcial inadimplemento das obrigações compromissadas, para a hipótese de mora 

do devedor ou para a garantia especial de determinada cláusula.  

 

  Art. 13. O termo de compromisso será publicado, de forma clara e suficiente 

para compreensão de suas cláusulas, no sítio eletrônico do Banco Central do Brasil, no prazo 

de 5 (cinco) dias, contado de sua assinatura.  

  § 1º A proposta de termo de compromisso será sigilosa.  

  § 2º O disposto nesta Seção não prejudica o dever legal do Banco Central do 

Brasil de realizar comunicação ao Ministério Público e aos demais órgãos públicos 

competentes, nos termos do art. 9º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001.  

  § 3º O Ministério Público, no uso de suas atribuições legais, poderá requisitar 

informações ao Banco Central do Brasil ou o acesso a suas bases de dados sobre os termos de 

compromisso celebrados pelo Banco Central do Brasil.  

 

  Art. 14. O termo de compromisso constitui título executivo extrajudicial.  

  Parágrafo único. O termo de compromisso não importará em confissão quanto à 

matéria de fato, nem em reconhecimento da ilicitude da conduta analisada.  

 

  Art. 15. Durante a vigência do termo de compromisso, os prazos de prescrição de 

que trata a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, ficarão suspensos, e o procedimento 

administrativo será arquivado se todas as condições nele estabelecidas forem atendidas.  

  § 1º O cumprimento das condições do termo de compromisso gerará efeitos 

exclusivamente na esfera de atuação do Banco Central do Brasil.  

  § 2º Na hipótese de descumprimento do compromisso, o Banco Central do Brasil 

adotará as medidas administrativas e judiciais necessárias para a execução das obrigações 

assumidas e determinará a instauração ou o prosseguimento do processo administrativo, a fim 

de dar continuidade à apuração das infrações e de aplicar as sanções cabíveis.  
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Seção V 

Das Medidas Coercitivas e Acautelatórias 

 

  Art. 16. Poderão ser aplicadas às pessoas de que trata o art. 2º desta Lei as 

seguintes medidas e obrigações:  

  I - a prestação de informações ou esclarecimentos necessários ao desempenho de 

suas atribuições legais;  

  II - a cessação de atos que prejudiquem ou coloquem em risco o funcionamento 

regular de pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei, do Sistema Financeiro Nacional, 

do Sistema de Consórcios ou do Sistema de Pagamentos Brasileiro; e  

  III - a adoção de medidas necessárias ao funcionamento regular de pessoa 

mencionada no caput do art. 2º desta Lei, do Sistema Financeiro Nacional, do Sistema de 

Consórcios ou do Sistema de Pagamentos Brasileiro.  

 

  Art. 17. Antes da instauração ou durante a tramitação do processo administrativo 

sancionador, quando estiverem presentes os requisitos de verossimilhança das alegações e do 

perigo de mora, o Banco Central do Brasil poderá, cautelarmente:  

  I - determinar o afastamento de quaisquer das pessoas mencionadas no inciso III 

do § 1º do art. 2º desta Lei;  

  II - impedir que o investigado atue - em nome próprio ou como mandatário ou 

preposto - como administrador ou como membro da diretoria, do conselho de administração, 

do conselho fiscal, do comitê de auditoria ou de outros órgãos previstos no estatuto ou no 

contrato social de instituição mencionada no caput do art. 2º desta Lei;  

  III - impor restrições à realização de determinadas atividades ou modalidades de 

operações a pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei; ou  

  IV - determinar à instituição supervisionada a substituição:  

 a) do auditor independente ou da sociedade responsável pela auditoria contábil; 

ou   

 b) da entidade responsável pela auditoria cooperativa.   

  § 1º Desde que o processo administrativo sancionador seja instaurado no prazo 

de 120 (cento e vinte) dias, contado da data da intimação da decisão cautelar, as medidas 

mencionadas neste artigo conservarão sua eficácia até que a decisão de primeira instância 

comece a produzir efeitos, podendo ser revistas, de ofício ou a requerimento do interessado, 

se cessarem as circunstâncias que as determinaram.  

  § 2º Na hipótese de não ser iniciado o processo administrativo sancionador no 

prazo previsto no § 1º deste artigo, as medidas cautelares perderão automaticamente sua 

eficácia e não poderão ser novamente aplicadas se não forem modificadas as circunstâncias de 

fato que as determinaram.  

  § 3º A decisão cautelar estará sujeita a impugnação, sem efeito suspensivo, no 

prazo de 10 (dez) dias.  

  § 4º Da decisão que julgar a impugnação caberá recurso, em última instância, ao 

Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.  

  § 5º O recurso de que trata o § 4º deste artigo será recebido apenas com efeito 

devolutivo e deverá ser interposto no prazo de 10 (dez) dias.  
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  Art. 18. O descumprimento das medidas previstas nesta Seção sujeitará o infrator 

ao pagamento de multa cominatória por dia de atraso, a qual não poderá exceder o maior 

destes valores:  

  I - 1/1.000 (um milésimo) da receita de serviços e de produtos financeiros 

mencionada no inciso I do caput do art. 7º desta Lei; ou  

  II - R$ 100.000,00 (cem mil reais).  

  § 1º A multa de que trata o caput deste artigo será paga mediante recolhimento 

ao Banco Central do Brasil, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da intimação para 

pagamento.  

  § 2º A decisão que impuser multa cominatória, se não estiver sujeita à 

impugnação e ao recurso de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 17 desta Lei, estará sujeita a 

impugnação, sem efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias.  

  § 3º Da decisão que julgar a impugnação caberá recurso, em última instância, no 

âmbito do Banco Central do Brasil.  

  § 4º O recurso de que trata o § 3º será recebido apenas com efeito devolutivo e 

deverá ser interposto no prazo de 10 (dez) dias.  

 

Seção VI 

Do Rito do Processo 

 

  Art. 19. O processo administrativo sancionador será instaurado nos casos em que 

se verificarem indícios da ocorrência de infração prevista neste Capítulo ou nas demais 

normas legais e regulamentares cujo cumprimento seja fiscalizado pelo Banco Central do 

Brasil.  

  § 1º O Banco Central do Brasil poderá deixar de instaurar processo 

administrativo sancionador se considerada baixa a lesão ao bem jurídico tutelado, devendo 

utilizar outros instrumentos e medidas de supervisão que julgar mais efetivos, observados os 

princípios da finalidade, da razoabilidade e da eficiência.  

  § 2º A instauração do processo administrativo sancionador ocorrerá por meio de 

citação.  

  § 3º Os atos e os termos processuais poderão ser formalizados, comunicados e 

transmitidos em meio eletrônico, observado o disposto nesta Lei, em regulamentação editada 

pelo Banco Central do Brasil e na legislação específica.  

  § 4º As pessoas físicas e jurídicas sujeitas ao disposto nesta Lei deverão manter 

atualizados no Banco Central do Brasil seu endereço, seu telefone e seu endereço eletrônico, e 

também os de seu procurador, quando houver, e acompanhar o andamento do processo.  

  § 5º O Banco Central do Brasil estabelecerá diretrizes, em regulamentação, para 

a aplicação do disposto no § 1º deste artigo.  

 

  Art. 20. O acusado será citado para apresentar defesa no prazo de 30 (trinta) dias, 

oportunidade em que deverá juntar os documentos destinados a provar suas alegações e 

indicar as demais provas que pretenda produzir, sob pena de preclusão.  

  § 1º A citação conterá:  

  I - a identificação do acusado;  

  II - a indicação dos fatos imputados ao acusado;  

  III - a finalidade da citação;  

  IV - o prazo para a apresentação de defesa;  
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 V - a informação da continuidade do processo, independentemente de seu 

comparecimento;  

  VI - a indicação de local e horário para vista dos autos do processo; e  

  VII - a obrigação prevista no § 4º do art. 19 desta Lei.  

  § 2º O acusado que, embora citado, não apresentar defesa no prazo previsto neste 

artigo, será considerado revel.  

 

  Art. 21. A citação poderá ser efetuada por ciência no processo, por via postal ou 

por meio eletrônico.  

  § 1º Quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se encontrar o 

acusado, ou em caso de esquiva, a citação será efetuada por meio de publicação de edital no 

Diário Oficial da União ou no sítio eletrônico do Banco Central do Brasil.  

  § 2º Considera-se efetuada a citação na data:  

  I - da ciência do acusado ou de procurador por ele constituído;  

  II - da entrega no endereço do destinatário;  

  III - do acesso ao sistema eletrônico do Banco Central do Brasil;  

  IV - em que for atestada a recusa; ou  

  V - da publicação do edital no Diário Oficial da União ou no sítio eletrônico do 

Banco Central do Brasil.  

  § 3º Considera-se efetuada a citação no sexto dia subsequente ao da 

disponibilização do ato no sistema eletrônico do Banco Central do Brasil caso o interessado 

não o acesse no referido prazo.  

 

  Art. 22. Além das formas previstas no caput do art. 21 desta Lei, a intimação dos 

demais atos processuais poderá ser realizada mediante disponibilização no sítio eletrônico do 

Banco Central do Brasil.  

  § 1º Considera-se efetuada a intimação na data:  

  I - da ciência do acusado ou do procurador por ele constituído;  

  II - da entrega no endereço do destinatário, do recebimento por meio eletrônico 

ou do acesso ao sistema eletrônico do Banco Central do Brasil;  

  III - em que for atestada a recusa; ou  

  IV - da disponibilização no sítio eletrônico do Banco Central do Brasil.  

  § 2º Considera-se efetuada a intimação no sexto dia subsequente ao da 

disponibilização do ato no sistema eletrônico do Banco Central do Brasil caso o interessado 

não o acesse no referido prazo.  

  § 3º A disponibilização por meio eletrônico na forma estabelecida por este artigo 

substitui qualquer outro meio de publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, exceto 

quando lei estabelecer forma específica.  

 

  Art. 23. Opera-se a preclusão quando o acusado praticar determinado ato 

processual ou quando decorrido o prazo previsto para a sua realização.  

 

  Art. 24. Os prazos serão contados de forma contínua, excluído o dia de início e 

incluído o dia de vencimento.  

  § 1º Considera-se o dia de início do prazo:  

  I - a data da ciência pelo interessado ou por seu procurador;  
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  II - a data da entrega no endereço do destinatário ou do recebimento por meio 

eletrônico;  

  III - o sexto dia subsequente à data da disponibilização do ato no sistema 

eletrônico do Banco Central do Brasil ou a data do acesso ao referido sistema, o que ocorrer 

primeiro;  

  IV - o sexto dia subsequente à disponibilização do ato no sítio eletrônico do 

Banco Central do Brasil; ou  

  V - o trigésimo primeiro dia subsequente à data de publicação do edital de 

citação no Diário Oficial da União ou no sítio eletrônico do Banco Central do Brasil.  

  § 2º O primeiro dia da contagem e o dia do vencimento do prazo, se coincidirem 

com fim de semana ou feriado, serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte.  

 

  Art. 25. O Banco Central do Brasil indeferirá, de forma fundamentada, as provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias e somente proverá as informações que 

estiverem em seu poder.  

 

  Art. 26. O Banco Central do Brasil poderá tomar o depoimento de qualquer 

pessoa que possa contribuir para a apuração dos fatos objeto da investigação.  

 

  Art. 27. As decisões de primeira instância em processo administrativo do Banco 

Central do Brasil instaurado contra pessoa mencionada no art. 2º desta Lei serão tomadas por 

órgão colegiado previsto em seu regimento interno, do qual, no caso de infração grave, fará 

parte ao menos 1 (um) diretor do Banco Central do Brasil.  

  Parágrafo único. As sessões do órgão colegiado referido no caput deste artigo 

serão públicas, mas poderá ser restringido o acesso de terceiros em função do interesse 

público envolvido.  

 

  Art. 28. As decisões condenatórias ou absolutórias serão publicadas, em resumo, 

no sítio eletrônico do Banco Central do Brasil.  

 § 1º Se houver riscos para a higidez da instituição ou do Sistema Financeiro 

Nacional, do Sistema de Consórcios ou do Sistema de Pagamentos Brasileiro, o Banco 

Central do Brasil, a seu critério e mediante decisão fundamentada, poderá não publicar a 

decisão enquanto essa não se tornar definitiva.  

  § 2º A decisão que impuser a penalidade de admoestação pública somente será 

publicada quando se tornar definitiva.  

 

  Art. 29. Caberá recurso das decisões condenatórias, no prazo de 30 (trinta) dias, 

recebido com efeitos devolutivo e suspensivo, sem prejuízo da eficácia das medidas 

determinadas pelo Banco Central do Brasil na forma do art. 17 desta Lei.  

  § 1º A petição recursal será apresentada ao Banco Central do Brasil e deverá ser 

dirigida ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, última instância recursal 

no âmbito administrativo, para o julgamento do recurso.  

  § 2º A legitimidade para recorrer é exclusiva do apenado, sendo vedado o 

agravamento da penalidade em razão do recurso.  

  § 3º As sessões e as decisões do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro 

Nacional serão públicas.  
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  § 4º Aos recursos em trâmite no Conselho de Recursos do Sistema Financeiro 

Nacional aplica-se o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 19 e nos arts. 21, 22, 23 e 24 desta Lei.  

  § 5º O recurso interposto contra decisão que impuser as penalidades previstas 

nos incisos IV, V ou VI do art. 5º desta Lei será recebido com efeito devolutivo, e poderá o 

recorrente requerer o efeito suspensivo à autoridade prolatora da decisão, nos termos de 

regulamentação editada pelo Banco Central do Brasil.  

 

Seção VII 

Do Acordo Administrativo em Processo de Supervisão 

 

  Art. 30. O Banco Central do Brasil poderá celebrar acordo administrativo em 

processo de supervisão com pessoas físicas ou jurídicas que confessarem a prática de infração 

às normas legais ou regulamentares cujo cumprimento lhe caiba fiscalizar, com extinção de 

sua ação punitiva ou redução de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) da penalidade aplicável, 

mediante efetiva, plena e permanente cooperação para a apuração dos fatos, da qual resulte 

utilidade para o processo, em especial:  

  I - a identificação dos demais envolvidos na prática da infração, quando couber;  

  II - a obtenção de informações e de documentos que comprovem a infração 

noticiada ou sob investigação.  

  § 1º A proposta de acordo administrativo em processo de supervisão 

permanecerá sob sigilo até que o acordo seja celebrado.  

  § 2º O acordo de que trata o caput deste artigo somente poderá ser celebrado se 

forem preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:  

  I - a pessoa jurídica for a primeira a se qualificar com respeito à infração 

noticiada ou sob investigação;  

  II - o envolvimento na infração noticiada ou sob investigação a partir da data de 

propositura do acordo cessar completamente;  

  III - o Banco Central do Brasil não dispuser de provas suficientes para assegurar 

a condenação administrativa das pessoas físicas ou jurídicas por ocasião da propositura do 

acordo; e  

  IV - a pessoa física ou jurídica confessar participação no ilícito, cooperar plena e 

permanentemente com as investigações e com o processo administrativo e comparecer, sob 

suas expensas, sempre que solicitada, a todos os atos processuais, até seu encerramento.  

  § 3º O requisito previsto no inciso I do § 2º deste artigo não se aplica às pessoas 

físicas.  

  § 4º A pessoa jurídica que não cumprir apenas o disposto no inciso I do § 2º 

deste artigo poderá celebrar acordo administrativo em processo de supervisão, hipótese em 

que poderá beneficiar-se exclusivamente da redução de 1/3 (um terço) da penalidade a ela 

aplicável.  

  § 5º A celebração do acordo administrativo em processo de supervisão pelo 

Banco Central do Brasil suspenderá o prazo prescricional no âmbito administrativo com 

relação ao proponente signatário.  

  § 6º O acordo administrativo em processo de supervisão celebrado pelo Banco 

Central do Brasil, atinente à prática de infração às normas legais ou regulamentares cujo 

cumprimento lhe caiba fiscalizar, não afeta a atuação do Ministério Público e dos demais 

órgãos públicos no âmbito de suas correspondentes competências.  
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  § 7º A decisão sobre a assinatura do acordo administrativo em processo de 

supervisão pelo Banco Central do Brasil, nos termos deste artigo, será tomada por órgão 

colegiado previsto em seu regimento interno.  

 

  Art. 31. O acordo administrativo em processo de supervisão será publicado, de 

forma clara e suficiente para compreensão de suas cláusulas, no sítio eletrônico do Banco 

Central do Brasil, no prazo de 5 (cinco) dias, contado de sua assinatura.  

  § 1º Não importará em confissão quanto à matéria de fato, nem em 

reconhecimento de ilicitude da conduta analisada, a proposta de acordo administrativo em 

processo de supervisão rejeitada, da qual não se fará qualquer divulgação.  

  § 2º O disposto no § 1º do art. 30 desta Lei não prejudica o dever legal de o 

Banco Central do Brasil realizar comunicação aos órgãos públicos competentes, nos termos 

do art. 9º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, tão logo recebida a proposta 

de acordo administrativo em processo de supervisão.  

  § 3º O Ministério Público, com base nas competências que lhe são atribuídas em 

lei, poderá requisitar informações ou acesso ao sistema informatizado do Banco Central do 

Brasil sobre os acordos administrativos em processo de supervisão celebrados pelo Banco 

Central do Brasil, sem que lhe seja oponível sigilo e sem prejuízo do disposto no art. 9º da Lei 

Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001.  

  § 4º O Banco Central do Brasil manterá fórum permanente de comunicação com 

o Ministério Público, inclusive por meio de acordo de cooperação técnica, para atender ao 

disposto neste artigo e no art. 9º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001.  

 

  Art. 32. O Banco Central do Brasil, para fins de declarar o cumprimento do 

acordo administrativo em processo de supervisão, avaliará cumulativamente:  

  I - o atendimento das condições estipuladas no acordo;  

  II - a efetividade da cooperação prestada;  

  III - a boa-fé do infrator quanto ao cumprimento do acordo.  

  § 1º A declaração do cumprimento do acordo administrativo em processo de 

supervisão pelo Banco Central do Brasil resultará, em relação ao infrator que firmou o acordo, 

na extinção da ação de natureza administrativa punitiva ou na aplicação do fator de redução 

de pena.  

  § 2º Na hipótese de descumprimento do acordo administrativo em processo de 

supervisão, o beneficiário ficará impedido de celebrar novo acordo administrativo em 

processo de supervisão pelo prazo de 3 (três) anos, contado a partir do conhecimento pelo 

Banco Central do Brasil do descumprimento.  

 

CAPÍTULO III 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR NA 

ESFERA DE ATUAÇÃO DA COMISSÃO DE VALORES 

MOBILIÁRIOS 

 

Seção Única 

Disposições Preliminares 
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  Art. 33. Este Capítulo dispõe sobre o processo administrativo sancionador no 

âmbito da Comissão de Valores Mobiliários e altera a Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 

1976.  

  Parágrafo único. Aplicam-se as regras constantes deste Capítulo às infrações 

previstas na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, no que couber, quando apuradas pela 

Comissão de Valores Mobiliários, mantidas as penalidades previstas na lei específica.  

 

  Art. 34. Aos processos administrativos sancionadores conduzidos no âmbito da 

Comissão de Valores Mobiliários aplica-se, no que couber, o disposto no § 3º do art. 19 e nos 

arts. 21, 22, 24, 25, 29, 30, 31 e 32 desta Lei, observada regulamentação editada pela 

Comissão de Valores Mobiliários.  

  § 1º O recurso de que trata o § 4º do art. 11 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 

1976, será recebido com efeitos devolutivo e suspensivo.  

  § 2º O recurso interposto contra decisão que impuser as penalidades previstas 

nos incisos IV, V, VI, VII e VIII do art. 11 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, será 

recebido com efeito devolutivo, e o recorrente poderá requerer o efeito suspensivo à 

autoridade prolatora da decisão, nos termos de regulamentação editada pela Comissão de 

Valores Mobiliários.  

  § 3º O prazo de cumprimento da penalidade de inabilitação será contado a partir 

da data em que a Comissão de Valores Mobiliários receber, do inabilitado ou de cada entidade 

em que ele atuou como administrador ou conselheiro fiscal, comunicação de que houve o 

efetivo afastamento do cargo, instruída com os documentos comprobatórios do fato.  

  § 4º O prazo de cumprimento da pena de inabilitação temporária será 

automaticamente suspenso sempre que forem desrespeitados os termos da decisão que a 

aplicou, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis.  

 

  Art. 35. A Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 9º .................................................................................... 

..................................................................................................  

§ 4º- Na apuração de infrações da legislação do mercado de valores 

mobiliários, a Comissão priorizará as infrações de natureza grave, cuja 

apenação proporcione maior efeito educativo e preventivo para os 

participantes do mercado, e poderá deixar de instaurar o processo 

administrativo sancionador, consideradas a pouca relevância da conduta, a 

baixa expressividade da lesão ao bem jurídico tutelado e a utilização de 

outros instrumentos e medidas de supervisão que julgar mais efetivos.  

............................................................................................." (NR) 

 

"Art. 11. A Comissão de Valores Mobiliários poderá impor aos infratores 

das normas desta Lei, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei de 

Sociedades por Ações), de suas resoluções e de outras normas legais cujo 

cumprimento lhe caiba fiscalizar as seguintes penalidades, isoladas ou 

cumulativamente:  

........................................................................................................  

III - (revogado);  
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IV - inabilitação temporária, até o máximo de 20 (vinte) anos, para o 

exercício de cargo de administrador ou de conselheiro fiscal de companhia 

aberta, de entidade do sistema de distribuição ou de outras entidades que 

dependam de autorização ou registro na Comissão de Valores Mobiliários; 

..........................................................................................................  

VI - inabilitação temporária, até o máximo de 20 (vinte) anos, para o 

exercício das atividades de que trata esta Lei;  

..........................................................................................................  

§ 1º A multa deverá observar, para fins de dosimetria, os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, a capacidade econômica do infrator 

e os motivos que justifiquem sua imposição, e não deverá exceder o maior 

destes valores:  

I - R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais);  

II - o dobro do valor da emissão ou da operação irregular;  

III - 3 (três) vezes o montante da vantagem econômica obtida ou da perda 

evitada em decorrência do ilícito; ou  

IV - o dobro do prejuízo causado aos investidores em decorrência do 

ilícito.  

§ 2º Nas hipóteses de reincidência, poderá ser aplicada multa de até o 

triplo dos valores fixados no § 1º deste artigo.  

§ 3º As penalidades previstas nos incisos IV, V, VI, VII e VIII do caput 

deste artigo somente serão aplicadas nos casos de infração grave, assim 

definidas em normas da Comissão de Valores Mobiliários, ou nos casos de 

reincidência.  

..........................................................................................................  

§ 5º A Comissão de Valores Mobiliários, após análise de conveniência e 

oportunidade, com vistas a atender ao interesse público, poderá deixar de 

instaurar ou suspender, em qualquer fase que preceda a tomada da decisão 

de primeira instância, o procedimento administrativo destinado à apuração 

de infração prevista nas normas legais e regulamentares cujo cumprimento 

lhe caiba fiscalizar, se o investigado assinar termo de compromisso no qual 

se obrigue a:  

.........................................................................................................  

§ 7º O termo de compromisso deverá ser publicado no sítio eletrônico da 

Comissão de Valores Mobiliários, com discriminação do prazo para 

cumprimento das obrigações eventualmente assumidas, e constituirá título 

executivo extrajudicial.  

..........................................................................................................  

§ 11. A multa aplicada pela inexecução de ordem da Comissão de Valores 

Mobiliários, nos termos do inciso II do caput e do inciso IV do § 1º do art. 

9º desta Lei, independentemente do processo administrativo previsto no 

inciso V do caput do art. 9º desta Lei, não excederá, por dia de atraso no 

seu cumprimento, o maior destes valores:  

I - 1/1.000 (um milésimo) do valor do faturamento total individual ou 

consolidado do grupo econômico, obtido no exercício anterior à aplicação 

da multa; ou  

II - R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
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.........................................................................................................  

§ 13. Adicionalmente às penalidades previstas no caput deste artigo, a 

Comissão de Valores Mobiliários poderá proibir os acusados de contratar, 

por até de 5 (cinco) anos, com instituições financeiras oficiais e de 

participar de licitação que tenha por objeto aquisições, alienações, 

realizações de obras e serviços e concessões de serviços públicos, no 

âmbito da administração pública federal, estadual, distrital e municipal e 

das entidades da administração pública indireta.  

§ 14. Os créditos oriundos de condenação do apenado ao pagamento de 

indenização em ação civil pública movida em benefício de investidores e 

demais credores do apenado e os créditos do Fundo Garantidor de Crédito 

(FGC) ou de outros mecanismos de ressarcimento aprovados pelo Banco 

Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, se houver, 

preferirão aos créditos oriundos da aplicação da penalidade de multa.  

§ 15. Em caso de falência, liquidação extrajudicial ou qualquer outra 

forma de concurso de credores do apenado, os créditos da Comissão de 

Valores Mobiliários oriundos da aplicação da penalidade de multa de que 

trata o inciso II do caput deste artigo serão subordinados." (NR) 

"Art. 27-C. Realizar operações simuladas ou executar outras manobras 

fraudulentas destinadas a elevar, manter ou baixar a cotação, o preço ou o 

volume negociado de um valor mobiliário, com o fim de obter vantagem 

indevida ou lucro, para si ou para outrem, ou causar dano a terceiros:  

..............................................................................................." (NR) 

 

"Art. 27-D. Utilizar informação relevante de que tenha conhecimento, 

ainda não divulgada ao mercado, que seja capaz de propiciar, para si ou 

para outrem, vantagem indevida, mediante negociação, em nome próprio 

ou de terceiros, de valores mobiliários:  

.........................................................................................................  

§ 1º Incorre na mesma pena quem repassa informação sigilosa relativa a 

fato relevante a que tenha tido acesso em razão de cargo ou posição que 

ocupe em emissor de valores mobiliários ou em razão de relação 

comercial, profissional ou de confiança com o emissor.  

§ 2º A pena é aumentada em 1/3 (um terço) se o agente comete o crime 

previsto no caput deste artigo valendo-se de informação relevante de que 

tenha conhecimento e da qual deva manter sigilo." (NR) 

 

"Art. 27-E. Exercer, ainda que a título gratuito, no mercado de valores 

mobiliários, a atividade de administrador de carteira, agente autônomo de 

investimento, auditor independente, analista de valores mobiliários, agente 

fiduciário ou qualquer outro cargo, profissão, atividade ou função, sem 

estar, para esse fim, autorizado ou registrado na autoridade administrativa 

competente, quando exigido por lei ou regulamento:  

.............................................................................................." (NR) 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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  Art. 36. O Banco Central do Brasil disciplinará as penalidades, as medidas 

coercitivas, os meios alternativos de solução de controvérsias e o processo administrativo 

sancionador previstos no Capítulo II desta Lei, e disporá sobre:  

  I - a gradação das penalidades de multa, de proibição de prestar determinados 

serviços, de proibição de realizar determinadas atividades ou modalidades de operação e de 

inabilitação para atuar como administrador ou para exercer cargo em órgão previsto no 

estatuto ou no contrato social de pessoa mencionada no caput do art. 2º desta Lei;  

  II - a multa cominatória e os critérios a serem considerados para a definição de 

seu valor, tendo em vista os seus objetivos;  

  III - o cabimento, o tempo e o modo de celebração do termo de compromisso e 

do acordo administrativo em processo de supervisão e, no caso deste último instrumento, 

sobre os critérios para declarar a extinção da ação punitiva administrativa e para a aplicação 

da redução da penalidade;  

  IV - o rito e os prazos do processo administrativo sancionador no âmbito do 

Banco Central do Brasil.  

  Parágrafo único. Aplicam-se subsidiariamente aos processos administrativos 

sancionadores na esfera de atuação do Banco Central do Brasil as normas previstas na Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, no que não conflitarem com aquelas previstas no Capítulo II 

desta Lei.  

 

  Art. 37. À exceção do disposto nos arts. 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7°, 8º, 9º e 10 desta Lei, 

as regras estabelecidas nos Capítulos II e IV desta Lei aplicam-se, no que couber, às infrações 

previstas na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, quando apuradas pelo Banco Central do 

Brasil.  

 

  Art. 38. À exceção do disposto nos arts. 2º , 3º e 4º e nos incisos I, III e V do 

caput do art. 5º desta Lei, as regras estabelecidas nos Capítulos II e IV desta Lei aplicam-se, 

no que couber, às infrações previstas no Decreto nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, no 

Decreto-Lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 1946, na Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, 

no Decreto-Lei nº 1.060, de 21 de outubro de 1969, na Medida Provisória nº 2.224, de 4 de 

setembro de 2001, e na Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, quando apuradas pelo 

Banco Central do Brasil.  

 

  Art. 39. O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários deverão 

coordenar suas atividades para assegurar o cumprimento de suas atribuições com a maior 

eficiência e o menor custo para os regulados.  

 

  Art. 40. Sujeitam-se ao disposto nesta Lei as infrações previstas nos arts. 1º e 2º 

do Decreto nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, e as sonegações de cobertura nos valores de 

exportação ocorridas até 3 de agosto de 2006.  

 

  Art. 41. O Decreto nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 6º A infração prevista no art. 3º deste Decreto será punida com multa 

entre 5% (cinco por cento) e 100% (cem por cento) do valor da operação.  
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..............................................................................................." (NR) 

 

"Art. 6º-A. O Conselho Monetário Nacional disciplinará o disposto nos arts. 

1º , 2º e 3º deste Decreto e poderá estabelecer a gradação da multa a que se 

refere o caput do art. 6º deste Decreto." 

 

  Art. 42. O art. 10 do Decreto-Lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 1946, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 10. É vedada a realização de compensação privada de créditos ou 

valores de qualquer natureza, exceto nas situações expressamente previstas 

em regulamento do Banco Central do Brasil, estando os responsáveis 

sujeitos às penalidades previstas em lei." (NR) 

 

  Art. 43. A compensação privada de créditos ou de valores de qualquer natureza 

de que trata o art. 10 do Decreto-Lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 1946, quando não 

realizada nas situações expressamente previstas em regulamento do Banco Central do Brasil, 

sujeita os responsáveis aos dispositivos desta Lei aplicáveis nos termos do art. 38.  

 

  Art. 44. A Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 23. ...................................................................................  

....................................................................................................  

§ 2º Constitui infração imputável individualmente ao estabelecimento 

bancário, ao corretor e ao cliente a declaração de falsa identidade no 

formulário que, segundo o modelo determinado pelo Banco Central do 

Brasil, será exigido em cada operação, assinado pelo cliente e visado pelo 

estabelecimento bancário e pelo corretor que nela intervierem.  

§ 3º Constitui infração, de responsabilidade exclusiva do cliente, a 

declaração de informações falsas no formulário a que se refere o § 2º deste 

artigo.  

§ 4º Constitui infração imputável individualmente ao estabelecimento 

bancário e ao corretor que intervierem na operação a classificação em 

desacordo com as normas fixadas pelo Banco Central do Brasil das 

informações prestadas pelo cliente no formulário a que se refere o § 2º deste 

artigo.  

§ 5º (Revogado). 

..............................................................................................." (NR) 

 

"Art. 25. Os estabelecimentos bancários que deixarem de informar o 

montante exato das operações realizadas estarão sujeitos a multa, nos termos 

do art. 58 desta Lei.  

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

 

  Art. 45. Às infrações à Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, e às normas que a 

regulamentam aplica-se o disposto no art. 38 desta Lei.  
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  Art. 46. Às infrações à Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, e às demais 

normas legais e regulamentares que regem o Sistema Financeiro da Habitação e as instituições 

que o integram referidas nos incisos I, II, III, IV, V e VI do art. 8º da Lei nº 4.380, de 21 de 

agosto de 1964, aplica-se o disposto nesta Lei.  

 

  Art. 47. Às infrações à Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, e às demais normas 

legais e regulamentares que regem as sociedades corretoras, as sociedades referidas nos arts. 

11 e 12 da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, e os bancos de investimento, aplica-se o 

disposto nesta Lei.  

 

  Art. 48. O art. 21 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 21. As instituições referidas nos incisos II e III do caput do art. 7º , na 

alínea "c" do inciso I do § 1º do art. 7º e nas alíneas "a", "b", "c" e "e" do 

inciso II do § 1º do art. 7º desta Lei manterão aplicados recursos no crédito 

rural, observadas a forma e as condições estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional.  

§ 1º As instituições referidas no caput deste artigo que apresentarem 

deficiência na aplicação de recursos no período de 1º de julho de 2016 a 30 

de junho de 2017 recolherão as somas correspondentes em depósito no 

Banco Central do Brasil, remuneradas na forma estabelecida pelo Conselho 

Monetário Nacional, para aplicação nos fins previstos nesta Lei.  

§ 2º As instituições referidas no caput deste artigo que apresentarem 

deficiência na aplicação de recursos estarão sujeitas, a partir de 1º de julho 

de 2018, relativamente ao ano agrícola iniciado em 1º de julho de 2017, aos 

custos financeiros estabelecidos pelo Banco Central do Brasil.  

§ 3º (Revogado).  

§ 4º (Revogado)." (NR) 

 

  Art. 49. As instituições referidas nos incisos II e III do caput do art. 7º , na alínea 

"c" do inciso I do § 1º do art. 7º e nas alíneas "a", "b", "c" e "e" do inciso II do § 1º do art. 7º 

da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, que apresentarem deficiência na aplicação de 

recursos no crédito rural sujeitam-se ao disposto nesta Lei.  

 

  Art. 50. Aplicam-se às associações de poupança e empréstimo, autorizadas a 

funcionar pelo Decreto-Lei nº 70, de 21 de novembro de 1966:  

  I - os arts. 53 a 69 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 

quando não conflitarem com disposições do Decreto-Lei nº 70, de 21 de novembro de 1966;  

  II - o disposto nesta Lei, relativamente às infrações ao Decreto-Lei nº 70, de 21 

de novembro de 1966, e às demais normas legais e regulamentares que regem as associações 

de poupança e empréstimo.  

 

  Art. 51. O art. 19 da Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:  
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"Art. 19. A liquidação extrajudicial será encerrada:  

a) (revogada);  

b) (revogada);  

c) (revogada); 

d) (revogada). 

I - por decisão do Banco Central do Brasil, nas seguintes hipóteses:  

a) pagamento integral dos credores quirografários;  

b) mudança de objeto social da instituição para atividade econômica não 

integrante do Sistema Financeiro Nacional;  

c) transferência do controle societário da instituição; 

d) convolação em liquidação ordinária;  

e) exaustão do ativo da instituição, mediante a sua realização total e a 

distribuição do produto entre os credores, ainda que não ocorra o pagamanto 

integral dos créditos; ou 

f) iliquidez ou difícil realização do ativo remanescente na instituição, 

reconhecidas pelo Banco Central do Brasil;  

II - pela decretação da falência da instituição.  

§ 1º Encerrada a liquidação extrajudicial nas hipóteses previstas nas alíneas 

"a", "b", "d", "e" e "f" do inciso I do caput deste artigo, o Banco Central do 

Brasil comunicará o encerramento ao órgão competente do registro do 

comércio, que deverá:  

I - nas hipóteses das alíneas "b" e "d" do inciso I do caput deste artigo, 

promover as anotações pertinentes;  

II - nas hipóteses das alíneas "a", "e" e "f" do inciso I do caput deste artigo, 

proceder à anotação do encerramento da liquidação extrajudicial no registro 

correspondente e substituir, na denominação da sociedade, a expressão "Em 

liquidação extrajudicial" por "Liquidação extrajudicial encerrada".  

§ 2º Encerrada a liquidação extrajudicial nas hipóteses previstas no inciso I 

do caput deste artigo, o prazo prescricional relativo às obrigações da 

instituição voltará a contar da data da publicação do ato de encerramento do 

regime.  

§ 3º O encerramento da liquidação extrajudicial nas hipóteses previstas nas 

alíneas "b" e "d" do inciso I do caput deste artigo pode ser proposto ao 

Banco Central do Brasil, após a aprovação por maioria simples dos 

presentes à assembleia geral de credores, pelos:  

I - cooperados ou associados, autorizados pela assembleia geral; ou  

II - controladores.  

§ 4º A assembleia geral de credores a que se refere o § 3º será presidida pelo 

liquidante e nela poderão votar os titulares de créditos inscritos no quadro 

geral de credores, computados os votos proporcionalmente ao valor dos 

créditos dos presentes.  

§ 5º Encerrada a liquidação extrajudicial nas hipóteses previstas no inciso I 

do caput deste artigo, o acervo remanescente da instituição, se houver, será 

restituído:  

I - ao último sócio controlador ou a qualquer sócio participante do grupo de 

controle ou, na impossibilidade de identificá-lo ou localizá-lo, ao maior 

acionista ou cotista da sociedade; ou  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

II - a qualquer cooperado, no caso de cooperativa de crédito.  

§ 6º As pessoas referidas no § 5º deste artigo não poderão recusar o 

recebimento do acervo remanescente e serão consideradas depositárias dos 

bens recebidos.  

§ 7º Na hipótese em que o lugar em que se encontrarem as pessoas referidas 

no § 5º deste artigo for ignorado, incerto ou inacessível, ou na hipótese de 

suspeita de ocultação, é o liquidante autorizado a depositar o acervo 

remanescente em favor delas, no juízo ao qual caberia decretar a falência." 

(NR) 

 

  Art. 52. O caput do art. 17 da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 17. Tomar ou receber crédito, na qualidade de qualquer das pessoas 

mencionadas no art. 25, ou deferir operações de crédito vedadas, observado 

o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964:  

.............................................................................................." (NR) 

 

  Art. 53. O caput do art. 66 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 66. As instituições financeiras e as demais instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil que apresentem insuficiência nos 

recolhimentos compulsórios ou efetuem saques a descoberto na conta 

Reservas Bancárias estão sujeitas aos custos financeiros estabelecidos pelo 

Banco Central do Brasil. 

..............................................................................................." (NR) 

 

  Art. 54. As instituições financeiras e as demais instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil que apresentem insuficiência nos recolhimentos 

compulsórios ou efetuem saques a descoberto na conta Reservas Bancárias estão sujeitas ao 

disposto nesta Lei.  

 

  Art. 55. O § 2º do art. 16 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 16. .................................................................................. 

....................................................................................................  

§ 2º Caberá recurso das decisões do Coaf relativas às aplicações de penas 

administrativas ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional." 

(NR) 

 

  Art. 56. Fica suspensa a prescrição de que trata a Lei nº 9.873, de 23 de 

novembro de 1999, durante a vigência do termo de compromisso de que tratam o § 5º do art. 

11 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e os arts. 11, 12, 13, 14 e 15 desta Lei.  
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  Art. 57. O art. 9º da Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

 

"Art. 9º A infração às normas legais e regulamentares que regem o sistema 

de pagamentos sujeita as câmaras e os prestadores de serviços de 

compensação e de liquidação, seus administradores e membros de conselhos 

fiscais, consultivos e assemelhados ao disposto na Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976, e nas demais disposições legais.  

I - (revogado);  

II - (revogado).  

Parágrafo único. Caberá recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, sem efeito 

suspensivo, das decisões proferidas pelo Banco Central do Brasil ou pela 

Comissão de Valores Mobiliários, com fundamento neste artigo, para o 

Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional." (NR) 

 

  Art. 58. A infração às normas legais e regulamentares que regem o sistema de pagamentos 

sujeita as câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de liquidação, seus 

administradores e membros de conselhos fiscais, consultivos e assemelhados ao disposto 

nesta Lei.  

 

  Art. 59. O caput do art. 1º da Medida Provisória nº 2.224, de 4 de setembro de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º O não fornecimento de informações regulamentares exigidas pelo 

Banco Central do Brasil relativas a capitais brasileiros no exterior e a 

prestação de informações falsas, incompletas, incorretas ou fora dos prazos 

e das condições previstas na regulamentação em vigor constituem infrações 

sujeitas à aplicação da ação punitiva do Banco Central do Brasil, nos termos 

definidos pela legislação em vigor. 

.............................................................................................." (NR) 

 

  Art. 60. O não fornecimento de informações regulamentares exigidas pelo Banco 

Central do Brasil relativas a capitais brasileiros no exterior e a prestação de informações 

falsas, incompletas, incorretas ou fora dos prazos e das condições previstas na regulamentação 

em vigor constituem infrações sujeitas à aplicação desta Lei na forma do art. 38.  

 

  Art. 61. O art. 7º da Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 7º As infrações às normas que regulam os registros, no Banco Central 

do Brasil, de capital estrangeiro em moeda nacional sujeitam os 

responsáveis à aplicação da ação punitiva do Banco Central do Brasil, nos 

termos definidos pela legislação em vigor.  

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 
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  Art. 62. As infrações às normas que regulam os registros, no Banco Central do 

Brasil, de capital estrangeiro em moeda nacional sujeitam os responsáveis aos dispositivos 

desta Lei aplicáveis nos termos do art. 38.  

 

  Art. 63. O art. 42 da Lei nº 11.795, de 8 de outubro de 2008, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

 

"Art. 42. Às infrações aos dispositivos desta Lei e às normas regulamentares 

aplica-se a ação punitiva do Banco Central do Brasil, nos termos definidos 

pela legislação em vigor.  

I - (revogado);  

II - (revogado);  

III - (revogado);  

IV - (revogado);  

V - (revogado);  

VI - (revogado);  

VII - (revogado);  

VIII - (revogado).  

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

 

  Art. 64. Às infrações aos dispositivos da Lei nº 11.795, de 8 de outubro de 2008, 

e às demais normas regulamentares do Sistema de Consórcios aplica-se o disposto nesta Lei. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 23.258, DE 19 DE OUTUBRO DE 1933 
 

 

Dispõe sobre as operações de câmbio, e dá 

outras providencias. 

 

 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 

usando das atribuições contidas no art. 1º do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e 

Atendendo a que a fiscalização bancária foi instituida no interesse do bem 

público, para, entre outros fins; prevenir e coibir o jogo sobre o câmbio, assegurando somente 

as operações legítimas;  

Atendendo a que são consideradas operações legítimas as realizadas de acordo 

com as normas traçadas pela lei n. 4.182, de 1920, decreto n. 14.728, de 1921, e circulares da 

extinta Inspetoria Geral dos Bancos, do Gabinete do Consultor da Fazenda e do Banco do 

Brasil (Secção de Fiscalização Bancária);  

Atendendo a que a lei n. 4.182, de 1920, art. 5º, dá competência ao Governo para 

estabelecer condições e cautelas que forem necessárias para regularizar as operações cambiais 

e reprimir o jogo sobre o câmbio;  

Atendendo ainda a que tem sido objetivo do Governo centralizar no Banco do 

Brasil tudo quanto se refere ao mercado cambial, conforme faz certo o decreto n. 20.451, de 

28 de setembro de 1931, que conferiu a esse estabelecimento de crédito o monopólio da 

compra de letras de exportação e valores transferidos ao estrangeiro, para o fim de tornar 

possível a distribuição de câmbio com equidade, no intuito de satisfazer os compromissos 

públicos externos, importação de mercadorias e outras necessidades;  

Atendendo, finalmente, a que as prescrições legais vem sendo burladas com a 

prática de operações lesivas aos interesses nacionais, por entidades domiciliadas no país. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º São consideradas operações de câmbio ilegítimas as realizadas entre 

bancos, pessoas naturais ou jurídicas, domiciliadas ou estabelecidas no país, com quaisquer 

entidades do exterior, quando tais operações não transitem pelos bancos habilitados a operar 

em câmbio, mediante prévia autorização da fiscalização bancária a cargo do Banco do Brasil.  

 

Art. 2º São também consideradas operações de câmbio ilegítimas as realizadas em 

moeda brasileira por entidades domiciliadas no país, por conta e ordem de entidade brasileiras 

ou estrangeiras domiciliadas ou residentes no exterior. 

 

Art. 3º É passível de penalidade o aumento de preço de mercadorias importadas 

para obtenção de coberturas indevidas. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.371, de 28/11/2006) 

 

Art. 4º Afim de verificar as operações e faltas apontadas no presente decreto e no 

de n. 14.728, de 16 de março de 1921, o Consultor Geral da Fazenda, mediante requisição, 

devidamente justificada, poderá autorizar exame em livros ou documentos de firmas 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11371-28-novembro-2006-547129-publicacaooriginal-61796-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11371-28-novembro-2006-547129-publicacaooriginal-61796-pl.html
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individuais ou coletivas, sociedades anônimas, companhias, bancos, casas bancárias e 

escritórios comerciais.  

 

Art. 5º Fica revigorado o art. 56 da lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921, que 

proibiu a exportação do ouro, prata e outros metais preciosos amoedados, em barras ou em 

artefatos.  

§ 1º Igual providencia fica estendida aos metais preciosos em bruto ou nativos.  

§ 2º Essa exportação ficará dependendo de prévia autorização do Governo.  

 

Art. 5-A. (Revogado pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

 

Art. 6º A infração prevista no art. 3º deste Decreto será punida com multa entre 

5% (cinco por cento) e 100% (cem por cento) do valor da operação. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

Parágrafo único. Aqueles que se opuserem aos exames de que trata o art. 4º, serão 

aplicadas as penas estatuídas no art. 70, letra a, alínea 3ª, do decreto n. 14.728, de 1921.  

 

Art. 6º-A. O Conselho Monetário Nacional disciplinará o disposto nos arts. 1º, 2º 

e 3º deste Decreto e poderá estabelecer a gradação da multa a que se refere o caput do art. 6º 

deste Decreto. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

 

Art. 7º As infrações do art. 5º serão punidas com multa de dez (10) vezes o valor 

dos metais exportados, clandestinamente, além da perda dos que forem apreendidos no ato da 

exportação ou saída do país, sem prejuízo da penalidade criminal de que trata o art. 265 do 

Código Penal.  

 

Art. 8º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1933, 112º da Independência e 45º da  

República.  

 

Getúlio Vargas.  

 Oswaldo Aranha. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
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LEI Nº 4.131, DE 3 DE SETEMBRO DE 1962 
 

 

Disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as 

remessas de valores para o exterior e dá outras 

providências.  
 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou, o Presidente da República 

sancionou, nos termos do § 2º do art. 70 da Constituição Federal, e eu, Auro Moura Andrade, 

Presidente do Senado Federal, promulgo, de acordo com o disposto no § 4º do mesmo artigo 

da Constituição, a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Consideram-se capitais estrangeiros, para os efeitos desta lei, os bens, 

máquinas e equipamentos, entrados no Brasil sem dispêndio inicial de divisas, destinados à 

produção de bens ou serviços, bem como os recursos financeiros ou monetários, introduzidos 

no país, para aplicação em atividades econômicas desde que, em ambas as hipóteses, 

pertençam a pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no exterior.  

 

Art. 2º Ao capital estrangeiro que se investir no País, será dispensado tratamento 

jurídico idêntico ao concedido ao capital nacional em igualdade de condições, sendo vedadas 

quaisquer discriminações não previstas na presente lei.  

 

Do registro dos capitais, remessas e reinvestimentos 

 

Art 3º Fica instituído, na Superintendência da Moeda e do Crédito, um serviço 

especial de registro de capitais estrangeiros, qualquer que seja sua forma de ingresso no País, 

bem como de operações financeiras com o exterior, no qual serão registrado:  

                   a) os capitais estrangeiros que ingressarem no País sob a forma de investimento 

direto ou de empréstimo, quer em moeda, quer em bens;   

b) as remessas feitas para o exterior com o retorno de capitais ou como 

rendimentos desses capitais, lucros, dividendos, juros, amortizações, bem como as de 

"royalties", de pagamento de assistência técnica, ou por qualquer outro título que implique 

transferência de rendimentos para fora do País;  (Retificado no DOU de 28/9/1962) 

c) os reinvestimentos de lucros dos capitais estrangeiros;   

d) as alterações do valor monetário do capital das empresas procedidas de acordo 

com a legislação em vigor.   

Parágrafo único. O registro dos reinvestimentos a que se refere a letra "c" será 

devido, ainda que se trate de pessoa jurídica com sede no Brasil mas filiada a empresas 

estrangeiras ou controladas por maioria de ações pertencentes a pessoas físicas ou jurídicas 

com residência ou sede no estrangeiro. (Retificado no DOU de 28/9/1962) 

 

Art. 4º O registro de capitais estrangeiros será efetuado na moeda do país de 

origem, e o de reinvestimento de lucros simultaneamente em moedas nacional e na moeda do 

país para o qual poderiam ter sido remetidos, realizada a conversão à taxa cambial do período 

durante o qual foi comprovadamente efetuado o reinvestimento.  
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Parágrafo único. Se o capital for representado por bens, o registro será feito pelo 

seu preço no país de origem ou, na falta de comprovantes satisfatórios, segundo os valores 

apurados na contabilidade da empresa receptora do capital ou ainda pelo critério de avaliação 

que for determinada em regulamento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 4.390, de 

29/8/1964 e (Retificado no DOU de 28/9/1962) 

 

Art. 5º O registro do investimento estrangeiro será requerido dentro de trinta dias 

da data de seu ingresso no País e independente do pagamento de qualquer taxa ou 

emolumento. No mesmo prazo, a partir da data de aprovação do respectivo registro contábil, 

pelo órgão competente da empresa, proceder-se-á ao registro dos reinvestimentos de lucros. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 

§ 1º Os capitais estrangeiros e respectivos reinvestimentos de lucros já existentes 

no País, também estão sujeitos a registro, o qual será requerido por seus proprietários ou 

responsáveis pelas empresas em que estiverem aplicados, dentro do prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, da data da publicação desta lei. (Parágrafo único transformado em § 1º com 

redação dada pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 

§ 2º O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito determinará quais os 

comprovantes a serem exigidos para concessão do registro dos capitais de que trata o 

parágrafo anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 

 

Art. 6º A Superintendência da Moeda e do Crédito tomará as providências 

necessárias para que o registro dos dados a que se referem os artigos anteriores seja mantido 

atualizado, ficando as empresas obrigadas a prestar as informações que ela lhes solicitar.  

Parágrafo único. O não-fornecimento das informações regulamentares exigidas, 

ou a prestação de informações falsas, incompletas, incorretas ou fora dos prazos e das 

condições previstas na regulamentação em vigor constituem infrações sujeitas à multa 

prevista no art. 58 desta Lei. (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 2.224, de 

4/9/2001) 

 

Art. 7º Consideram-se reinvestimentos para os efeitos desta lei, os rendimentos 

auferidos por empresas estabelecidas no País e atribuídos a residentes e domiciliados no 

exterior, e que forem reaplicados nas mesmas empresas de que procedem ou em outro setor da 

economia nacional. (Artigo com redação dada pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 

 

Das remessas de juros, "Royalties" e por assistência técnica 

 

Art. 8º As remessas de juros de empréstimos, créditos e financiamentos serão 

consideradas como amortização do capital na parte que excederem da taxa de juros constante 

do contrato respectivo e de seu respectivo registro, cabendo à SUMOC impugnar e recusar a 

parte da taxa que exceder à taxa vigorante no mercado financeiro de onde procede o 

empréstimo, crédito ou financiamento, na data de sua realização, para operações do mesmo 

tipo e condições.  

 

Art. 9º As pessoas físicas e jurídicas que desejarem fazer transferências para o 

exterior a título de lucros, dividendos, juros, amortizações, “royalties” assistência técnica 

científica, administrativa e semelhantes, deverão submeter aos órgãos competentes da 

SUMOC e da Divisão do Imposto sobre a Renda, os contratos e documentos que forem 
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considerados necessários para justificar a remessa. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 

§ 1º As remessas para o exterior dependem do registro da empresa na SUMOC e 

de prova de pagamento do imposto de renda que for devido. (Parágrafo único transformado 

em § 1º com redação dada pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 

§ 2º Em casos de registros requeridos e ainda não concedidos, nem denegados, a 

realização das transferências de que trata este artigo poderá ser feita dentro de 1 (um) ano, a 

partir da data desta lei, mediante termo de responsabilidade assinado pelas empresas 

interessadas, prazo este prorrogável 3 (três) vezes consecutivas, por ato do Presidente da 

República, em face de exposição do Ministro da Fazenda. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

4.390, de 29/8/1964)        (Vide Decreto nº 59.496, de 9/11/1966) 

§ 3º No caso previsto pelo parágrafo anterior, as transferências sempre dependerão 

de prova de quitação do Imposto de Renda. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.390, de 

29/8/1964)  

 

Art. 10. A Superintendência da Moeda e do Crédito poderá, quando considerar 

necessário, verificar a assistência técnica, administrativa ou semelhante, prestada a empresas 

estabelecidas no Brasil, que impliquem remessa de divisas para o exterior, tendo em vista 

apurar a efetividade dessa assistência. (Artigo com redação dada pela Lei nº 4.390, de 

29/8/1964) 

 

Art. 11. Os pedidos de registro de contrato, para efeito de transferências 

financeiras para o pagamento dos “royalties”, devido pelo uso de patentes, marcas de 

indústria e comércio ou outros títulos da mesma espécie, serão instruídos com certidão 

probatória da assistência e vigência, no Brasil, dos respectivos privilégios concedidos pelo 

Departamento Nacional de Propriedade Industrial, bem como de documento hábil probatório 

de que eles não caducaram no país de origem. (Artigo com redação dada pela Lei nº 4.390, de 

29/8/1964) 

 

Art. 12. As somas das quantias devidas a título de “royalties” pela exploração de 

patentes de invenção, ou uso de marcas de indústria e de comércio e por assistência técnica, 

científica, administrativa ou semelhante, poderão ser deduzidas, nas declarações de renda, 

para o efeito do art. 37, do Decreto nº 47.373 de 7 de dezembro de 1959, até o limite máximo 

de cinco por cento (5%) da receita bruta do produto fabricado ou vendido.  

§ 1º Serão estabelecidos e revistos periodicamente, mediante ato do Ministro da 

Fazenda, os coeficientes percentuais admitidos para as deduções a que se refere este artigo, 

considerados os tipos de produção ou atividades reunidos em grupos, segundo o grau de 

essencialidade.  

§ 2º As deduções de que este artigo trata, serão admitidas quando comprovadas as 

despesas de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhantes, desde que 

efetivamente prestados tais serviços, bem como mediante o contrato de cessão ou licença de 

uso de marcas e de patentes de invenção, regularmente registrado no País, de acordo com as 

prescrições do Código de Propriedade Industrial.  

§ 3º As despesas de assistência técnica, científica, administrativa e semelhantes, 

somente poderão ser deduzidas nos cinco primeiros anos do funcionamento da empresa ou da 

introdução de processo especial de produção, quando demonstrada sua necessidade, podendo 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-59469-8-novembro-1966-400094-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4390-29-agosto-1964-353889-norma-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

este prazo ser prorrogado até mais cinco anos, por autorização do Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito.  

 

Art. 13. Serão consideradas, como lucros distribuídos e tributados, de acordo com 

os arts. 43 e 44, as quantias devidas a título de "royalties" pela exploração de patentes de 

invenção e por assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, que não 

satisfizerem as condições ou excederem os limites previstos no antigo anterior.  

Parágrafo único. Também será tributado de acordo com os arts. 43 e 44 o total das 

quantias devidas a pessoas físicas ou jurídicas residentes ou sediadas no exterior, a título do 

uso de marcas de indústria e de comércio. (Retificado no DOU de 28/9/1962) 

 

Art. 14. Não serão permitidas remessas para pagamentos de "royalties", pelo uso 

de patentes de invenção e de marcas de indústria ou de comércio, entre filial ou subsidiária de 

empresa estabelecida no Brasil e sua matriz com sede no exterior ou quando a maioria do 

capital da empresa no Brasil, pertença aos titulares do recebimento dos "royalties" no 

estrangeiro.  

Parágrafo único. Nos casos de que trata este artigo não é permitida a dedução 

prevista no art. 12 (doze).  

 

Art. 15. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 37, de 18/11/1966) 

 

Art. 16. Fica o Governo autorizado a celebrar acordos de cooperação 

administrativa com países estrangeiros, visando ao intercâmbio de informações de interesse 

fiscal e cambial, tais como remessas de lucros e "royalties", pagamento de serviços de 

assistência técnica e semelhantes, valor de bens importados, alugueres de filmes 

cinematográficos, máquinas etc., bem como de quaisquer outros elementos que sirvam de 

base à incidência de tributos.  

Parágrafo único. O Governo procurará celebrar, com os Estados e Municípios, 

acordos ou convênios de cooperação fiscal, visando a uma ação coordenada dos controles 

fiscais exercidos pelas repartições federais, estaduais e municipais, a fim de alcançar maior 

eficiência na fiscalização e arrecadação de quaisquer tributos e na repressão à evasão e 

sonegação fiscais. 

 

Dos bens e depósitos no Exterior e das Normas de Contabilidade 

 

Art. 17. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 94, de 30/12/1966) 

 

Art. 18. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 94, de 30/12/1966) 

 

Art. 19. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 94, de 30/12/1966) 

 

Art. 20. Por ato regulamentar, o Poder Executivo estabelecerá planos de contas e 

normas gerais de contabilidade, padronizadas para grupos homogêneos de atividades 

adaptáveis às necessidades e possibilidades das empresas de diversas dimensões.  

Parágrafo único. Aprovados, por ato regulamentar, o plano de contas e as normas 

gerais contábeis a elas aplicáveis, todas as pessoas jurídicas do respectivo grupo de atividades 
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serão obrigadas a observá-los em sua contabilidade, dentro dos prazos previstos em 

regulamento, que deverão permitir a adaptação ordenada dos sistemas em prática.  

 

Art. 21. É obrigatória, nos balanços das empresas, inclusive sociedades anônimas, 

a discriminação da parcela de capital e dos créditos pertencentes a pessoas físicas ou jurídicas, 

residentes, domiciliadas ou com sede no exterior, registrados na Superintendência da Moeda e 

do Crédito.  

 

Art. 22. Igual discriminação será feita na conta de lucros e perdas, para evidenciar 

a parcela de lucros, dividendos, juros e outros quaisquer proventos atribuídos a pessoas físicas 

ou jurídicas, residentes, domiciliadas ou com sede no estrangeiro cujos capitais estejam 

registrados na Superintendência da Moeda e do Crédito. 

 

Dispositivos cambiais 

 

Art. 23. As operações cambiais no mercado de taxa livre serão efetuadas através 

de estabelecimentos autorizados a operar em câmbio, com a intervenção de corretor oficial 

quando previsto em lei ou regulamento, respondendo ambos pela identidade do cliente, assim 

como pela correta classificação das informações por este prestadas, segundo normas fixadas 

pela Superintendência da Moeda e do Crédito.  

§ 1º As operações que não se enquadrem claramente nos itens específicos do 

Código de Classificação adotado pela SUMOC, ou sejam classificáveis em rubricas residuais, 

como "Outros" e "Diversos", só poderão ser realizadas através do Banco do Brasil S.A.  

§ 2º Constitui infração imputável individualmente ao estabelecimento bancário, ao 

corretor e ao cliente a declaração de falsa identidade no formulário que, segundo o modelo 

determinado pelo Banco Central do Brasil, será exigido em cada operação, assinado pelo 

cliente e visado pelo estabelecimento bancário e pelo corretor que nela intervierem. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 3º Constitui infração, de responsabilidade exclusiva do cliente, a declaração de 

informações falsas no formulário a que se refere o § 2º deste artigo. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 4º Constitui infração imputável individualmente ao estabelecimento bancário e 

ao corretor que intervierem na operação a classificação em desacordo com as normas fixadas 

pelo Banco Central do Brasil das informações prestadas pelo cliente no formulário a que se 

refere o § 2º deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 5º (Revogado pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 6º O texto do presente artigo constará obrigatoriamente do formulário a que se 

refere o § 2º.  

§ 7º A utilização do formulário a que se refere o § 2º deste artigo não é obrigatória 

nas operações de compra e de venda de moeda estrangeira de até o equivalente a US$ 

10.000,00 (dez mil dólares norte-americanos), sendo autorizado ao Poder Executivo aumentar 

esse valor por ato normativo. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 315, de 

3/8/2006, convertida na Lei nº 11.371, de 28/11/2006 e com redação dada pela Lei nº 13.017, 

de 21/7/2014) 

 

Art. 24. Cumpre aos estabelecimentos bancários autorizados a operar em câmbio, 

transmitir à Superintendência da Moeda e do Crédito, diariamente, informações sobre o 
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montante de compra e venda de câmbio, com a especificação de suas finalidades, segundo a 

classificação estabelecida.  

Parágrafo único. Quando os compradores ou vendedores de câmbio forem pessoas 

jurídicas, as informações estatísticas devem corresponder exatamente aos lançamentos 

contábeis correspondentes, destas empresas.  

 

Art. 25. Os estabelecimentos bancários que deixarem de informar o montante 

exato das operações realizadas estarão sujeitos a multa, nos termos do art. 58 desta Lei. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

 

Art. 26. No caso de infrações repetidas, o Inspetor Geral de Bancos solicitará ao 

Diretor Executivo da Superintendência da Moeda e do Crédito o cancelamento da autorização 

para operar em câmbio, do estabelecimento bancário por elas responsável, cabendo a decisão 

final ao Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito.  

 

Art. 27. O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito poderá 

determinar que as operações cambiais referentes a movimentos de capital sejam efetuadas, no 

todo eu em parte, em mercado financeiro de câmbio, separado do mercado de exportação e 

importação, sempre que a situação cambial assim o recomendar.  

 

Art. 28. Sempre que ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou 

houver sérias razões para prever a iminência de tal situação, poderá o Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito impor restrições, por prazo limitado à importação e 

às remessas de reinvestimentos dos capitais estrangeiros e para este fim outorgar ao Banco do 

Brasil monopólio total ou parcial das operações de câmbio.  

§ 1º No caso previsto neste artigo, ficam vedadas as remessas a título de retorno 

de capitais e limitada a remessa de seus lucros, até 10% (dez por cento) ao ano, sobre o capital 

e reinvestimentos registrados na moeda do país de origem nos termos dos artigos 3º e 4º desta 

lei. (Retificado no DOU de 28/9/1962) 

§ 2º Os rendimentos que excederem a percentagem fixada pelo Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito, de acordo com o parágrafo anterior, deverão ser 

comunicados a essa Superintendência, a qual, na hipótese de se prolongar por mais de um 

exercício a restrição a que se refere este artigo poderá autorizar a remessa, no exercício 

seguinte, das quantias relativas ao excesso, quando os lucros nele auferidos não atingirem 

aquele limite.  

§ 3º Nos mesmos casos deste artigo, poderá o Conselho da Superintendência da 

Moeda e do Crédito limitar a remessa de quantias a título de pagamento de “royalties” e 

assistência técnica, administrativa ou semelhante até o limite máximo cumulativo anual de 5% 

(cinco por cento) da receita bruta da empresa.  

§ 4º Ainda nos casos deste artigo fica o Conselho da SUMOC autorizado a baixar 

instruções, limitando as despesas cambiais com "Viagens Internacionais".  

§ 5º Não haverá, porém, restrições para as remessas de juros e quotas de 

amortização, constantes de contrato de empréstimo, devidamente registrados. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 
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Art. 29. Sempre que se tornar aconselhável economizar a utilização das reservas 

de câmbio, é o Poder Executivo autorizado a exigir temporariamente, mediante instrução do 

Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, um encargo financeiro, de caráter 

estritamente monetário, que recairá sobre a importação de mercadorias e sobre as 

transferências financeiras, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

importados e até 50% (cinqüenta por cento) sobre a valor de qualquer transferência financeira, 

inclusive para despesas com "Viagens Internacionais".  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 

 

Art. 30. As importâncias arrecadadas por meio do encargo financeiro, previsto no 

artigo anterior, constituirão reserva monetária em cruzeiros, mantida na Superintendência da 

Moeda e do Crédito, em caixa própria, e será utilizada, quando julgado oportuno, 

exclusivamente na compra de ouro e de divisas, para reforço das reservas e disponibilidades 

cambiais.  

 

Art. 31. (Revogado pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 

 

Art. 32. (Revogado pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 

 

Art. 33. (Revogado pela Lei nº 4.390, de 29/8/1964) 

 

Art. 34. Em qualquer circunstância e qualquer que seja o regime cambial vigente 

não poderão ser concedidas às compras de câmbio para remessa de lucros, juros, "royalties", 

assistência técnica, retorno de capitais, condições mais favoráveis do que as que se aplicarem 

às remessas para pagamento de importações da categoria geral de que trata a Lei nº 3.244, de 

14-8-1957. (Retificado no DOU de 28/9/1962) 

 

Art. 35. A nomeação dos titulares dos órgãos que integram o Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito passa a depender de prévia aprovação do Senado 

Federal, excetuada a dos Ministros de Estados.  

 

Art. 36. Os membros do Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito 

ficam obrigados a fazer declaração de bens e rendas próprias e de suas esposas e dependentes, 

até 30 (trinta) de abril de cada ano, devendo estes documentos ser examinados e arquivados 

no Tribunal de Contas da União, que comunicará o fato ao Senado Federal.  

Parágrafo único. Os servidores da Superintendências da Moeda e do Crédito que 

tiverem responsabilidade e encargos regulamentares nos trabalhos relativos ao registro de 

capitais estrangeiros ou de sua fiscalização nos termos desta lei, ficam igualmente obrigados à 

declaração de bens e rendas previstas neste artigo. 

 

Disposições referentes ao crédito 

 

Art. 37. O Tesouro Nacional e as entidades oficiais de crédito público da União e 

dos Estados, inclusive sociedades de economia mista por eles controladas, só poderão garantir 

empréstimos, créditos ou financiamentos obtidos no exterior, por empresas cuja maioria de 

capital com direito a voto pertença a pessoas não residentes no País, mediante autorização em 

decreto do Poder Executivo.  
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Art. 38. As empresas com maioria de capital estrangeiro, ou filiais de empresas 

sediadas no exterior, não terão acesso ao crédito das entidades e estabelecimentos 

mencionados no artigo anterior até o início comprovado de suas operações, excetuados 

projetos considerados de alto interesse para a economia nacional, mediante autorização 

especial do Conselho de Ministros.  

 

Art. 39. As entidades, estabelecimentos de crédito, a que se refere o art. 37, só 

poderão conceder empréstimos, créditos ou financiamentos para novas inversões a serem 

realizadas no ativo fixo de empresa cuja maioria de capital, com direito a voto, pertença, a 

pessoas não residentes no País, quando elas estiverem aplicadas em setores de atividades e 

regiões econômicas de alto interesse nacional, definidos e enumerados em decreto do Poder 

Executivo, mediante audiência do Conselho Nacional de Economia. (Vide Decreto nº 2.233, 

de 23/5/1997) 

                  Parágrafo único. Também a aplicação de recursos provenientes de fundos públicos 

de investimentos, criados por lei, obedecerá à regra estabelecida neste artigo.  

 

Art. 40. As sociedades de financiamento e de investimentos, somente poderão 

colocar no mercado nacional de capitais, ações e títulos emitidos pelas empresas controladas 

por capital estrangeiro ou subordinadas a empresas com sede no estrangeiro, que tiverem 

assegurado o direito de voto. 

 

Dispositivos Fiscais 

 

Art. 41. Estão sujeitos aos descontos de imposto de renda na fonte, nos termos da 

presente lei, os seguintes rendimentos:  

a) os dividendos de ações ao portador e quaisquer bonificações a elas atribuídas;   

b) os interesses e quaisquer outro rendimentos e proventos de títulos ao portador, 

denominados "Partes Beneficiárias" ou "Partes de Fundador";   

c) os lucros, dividendos e quaisquer outros benefícios e interesse de ações 

nominativas ou de quaisquer títulos nominativos do capital de pessoas jurídicas, percebidos 

por pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no exterior, ou por filiais 

ou subsidiárias de empresas estrangeiras.   

 

Art. 42. As pessoas jurídicas que tenham predominância de capital estrangeiro, ou 

sejam filiais ou subsidiárias de empresas com sede no exterior ficam sujeitas às normas e às 

alíquotas do imposto de renda estabelecidas na legislação deste tributo.  

 

Art. 43. O montante dos lucros e dividendos líquidos relativos a investimentos em 

moeda estrangeira, distribuídos a pessoas físicas e jurídicas, residentes ou com sede no 

exterior, fica sujeito a um imposto suplementar de renda, sempre que a média das 

distribuições em um triênio, encerrado a partir de 1984, exceder a 12% (doze por cento) do 

capital e reinvestimentos registrados nos termos dos artigos 3º e 4º desta Lei.. (“Caput” do 

artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.073, de 20/12/1983) 

§ 1º O Imposto suplementar de que trata este artigo será cobrado de acordo com a 

seguinte tabela: 
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entre 12% e 15% de lucros sobre o capital e reinvestimentos - 40% (quarenta por 

cento);  

entre 15% e 25% de lucros - 50% (cinqüenta por cento);  

acima de 25% de lucros - 60% (sessenta por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 4.390, de 29/8/1964) 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos dividendos e lucros reinvestidos no 

País nos termos do artigo 7º desta Lei. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 

2.073, de 20/12/1983) 

§ 3º O imposto suplementar será recolhido pela fonte pagadora e debitado ao 

beneficiário para desconto por ocasião das distribuições subseqüentes. (Parágrafo acrescido 

pelo Decreto-Lei nº 2.073, de 20/12/1983) 

 

Art. 44. (Revogado pela Lei nº 8.383, de 30/12/1991) 

 

Art. 45. (Revogado pela Lei nº 8.685, de 20/7/1993) 

 

Art. 46. Os lucros provenientes da venda de propriedades imóveis, inclusive da 

cessão de direitos, quando o proprietário for pessoa física ou jurídica residente ou com sede 

no exterior, ficam sujeitos a imposto às taxas previstas pelo art. 43.  

 

Art. 47. Os critérios fixados para a importação de máquinas e equipamentos 

usados serão os mesmos, tanto para os investidores e empresas estrangeiras como para os 

nacionais.  

 

Art. 48. Autorizada uma importação de máquinas e equipamentos usados, gozará 

de regime cambial idêntico ao vigorante para a importação de máquinas e equipamentos 

novos.  

 

Art. 49. O Conselho de Política Aduaneira disporá da faculdade de reduzir ou de 

aumentar, até 30% (trinta por cento) as alíquotas do imposto que recaiam sobre máquinas e 

equipamentos, atendendo às peculiaridades das regiões a que se destinam, à concentração 

industrial em que venham a ser empregados e ao grau de utilização das máquinas e 

equipamentos antes de efetivar-se a importação.  

Parágrafo único. Quando as máquinas e equipamentos forem transferidos da 

região a que inicialmente se destinavam, deverão os responsáveis pagar ao fisco a quantia 

correspondente à redução do imposto de que elas gozaram quando de sua importação, sempre 

que removidas para zonas em que a redução não seria concedida.  

 

Outras Disposições 

 

Art. 50. Aos bancos estrangeiros, autorizados a funcionar no Brasil, serão 

aplicadas as mesmas vedações ou restrições equivalentes às que a legislação vigorante nas 

praças em que tiverem sede suas matrizes impõe aos bancos brasileiros que neles desejam 

estabelecer-se. (Retificado no DOU de 28/9/1962) 

Parágrafo único. O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito baixará 

as instruções necessárias para que o disposto no presente artigo seja cumprido, no prazo de 

dois anos, em relação aos bancos estrangeiros já em funcionamento no País.  
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Art. 51. Aos bancos estrangeiros cujas matrizes tenham sede em praças em que a 

legislação imponha restrições ao funcionamento de bancos brasileiros, fica vedado adquirir 

mais de 30% (trinta por cento) das ações com direito a voto, de bancos nacionais.  

 

Art. 52. Na execução de um programa de planejamento geral, ouvido o Conselho 

Nacional de Economia, o Conselho de Ministros estabelecerá uma classificação de atividades 

econômicas, segundo o seu grau de interesse para a economia nacional.  

Parágrafo único. Essa classificação e suas eventuais alterações serão promulgadas 

mediante decreto e vigorarão por períodos não inferiores a três anos.  

 

Art. 53. O Conselho de Ministros poderá estabelecer, mediante decreto ouvido o 

Conselho Nacional de Economia:  

I - que a inversão de capitais estrangeiros, em determinadas atividades, se faça 

com observância de uma escala de prioridade, em benefício de regiões menos desenvolvidas 

do país;  

II - que os capitais assim investidos sejam isentos, em maior ou menor grau, das 

restrições previstas no artigo 28;  

III - que idêntico tratamento se aplique aos capitais investidos em atividades 

consideradas de maior interesse para a economia nacional.  

 

Art. 54. Fica o Conselho de Ministros autorizado a promover entendimentos e 

convênios com as nações integrantes da Associação Latino-Americana de Livre Comércio 

tendentes à adoção por elas de uma legislação uniforme, em relação ao tratamento a ser 

dispensado aos capitais estrangeiros.  

 

Art. 55. A SUMOC realizará, periodicamente, em colaboração com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, o censo dos capitais estrangeiros aplicados no País.  

 

Art. 56. Os censos deverão realizar-se nas datas dos Recenseamentos Gerais do 

Brasil, registrando a situação das empresas e capitais estrangeiros, em 31 de dezembro do ano 

anterior.  

 

Art. 57. Caberá à SUMOC elaborar o plano e os formulários do censo a que se 

referem os artigos anteriores, de modo a permitir uma análise completa da situação, 

movimentos e resultados dos capitais estrangeiros.  

Parágrafo único. Com base nos censos realizados, a SUMOC elaborará relatório 

contendo ampla e pormenorizada exposição ao Conselho de Ministros e ao Congresso 

Nacional.  

 

Art. 58. (Revogado pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

 

Art. 59. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 3 de setembro de 1962; 141º da Independência e 74º da República.  
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LEI Nº 4.728, DE 14 DE JULHO DE 1965. 
 

 

Disciplina o mercado de capitais e estabelece 

medidas para o seu desenvolvimento. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Seção I 

Atribuições dos órgãos administrativos 
 

Art. 1º Os mercados financeiro e de capitais serão disciplinados pelo Conselho 

Monetário Nacional e fiscalizados pelo Banco Central da República do Brasil. 

 

Art. 2º O Conselho Monetário Nacional e o Banco Central exercerão as suas 

atribuições legais relativas aos mercados financeiro e de capitais com a finalidade de: 

I - facilitar o acesso do público a informações sobre os títulos ou valores 

mobiliários distribuídos no mercado e sobre as sociedade que os emitirem; 

II - proteger os investidores contra emissões ilegais ou fraudulentas de títulos ou 

valores mobiliários;  

III - evitar modalidades de fraude e manipulação destinadas a criar condições 

artificiais da demanda, oferta ou preço de títulos ou valores mobiliários distribuídos no 

mercado; 

IV - assegurar a observância de práticas comerciais equitativas por todos aqueles 

que exerçam, profissionalmente, funções de intermediação na distribuição ou negociação de 

títulos ou valores mobiliários;  

V - disciplinar a utilização do crédito no mercado de títulos ou valores 

mobiliários;  

VI - regular o exercício da atividade corretora de títulos mobiliários e de câmbio.  

 

Art. 3º Compete ao Banco Central:  

I - autorizar a constituição e fiscalizar o funcionamento das Bolsas de Valores;  

II - autorizar o funcionamento e fiscalizar as operações das sociedades corretoras 

membros das Bolsas de Valores (arts. 8º e 9º) e das sociedades de investimento; 

III - autorizar o funcionamento e fiscalizar as operações das instituições 

financeiras, sociedades ou firmas individuais que tenham por objeto a subscrição para revenda 

e a distribuição de títulos ou valores mobiliários;  

IV - manter registro e fiscalizar as operações das sociedades e firmas individuais 

que exerçam as atividades de intermediação na distribuição de títulos ou valores mobiliários, 

ou que efetuem, com qualquer propósito, a captação de poupança popular no mercado de 

capitais; 

V - registrar títulos e valores mobiliários para efeito de sua negociação nas Bolsas 

de Valores;  

VI - registrar as emissões de títulos ou valores mobiliários a serem distribuídos no 

mercado de capitais;  
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VII - fiscalizar a observância, pelas sociedades emissoras de títulos ou valores 

mobiliários negociados na bolsa, das disposições legais e regulamentares relativas a: 

a) publicidade da situação econômica e financeira da sociedade, sua administração 

e aplicação dos seus resultados;  

b) proteção dos interesses dos portadores de títulos e valores mobiliários 

distribuídos nos mercados financeiro e de capitais. 

VIII - fiscalizar a observância das normas legais e regulamentares relativas à 

emissão ao lançamento, à subscrição e à distribuição de títulos ou valores mobiliários 

colocados no mercado de capitais; 

IX - manter e divulgar as estatísticas relativas ao mercado de capitais, em 

coordenação com o sistema estatístico nacional;  

X - fiscalizar a utilização de informações não divulgadas ao público em benefício 

próprio ou de terceiros, por acionistas ou pessoas que, por força de cargos que exerçam, a elas 

tenham acesso. 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Sistema de distribuição no mercado de capitais 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º O Conselho Monetário Nacional fixará as normas gerais a serem 

observadas em matéria de organização, disciplina e fiscalização das atribuições e atividades 

das sociedades corretoras membros das Bolsas e dos corretores de câmbio. 

§ 1º A partir de um ano, a contar da vigência desta Lei, prorrogável, no máximo, 

por mais 3 (três) meses, a critério do Conselho Monetário Nacional, será facultativa a 

intervenção de corretores nas operações de câmbio e negociações das respectivas letras, 

quando realizadas fora das Bolsas. 

§ 2º Para efeito da fixação do curso de câmbio, todas as operações serão 

obrigatoriamente comunicadas ao Banco Central.  

§ 3º Aos atuais corretores inscritos nas Bolsas de Valores será permitido o 

exercício simultâneo da profissão de corretor de câmbio com a de membro da sociedade 

corretora ou de titular de firma individual organizada de acordo com o § 6º do art. 3º desta 

Lei.  

§ 4º O Conselho Monetário Nacional fixará o prazo de até um ano, prorrogável, a 

seu critério, por mais um ano, para que as Bolsas de Valores existentes e os atuais corretores 

de fundos públicos se adaptem aos dispositivos desta Lei.  

§ 5º A facultatividade a que se refere o § 1º deste artigo entrará em vigor na data 

da vigência desta Lei, para as transações de compra ou venda de câmbio por parte da União, 

dos Estados, dos Municípios, das sociedades de economia mista, das autarquias e das 

entidades paraestatais, excetuadas as operações de câmbio dos bancos oficiais com pessoas 

físicas ou jurídicas não estatais.  

§ 6º O Banco Central é autorizado, durante o prazo de 2 (dois) anos, a contar da 

vigência desta Lei, a prestar assistência financeira às Bolsas de Valores, quando, a seu 

critério, se fizer necessário para que se adaptem aos dispositivos desta Lei. 
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Art. 10. Compete ao Conselho Monetário Nacional fixar as normas gerais a serem 

observadas no exercício das atividades de subscrição para revenda, distribuição, ou 

intermediação na colocação, no mercado, de títulos ou valores mobiliários, e relativos a: 

I - capital mínimo das sociedades que tenham por objeto a subscrição para 

revenda e a distribuição de títulos no mercado;  

II - condições de registro das sociedades ou firmas individuais que tenham por 

objeto atividades de intermediação na distribuição de títulos no mercado;  

III - condições de idoneidade, capacidade financeira e habilitação técnica a que 

deverão satisfazer os administradores ou responsáveis pelas sociedades ou firmas individuais 

referidas nos incisos anteriores; 

IV - procedimento administrativo de autorização para funcionar das sociedades 

referidas no inciso I e do registro das sociedades e firmas individuais referidas no inciso II;  

V - espécies de operações das sociedades referidas nos incisos anteriores; normas, 

métodos e práticas a serem observados nessas operações;  

VI - comissões, ágios, descontos ou quaisquer outros custos cobrados pelas 

sociedades de empresas referidas nos incisos anteriores;  

VII - normas destinadas a evitar manipulações de preço e operações fraudulentas;  

VIII - registro das operações a serem mantidas pelas sociedades e empresas 

referidas nos incisos anteriores, e dados estatísticos a serem apurados e fornecidos ao Banco 

Central;  

IX - condições de pagamento a prazo dos títulos negociados.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Acesso de empresas de capital estrangeiro  

ao sistema financeiro nacional 
 

Art. 22. Em períodos de desequilíbrio do balanço de pagamentos, reconhecidos 

pelo Conselho Monetário Nacional, o Banco Central, ao adotar medidas de contenção do 

crédito, poderá limitar o recurso ao sistema financeiro do País, no caso das empresas que 

tenham acesso ao mercado financeiro internacional.  

§ 1º Para os efeitos deste artigo considera-se que têm acesso ao mercado 

financeiro internacional:  

a) filiais de empresas estrangeiras;  

b) empresas com sede no País cujo capital pertença integralmente a residentes ou 

domiciliados no exterior;  

c) sociedades com sede no País controladas por pessoas residentes ou 

domiciliadas no exterior.  

§ 2º Considera-se empresa controlada por pessoas residentes ou domiciliadas no 

exterior, quando estas detenham direta ou indiretamente a maioria do capital com direito a 

voto. 

 

Art. 23. O limite de acesso ao sistema financeiro referido no art. 22 não poderá ser 

fixado em nível inferior:  

a) 150% (cento e cinqüenta por cento) dos recursos próprios pertencentes a 

residentes ou domiciliados no exterior;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

b) 250% (duzentos e cinqüenta por cento) dos recursos próprios pertencentes a 

residentes ou domiciliados no País.  

§ 1º O limite previsto no presente artigo será apurado pela média mensal em cada 

exercício social da empresa.  

§ 2º Para efeito deste artigo, os recursos próprios compreendem:  

a) o capital declarado para a filial, ou o capital da empresa com sede no País;  

b) o resultado das correções monetárias de ativo fixo ou de manutenção de capital 

de giro próprio;  

c) os saldos credores de acionistas, matriz ou empresas associadas, sempre que 

não vencerem juros e tiverem a natureza de capital adicional, avaliados, em moeda 

estrangeira, a taxa de câmbio, em vigor para a amortização de empréstimos externos; 

d) as reservas e os lucros suspensos ou pendentes.  

§ 3º As reservas referidas na alínea d do parágrafo anterior compreendem as 

facultativas ou obrigatoriamente formadas com lucros acumulados, excluídas as contas 

passivas de regularização do ativo, tais como depreciação, amortização ou exaustão, e as 

provisões para quaisquer riscos, inclusive contas de liquidação duvidosa e técnicas de seguro 

de capitalização. 

§ 4º O sistema financeiro nacional, para os efeitos deste artigo, compreende o 

mercado de capitais e todas as instituições financeiras, públicas ou privadas, com sede ou 

autorizadas a funcionar na País.  

§ 5º O saldo devedor da empresa no sistema financeiro corresponderá à soma de 

todos os empréstimos desse sistema, seja qual for a forma do contrato, inclusive abertura de 

créditos e emissão ou desconto, de efeitos comerciais, títulos cambiais ou debêntures, não 

computados os seguintes valores:  

a) empréstimos realizados nos termos da Lei n. 2.300, de 23 de agosto de 1954;  

b) empréstimos sob a forma de debêntures conversíveis em ações;  

c) depósitos em moeda em instituições financeiras;  

d) créditos contra quaisquer pessoas de direito público interno, autarquias federais 

e sociedades de economia mista controladas pelos Governos Federal, Estadual ou Municipal;  

e) adiantamentos sobre venda de câmbio resultantes de exportações.  

§ 6º O disposto neste artigo e no artigo seguinte não se aplica às instituições 

financeiras, cujos limites serão fixados de acordo com a Lei n. 4.595, de 31 de dezembro de 

1964.  

 

Art. 24. Dentro de quatro meses do encerramento de cada exercício social 

seguinte ao da decisão prevista no art. 22, as empresas referidas no art. 23 apresentarão ao 

Banco Central quadro demonstrativo da observância, no exercício, encerrado, dos limites de 

dívidas no sistema financeiro nacional. 

Parágrafo único. A empresa que deixar de observar, em algum exercício social, o 

limite previsto no art. 23, ficará sujeita à multa imposta pelo Banco Central, de até 30% (trinta 

por cento) do excesso da dívida no sistema financeiro nacional, multa que será duplicada no 

caso de reincidência.  

 

Art. 25. O Banco Central, ao aplicar a norma prevista no art. 22, fixará as 

condições seguintes:  
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I - Se a média mensal das dívidas da empresa no sistema financeiro nacional, 

durante os doze meses anteriores, não tiver excedido os limites previstos no art. 23, esses 

limites serão obrigatórios inclusive para o exercício social em curso;  

II - se a média mensal das dívidas da empresa no sistema financeiro nacional, 

durante os doze meses anteriores, tiver excedido os limites previstos no art. 23, a empresas 

deverá aumentar os recursos próprios ou reduzir progressivamente o total das suas dívidas no 

sistema financeiro nacional, de modo a alcançar os limites do art. 23, no prazo máximo de 

dois anos, a contar da data da resolução do Banco Central.  

 

Seção V 

Obrigações com cláusula de correção monetária 
 

Art. 26. As sociedades por ações poderão emitir debêntures, ou obrigações ao 

portador ou nominativas endossáveis, com cláusula de correção monetária, desde que 

observadas as seguintes condições:  

I - prazo de vencimento igual ou superior a um ano;  

II - correção efetuada em períodos não inferiores a três meses, em bases idênticas 

às aplicáveis às Obrigações do Tesouro Nacional; (Inciso com redação dada pelo Decreto-lei 

nº 614, de 6/6/1969) 

III - subscrição por instituições financeiras especialmente autorizadas pelo Banco 

Central, ou colocação no mercado de capitais com a intermediação dessas instituições.  

§ 1º A emissão de debêntures nos termos deste artigo terá por limite máximo a 

importância do patrimônio líquido da companhia, apurado nos termos fixados pelo Conselho 

Monetário Nacional.  

§ 2º O Conselho Monetário Nacional expedirá, para cada tipo de atividade, 

normas relativas a:   

a) limite da emissão de debêntures observado o máximo estabelecido no parágrafo 

anterior;  

b) análise técnica e econômico-financeira da empresa emissora e do projeto a ser 

financiado com os recursos da emissão, que deverá ser procedida pela instituição financeira 

que subscrever ou colocar a emissão;  

c) coeficientes ou índices mínimos de rentabilidade, solvabilidade ou liquidez a 

que deverá satisfazer a empresa emissora;  

d) sustentação das debêntures no mercado pelas instituições financeiras que 

participem da colocação.  

§ 3º As diferenças nominais resultantes da correção do principal das debêntures 

emitidas nos termos deste artigo não constituem rendimento tributável para efeitos do imposto 

de renda, nem obrigarão a complementação do imposto do selo pago na emissão das 

debêntures. 

§ 4º Será assegurado às instituições financeiras intermediárias no lançamento das 

debêntures a que se refere este artigo, enquanto obrigadas à sustentação prevista na alínea d 

do § 2º, o direito de indicar um representante como membro do Conselho Fiscal da empresa 

emissora, até o final resgate de todas as obrigações emitidas.  

§ 5º A instituição financeira intermediária na colocação representa os portadores 

de debêntures ausentes das assembléias de debenturistas. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-614-6-junho-1969-374113-norma-pe.html
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§ 6º As condições de correção monetária estabelecidas no inciso II deste artigo 

poderão ser aplicadas às operações previstas nos arts. 5º, 15 e 52, § 2º, da Lei n. 4.380, de 21 

de agosto de 1964. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 31. Os bancos referidos no art. 29, quando previamente autorizados pelo 

Banco Central e nas condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, poderão 

emitir "certificados de depósitos em garantia", relativos a ações preferenciais, obrigações, 

debêntures ou títulos cambiais emitidos por sociedades interessadas em negociá-las em 

mercados externos, ou no País.  

§ 1º Os títulos depositados nestas condições permanecerão custodiados no 

estabelecimento emitente do certificado até a devolução deste.  

§ 2º O certificado poderá ser desdobrado por conveniências do seu proprietário.  

§ 3º O capital, ingressado do exterior na forma deste artigo, será registrado no 

Banco Central, mediante comprovação da efetiva negociação das divisas no País.  

§ 4º A emissão de "certificados de depósitos em garantia" e respectivas inscrições, 

ou averbações, não estão sujeitas ao imposto do selo.  

 

Seção VI 

Ações e obrigações endossáveis 
 

Art. 32. As ações de sociedades anônimas, além das formas nominativas e ao 

portador, poderão ser endossáveis.  

§ 1º As sociedades por ações, além do "Livro de Registro de Ações Nominativas" 

deverão ter o "Livro de Registro de Ações Endossáveis".  

§ 2º No livro de registro de ações endossáveis será inscrita a propriedade das 

ações endossáveis e averbadas as transferências de propriedade e os direitos sobre elas 

constituídos.  

§ 3º Os registros referidos neste artigo poderão ser mantidos em livros ou em 

diários copiativos, nos quais serão copiados cronologicamente os atos sujeitos a registro. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

 

Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários 

e cria a Comissão de Valores Mobiliários.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Serão disciplinadas e fiscalizadas de acordo com esta Lei as seguintes 

atividades: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

I - a emissão e distribuição de valores mobiliários no mercado; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

II - a negociação e intermediação no mercado de valores mobiliários; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

III - a negociação e intermediação no mercado de derivativos; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

IV - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de Valores; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

V - a organização, o funcionamento e as operações das Bolsas de Mercadorias e 

Futuros; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

VI - a administração de carteiras e a custódia de valores mobiliários; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

VII - a auditoria das companhias abertas; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 

31/10/2001) 

VIII - os serviços de consultor e analista de valores mobiliários. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

 

Art. 2º São valores mobiliários sujeitos ao regime desta Lei: ("Caput" do artigo 

com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

I - as ações, debêntures e bônus de subscrição; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.303, de 31/10/2001) 

II - os cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados de desdobramento 

relativos aos valores mobiliários referidos no inciso II; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

10.303, de 31/10/2001) 

III - os certificados de depósito de valores mobiliários; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

IV - as cédulas de debêntures; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.303, de 

31/10/2001) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

 

Dispõe sobre a Política e as Instituições 

Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o 

Conselho Monetário Nacional e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes 

estabelecidas pelo Presidente da República: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

6.045, de 15/05/74)  

I - Autorizar as emissões de papel-moeda (VETADO) as quais ficarão na prévia 

dependência de autorização legislativa, quando se destinarem ao financiamento direto, pelo 

Banco Central da República do Brasil, das operações de crédito com o Tesouro Nacional, nos 

termos do artigo 49 desta Lei.  

O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da 

República do Brasil a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de 

pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano anterior, para atender as exigências das 

atividades produtivas e da circulação da riqueza do País, devendo, porém, solicitar 

autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da República, para as 

emissões que, justificadamente, se tornarem necessárias além daquele limite.  

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas 

atividades o determinarem, pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que se 

fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, através de Mensagem do Presidente da 

República, homologação do Poder Legislativo para as emissões assim realizadas:  

II - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil emita 

moeda-papel (VETADO) de curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta Lei, bem 

como as normas reguladoras do meio circulante;  

III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da 

República do Brasil, por meio dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e 

crédito;  

IV - Determinar as características gerais (VETADO) das cédulas e das moedas;  

V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive quanto à compra e 

venda de ouro e quaisquer operações em Direitos Especiais de Saque e em moeda estrangeira. 

(Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei nº 581, de 14/5/1969) 

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações Creditícias 

em todas as suas formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por parte 

das instituições financeiras;  
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VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta lei com a de investimentos 

do Governo Federal;  

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem 

atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas;  

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e 

qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, 

inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Brasil, assegurando taxas 

favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover:  

- recuperação e fertilização do solo;  

- reflorestamento;  

- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais;  

- eletrificação rural;  

- mecanização;  

- irrigação;  

- investimentos indispensáveis às atividades agropecuárias;  

X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras 

poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de empresas;  

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, mobilizações e 

outras relações patrimoniais, a serem observadas pelas instituições financeiras;  

XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas 

pelas instituições financeiras;  

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital mínimo das 

instituições financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como a localização de 

suas sedes e agências ou filiais;  

XIV - Determinar recolhimento de até 60% (sessenta por cento) do total dos 

depósitos e/ou outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de 

subscrição de letras ou obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida 

Pública Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao 

Banco Central do Brasil, na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional 

determinar, podendo este: 

a) adotar percentagens diferentes em função: - das regiões geoeconômicas; - das 

prioridades que atribuir às aplicações; - da natureza das instituições financeiras; 

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 

reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas 

pelo Conselho Monetário Nacional. (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.959, de 

14/9/1982) 

XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução dos 

depósitos de pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham o controle acionário, bem 

como dos das respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no cálculo a que se 

refere o inciso anterior;  

XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do mês 

subsequente, relatório e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos compulsórios, 

(VETADO).  

XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições as operações de 

redesconto e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras públicas e 

privadas de natureza bancária;  
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XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das 

operações de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou houver 

sérias razões para prever a iminência de tal situação;  

XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da República 

do Brasil em suas transações com títulos públicos e de entidades de que participe o Estado;  

XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições 

financeiras públicas federais a efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis 

emitidos ou de responsabilidade das sociedades de economia mista e empresas do Estado;  

XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos corretores de fundos 

públicos;  

XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, 

para preservar sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei;  

XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital realizado e reservas livres, 

o limite além do qual os excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão recolhidos 

ao Banco Central da República do Brasil ou aplicados de acordo com as normas que o 

Conselho estabelecer;  

XXIV - Decidir de sua própria organização, elaborando seu regimento interno no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias;  

XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da 

República do Brasil e fixar seu quadro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos e 

vantagens de seus funcionários, servidores e diretores, cabendo ao Presidente deste apresentar 

as respectivas propostas;  

XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República do 

Brasil;  

XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central do Brasil e 

decidir sobre seu orçamento e sobre seus sistemas de contabilidade, bem como sobre a forma 

e prazo de transferência de seus resultados para o Tesouro Nacional, sem prejuízo da 

competência do Tribunal de Contas da União. União. (Inciso com redação dada pelo Decreto-

Lei nº 2.376, de 25/11/1987) 

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas 

vedações ou restrições equivalentes, que vigorem, nas praças de suas matrizes, em relação a 

bancos brasileiros ali instalados ou que nelas desejem estabelecer-se;  

XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos de 

empréstimos externos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimento 

do disposto no art. 63, nº II, da Constituição Federal;  

XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais efeitos do 

art. 7º, desta lei.  

XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps , 

fixando limites, taxas, prazos e outras condições.  

XXXII - Regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais 

sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas 

sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas. (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 

2.284, de 10/3/1986 e com nova redação dada pelo Decreto-lei nº 2.290, de 21/11/1986) 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional, no exercício das atribuições previstas no 

inciso VIII deste artigo, poderá determinar que o Banco Central da República do Brasil recuse 

autorização para o funcionamento de novas instituições financeiras, em função de 

conveniências de ordem geral.  
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§ 2º Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a execução 

dos orçamentos monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional, apresentando 

as sugestões que considerar convenientes.  

§ 3º As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolhimento 

(VETADO) de igual montante em cédulas.  

§ 4º O Conselho Monetário Nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou 

entidades para prestar esclarecimentos considerados necessários.  

§ 5º Nas hipóteses do art. 4,º inciso I, e do § 6º do art. 49, desta lei, se o 

Congresso Nacional negar homologação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades 

responsáveis serão responsabilizadas nos termos da Lei nº 1.059, de 10 de abril de 1950.  

§ 6º O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, até 31 

de março de cada ano, relatório da evolução da situação monetária e creditícia do País no ano 

anterior, no qual descreverá, minudentemente, as providências adotadas para cumprimento 

dos objetivos estabelecidos nesta lei, justificando destacadamente os montantes das emissões 

de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento das atividades produtivas.  

§ 7º O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da 

política habitacional do Governo Federal e integra o sistema financeiro nacional, juntamente 

com as sociedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, coordenação e 

fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da República do Brasil, 

quanto à execução, nos termos desta lei, revogadas as disposições especiais em contrário.  

XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais 

sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas 

sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas. (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 

2.283, de 27/2/1986 e com nova redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.290, de 21/11/1986) 

 

Art. 5º As deliberações do Conselho Monetário Nacional entende-se de 

responsabilidade de seu Presidente para os efeitos do art. 104, nº I, letra " b ", da Constituição 

Federal e obrigarão também os órgãos oficiais, inclusive autarquias e sociedades de economia 

mista, nas atividades que afetem o mercado financeiro e o de capitais.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 57. Passam à competência do Conselho Monetário Nacional as atribuições de 

caráter normativo da legislação cambial vigente e as executivas ao Banco Central da 

República do Brasil e ao Banco do Brasil S.A., nos termos desta lei.  

Parágrafo único. Fica extinta a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A., 

passando suas atribuições e prerrogativas legais ao Banco Central da República do Brasil.  

 

Art. 58. Os prejuízos decorrentes das operações de câmbio concluídas e 

eventualmente não regularizadas nos termos desta lei bem como os das operações de câmbio 

contratadas e não concluídas até a data de vigência desta lei, pelo Banco do Brasil S.A., como 

mandatário do Governo Federal, serão na medida em que se efetivarem, transferidos ao Banco 

Central da República do Brasil, sendo neste registrados como responsabilidade do Tesouro 

Nacional.  
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§ 1º Os débitos do Tesouro Nacional perante o Banco Central da República do 

Brasil, provenientes das transferências de que trata este artigo serão regularizados com 

recursos orçamentários da União.  

§ 2º O disposto neste artigo se aplica também aos prejuízos decorrentes de 

operações de câmbio que outras instituições financeiras federais, de natureza bancária, tenham 

realizado como mandatárias do Governo Federal.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.024, DE 13 DE MARÇO DE 1974 
 

 

Dispõe sobre a intervenção e a liquidação 

extrajudicial de instituições financeiras, e dá 

outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º As instituições financeiras privadas e as públicas não federais, assim como 

as cooperativas de crédito, estão sujeitas, nos termos desta Lei, à intervenção ou à liquidação 

extrajudicial, em ambos os casos efetuada e decretada pelo Banco Central do Brasil, sem 

prejuízo do disposto nos artigos 137 e 138 do Decreto-Lei nº 2.627, de 26 de setembro de 

1940, ou à falência, nos termos da legislação vigente.  

 

CAPÍTULO II 

DA INTERVENÇÃO E SEU PROCESSO 

 

Seção I 

Da Intervenção 

 

Art. 2º Far-se-á a intervenção quando se verificarem as seguintes anormalidades 

nos negócios sociais da instituição:  

I - a entidade sofrer prejuízo, decorrente da má administração, que sujeite a riscos 

os seus credores;  

II - forem verificadas reiteradas infrações a dispositivos da legislação bancária não 

regularizadas após as determinações do Banco Central do Brasil, no uso das suas atribuições 

de fiscalização;  

III - na hipótese de ocorrer qualquer dos fatos mencionados nos artigos 1º e 2º, do 

Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945 (lei de falências), houver possibilidade de 

evitar-se, a liquidação extrajudicial.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 2.321, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987 
 

 

Institui, em defesa das finanças públicas, 

regime de administração especial temporária, 

nas instituições financeiras privadas e públicas 

não federais, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 

artigo 55, item II, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O Banco Central do Brasil poderá decretar regime de administração 

especial temporária, na forma regulada por este Dcreto-lei, nas instituições financeiras 

privadas e públicas não federais, autorizadas a funcionar nos termos da Lei n° 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, quando nelas verificar:  

a) prática reiterada de operações contrárias às diretrizes de política econômica ou 

financeira traçadas em lei federal;   

b) existência de passivo a descoberto;   

c) descumprimento das normas referentes à conta de Reservas Bancárias mantida 

no Banco Central do Brasil;   

d) gestão temerária ou fraudulenta de seus administradores;   

e) ocorrência de qualquer das situações descritas no artigo 2º da Lei n° 6.024, de 

13 de março de 1974.   

Parágrafo único. A duração da administração especial fixada no ato que a 

decretar, podendo ser prorrogada, se absolutamente necessário, por período não superior ao 

primeiro.  

 

Art. 2º A decretação da administração especial temporária não afetará o curso 

regular dos negócios da entidade nem seu normal funcionamento e produzirá, de imediato, a 

perda do mandato dos administradores e membros do Conselho Fiscal da instituição.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.447, DE 14 DE MARÇO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre a responsabilidade solidária de 

controladores de instituições submetidas aos 

regimes de que tratam a Lei nº 6.024, de 13 de 

março de 1974, e o Decreto-lei nº 2.321, de 25 

de fevereiro de 1987; sobre a indisponibilidade 

de seus bens; sobre a responsabilização das 

empresas de auditoria contábil ou dos 

auditores contábeis independentes; sobre 

privatização de instituições cujas ações sejam 

desapropriadas, na forma do Decreto-lei nº 

2.321, de 1987, e dá outras providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 1.470-16, de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 

PRESIDENTE, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 

Federal, promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º A responsabilidade solidária dos controladores de instituições financeiras 

estabelecida no art. 15 do Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, aplica-se, 

também, aos regimes de intervenção e liquidação extrajudicial de que trata a Lei nº 6.024, de 

13 de março de 1974.  

 

Art. 2º O disposto na Lei nº 6.024, de 1974, e no Decreto-Lei nº 2.321, de 1987, 

no que se refere à indisponibilidade de bens, aplica-se, também, aos bens das pessoas, naturais 

ou jurídicas, que detenham o controle, direto ou indireto das instituições submetidas aos 

regimes de intervenção, liquidação extrajudicial ou administração especial temporária.  

§ 1º Objetivando assegurar a normalidade da atividade econômica e os interesses 

dos credores, o Banco Central do Brasil, por decisão de sua diretoria, poderá excluir da 

indisponibilidade os b0ens das pessoas jurídicas controladoras das instituições financeiras 

submetidas aos regimes especiais.  

§ 2º Não estão sujeitos à indisponibilidade os bens considerados inalienáveis ou 

impenhoráveis, nos termos da legislação em vigor.  

§ 3º A indisponibilidade não impede a alienação de controle, cisão, fusão ou 

incorporação da instituição submetida aos regimes de intervenção, liquidação extrajudicial ou 

administração especial temporária.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 
 

 

Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a 

legislação do imposto de renda, e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DO IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 50. As despesas referidas na alínea b do parágrafo único do art. 52 e no item 

2 da alínea e do parágrafo único do art. 71, da Lei n° 4.506, de 30 de novembro de 1964, 

decorrentes de contratos que, posteriormente a 31 de dezembro de 1991, venham a ser 

assinados, averbados no Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI e registrados no 

Banco Central do Brasil, passam a ser dedutíveis para fins de apuração do lucro real, 

observados os limites e condições estabelecidos pela legislação em vigor.  

Parágrafo único. A vedação contida no art. 14 da Lei n° 4.131, de 3 de setembro 

de 1962, não se aplica às despesas dedutíveis na forma deste artigo.  

 

Art. 51. Os balanços ou balancetes referidos nesta Lei deverão ser levantados com 

observância das leis comerciais e fiscais e transcritos no Diário ou no Livro de Apuração do 

Lucro Real.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.192, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre medidas complementares ao 

Plano Real e dá outras providências.  
 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 2.074-73, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu Antonio Carlos Magalhães, 

Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 

promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º As estipulações de pagamento de obrigações pecuniárias exeqüíveis no 

território nacional deverão ser feitas em Real, pelo seu valor nominal.  

Parágrafo único. São vedadas, sob pena de nulidade, quaisquer estipulações de:  

I - pagamento expressas em, ou vinculadas a ouro ou moeda estrangeira, 

ressalvado o disposto nos arts. 2º e 3º do Decreto-Lei nº 857, de 11 de setembro de 1969, e na 

parte final do art. 6º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994;  

II - reajuste ou correção monetária expressas em, ou vinculadas a unidade 

monetária de conta de qualquer natureza;  

III - correção monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou 

que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados, ressalvado o 

disposto no artigo seguinte.  

 

Art. 2º É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por índices de 

preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos 

utilizados nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano.  

§ 1º É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção 

monetária de periodicidade inferior a um ano.  

§ 2º Em caso de revisão contratual, o termo inicial do período de correção 

monetária ou reajuste, ou de nona revisão, será a data em que a anterior revisão tiver ocorrido.  

§ 3º Ressalvado o disposto no § 7º do nº. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 

1995, e no parágrafo seguinte, são nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na 

apuração do índice de reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de 

periodicidade inferior à anual.  

§ 4º Nos contratos de prazo de duração igual ou superior a três anos, cujo objeto 

seja a produção de bens para entrega futura ou a aquisição de bens ou direitos a eles relativos, 

as partes poderão pactuar a atualização das obrigações, a cada período de um ano, contado a 

partir da contratação, e no seu vencimento final, considerada a periodicidade de pagamento 

das prestações, e abatidos os pagamentos, atualizados da mesma forma, efetuados no período.  

§ 5º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos contratos celebrados a partir de 

28 de outubro de 1995 até 11 de outubro de 1997. (Vide Medida Provisória nº 2.223, de 

4/9/2001) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.371, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006 
 

 

Dispõe sobre operações de câmbio, sobre 

registro de capitais estrangeiros, sobre o 

pagamento em lojas francas localizadas em 

zona primária de porto ou aeroporto, sobre a 

tributação do arrendamento mercantil de 

aeronaves, sobre a novação dos contratos 

celebrados nos termos do § 1º do art. 26 da Lei 

nº 9.491, de 9 de setembro de 1997; altera o 

Decreto nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, a 

Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, o 

Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976; e 

revoga dispositivo da Medida Provisória nº 

303, de 29 de junho de 2006.  

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 315, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 

Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os recursos em moeda estrangeira relativos aos recebimentos de 

exportações brasileiras de mercadorias e de serviços para o exterior, realizadas por pessoas 

físicas ou jurídicas, poderão ser mantidos em instituição financeira no exterior, observados os 

limites fixados pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 1º O Conselho Monetário Nacional disporá sobre a forma e as condições para a 

aplicação do disposto no caput deste artigo, vedado o tratamento diferenciado por setor ou 

atividade econômica.  

§ 2º Os recursos mantidos no exterior na forma deste artigo somente poderão ser 

utilizados para a realização de investimento, aplicação financeira ou pagamento de obrigação 

próprios do exportador, vedada a realização de empréstimo ou mútuo de qualquer natureza.  

 

Art. 2º O Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer formas simplificadas 

de contratação de operações simultâneas de compra e de venda de moeda estrangeira, 

relacionadas a recursos provenientes de exportações, sem prejuízo do disposto no art. 23 da 

Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962.  

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, os recursos da compra e da 

venda da moeda estrangeira deverão transitar, por seus valores integrais, a crédito e a débito 

de conta corrente bancária no País, de titularidade do contratante da operação.  

 

Art. 3º Relativamente aos recursos em moeda estrangeira ingressados no País 

referentes aos recebimentos de exportações de mercadorias e de serviços, compete ao Banco 

Central do Brasil somente manter registro dos contratos de câmbio.  
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Parágrafo único. O Banco Central do Brasil fornecerá à Secretaria da Receita 

Federal os dados do registro de que trata o caput deste artigo, na forma por eles estabelecida 

em ato conjunto.  

 

Art. 4º O art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 7º:  

 

"Art. 23. .................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 7º A utilização do formulário a que se refere o § 2º deste artigo não é 

obrigatória nas operações de compra e de venda de moeda estrangeira de até 

US$ 3.000,00 (três mil dólares dos Estados Unidos da América) ou do seu 

equivalente em outras moedas." (NR) 

 

Art. 5º Fica sujeito a registro em moeda nacional, no Banco Central do Brasil, o 

capital estrangeiro investido em pessoas jurídicas no País, ainda não registrado e não sujeito a 

outra forma de registro no Banco Central do Brasil.  

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, o valor do capital estrangeiro em 

moeda nacional a ser registrado deve constar dos registros contábeis da pessoa jurídica 

brasileira receptora do capital estrangeiro, na forma da legislação em vigor.  

§ 2º O capital estrangeiro em moeda nacional existente em 31 de dezembro de 

2005, a que se refere o caput deste artigo, deverá ser regularizado até 30 de junho de 2007, 

observado o disposto no § 1º deste artigo.  

§ 3º A hipótese de que trata o caput deste artigo, contabilizada a partir do ano de 

2006, inclusive, deve ter o registro efetuado até o último dia útil do ano-calendário 

subseqüente ao do balanço anual no qual a pessoa jurídica estiver obrigada a registrar o 

capital.  

§ 4º O Banco Central do Brasil divulgará dados constantes do registro de que trata 

este artigo.  

§ 5º O Conselho Monetário Nacional disciplinará o disposto neste artigo.  

 

Art. 6º A multa de que trata a Lei nº 10.755, de 3 de novembro de 2003, não se 

aplica às importações:  

I - cujo vencimento ocorra a partir de 4 de agosto de 2006; ou  

II - cujo termo final para a liquidação do contrato de câmbio de importação, na 

forma do inciso II do caput do art. 1º da Lei nº 10.755, de 3 de setembro de 2003, não tenha 

transcorrido até 4 de agosto de 2006.  

 

Art. 7º As infrações às normas que regulam os registros, no Banco Central do 

Brasil, de capital estrangeiro em moeda nacional sujeitam os responsáveis à aplicação da ação 

punitiva do Banco Central do Brasil, nos termos definidos pela legislação em vigor. (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

 

Art. 8º A pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País que mantiver 

no exterior recursos em moeda estrangeira relativos ao recebimento de exportação, de que 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
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trata o art. 1º desta Lei, deverá declarar à Secretaria da Receita Federal a utilização dos 

recursos.  

§ 1º O exercício da faculdade prevista no caput do art. 1º desta Lei implica a 

autorização do fornecimento à Secretaria da Receita Federal pela instituição financeira ou 

qualquer outro interveniente, residentes, domiciliados ou com sede no exterior das 

informações sobre a utilização dos recursos.  

§ 2º A pessoa jurídica que mantiver recursos no exterior na forma do art. 1º desta 

Lei fica obrigada a manter escrituração contábil nos termos da legislação comercial.  

§ 3º A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 4.182, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1920 
 

 

Autoriza o Governo a fazer uma emissão de 

papel-moeda 

 

 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decretou e eu sancciono a resolução 

seguinte:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º O Governo instituirá a fiscalização dos bancos e casas bancarias, para o 

fim de prevenir e cohibir o jogo sobre o cambio, assegurando apenas as operações legitimas, 

observado o seguinte: 1º, no contracto de compra e venda das cambiaes deverão sempre ficar 

declarados os nomes do comprador e do vendedor; 2º, são prohibidas as liquidações por 

differença das operações sobre letras de cambio e moeda metallica; 3º, os bancos e 

instituições que operem com cambio deverão realizar, no Thesouro Nacional, um deposito 

que será fixado pelo Governo, tendo em vista a importancia das operações.  

§ 1º Poderá o Ministro da Fazenda, quando a conveniencia o indicar: 

 a) exigir as provas de que as operações de compra e venda de cambiaes são reaes 

e legitimas, prohibindo-as em caso contrario:   

 b) impôr multas correspondentes, no maximo, ao dobro da transacção, e no 

minimo, de 5:000$, ás pessoas ou ás instituições que infringirem os preceitos deste artigo e as 

instrucções do Ministro da Fazenda, tendentes á boa execução da presente lei;   

 c) as concessões para funccionamento de novos bancos ou casas bancarias, bem 

como as renovações de concessões, já existentes, dependerão da obrigação de contribuir com 

uma quota de fiscalização a ser fixada pelo Governo;   

 d) estabelecer outras condições e cautelas que forem necessarias para regularizar 

as operações cambiaes;   

 e) fixar uma quota de fiscalização bancaria, de cujo pagamento dependerão o 

funccionamento de novos bancos e casas bancarias e a renovação de concessões já existentes.   

§ 2º Fica autorizado a reorganizar os serviços a cargo da Camara Syndical de 

Corretores por fórma a melhor assegurar a efficiencia do que dispõe este artigo.  

§ 3º Fica o Governo autorizado a expedir os regulamentos necessarios para a 

execução deste artigo, abrindo os necessarios creditos, e bem assim a consolidar, 

harmonizando-as quanto possivel, as disposições vigentes sobre sociedades anonymas e 

bancos.  

 

Art. 6º E' o Governo autorizado, a bem da regularidade das operações a termo, 

rever e modificar, de accôrdo com os Estados, no que lhes disser respeito, os regulamentos em 

vigor sobre Bolsas de Mercadorias e Caixas de Liquidação.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 1.201, DE 8 DE ABRIL DE 1939 
 

 

Dispõe sobre as operações de câmbio e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da faculdade que lhe confere o artigo 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica restabelecida a liberdade para as operações de câmbio, nos termos 

deste decreto-lei.  

 

Art. 2º As letras de exportação, bem como os valores transferidos do exterior, 

serão vendidos livremente aos Bancos estabelecidos no Pais, desde que habilitados a operar 

em câmbio.  

Parágrafo único. A Fiscalização Bancária só fornecerá guias do embarque 

mediante prova fornecida pelo exportador de que vendeu o câmbio respectivo, na forma 

prescrita neste decreto-lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 2.440, DE 23 DE JULHO DE 1940 
 

 

Regula as atividades das empresas e agências 

de viagens e turismo.  

 

 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição,  

 

Decreta:  

....................................................................................................................................................... 

 

 Art. 3º Continua submetida à legislação especial respectiva a fiscalização das 

operações de câmbio manual pelas empresas e agências referidas nos artigos anteriores.  

 

 Art. 4º Para responder pelas responsabilidades contraidas, as agências de viagens 

e de turismo e as agências de turismo ficam sujeitas à caução de cem e de vinte contos de réis, 

respectivamente, em moeda corrente do país ou em títulos da dívida pública federal ao 

portador.  

§ 1º As cauções serão recolidas ao Tesouro Nacional mediante guia expedida pelo 

Departamento de Imprensa e Propaganda.  

 § 2º Essas cauções poderão ser utilizadas pelo Departamento para ocorrer à 

líquidação das multas e penalidades impostas. Para esse fim, o Departamento poderá 

determinar o levantamento de quantias ou a venda de títulos. Nesse caso, a empresa ou 

agência reporá as importâncias ou os títulos utilizados no prazo de tres dias da data da 

notificação pelo Departamento, sob pena de ser suspenso o seu funcionamento.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 9.025, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1946 
 

Dispõe sobre as operações de câmbio, 

regulamenta o retorno de capitais estrangeiros, 

e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180 da Constituição, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. É assegurada a liberdade de compra e venda de cambiais e moedas 

estrangeiras, observadas as determinações deste Decreto-lei e as instruções que forem 

baixadas pela Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A., sob a orientação da 

Superintendência da Moeda e do Crédito.  

 

Art. 2º. A seu exclusivo critério, fica a Superintendência da Moeda e do Crédito 

autorizada a reduzir a percentagem de 30% fixada pelo art. 3º do Decreto-lei nº 1.201, de 8 de 

Abril de 1939, podendo mesmo suprimi-la totalmente.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 9.602, DE 16 DE AGOSTO DE 1946 
 

 

Dispõe sobre operações de câmbio e dá outras 

providências.  

  

 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da 

Constituição, decreta:  

 

Art. 1º Os estabelecimentos bancários, autorizados a operarem em câmbio, são 

obrigados a fazer, no Tesouro Nacional ou nas Delegacias Fiscais, o depósito de um milhão 

de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00) nominais, em Títulos da Dívida Pública Federal.  

1º Os estabelecimentos bancários que tiverem feito o depósito nas bases fixadas 

pelo art. 34 do Decreto número 14.728, de 16 de Março de 1921, têm o prazo de trinta (30) 

dias para reajustarem êsse depósito, sob pena de serem canceladas suas autorizações.  

§ 2º Para as casas de turismo que só poderão operar em câmbio manual e 

"traveller's checks", o depósito será de duzentos e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ 250.000,00).  

 

Art. 2º Os estabelecimentos bancários deverão fazer prova da observância das 

disposições do art. 1º dêste Decreto-lei, perante a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S. 

A.  

 

Art. 3º A Superintendência da Moeda e do Crédito, mediante Instrução, tendo em 

vista, as condições do mercado de câmbio, poderá elevar, reduzir e até mesmo abolir, 

temporàriamente, as percentagens referidas nos arts. 6º e 8º do Decreto-lei nº 9.025 de 27 de 

fevereiro de 1946.  

 

Art. 4º Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 16 de Agôsto de 1946, 125º da Independência e 58º da República.  

 

Eurico G. Dutra. 

Gastão Vidigal.  
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DECRETO-LEI Nº 9.863, DE 13 DE SETEMBRO DE 1946 
 

 

Dispõe sobre as operações de câmbio manual 

ligadas às atividades de viagens e turismo, e dá 

outras providências.  

 

 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da 

Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  Ficam excluídas das disposições do Regulamento aprovado pelo Decreto 

nº 14.728, de 16 de março de 1921, e demais leis aplicáveis aos estabelecimentos bancários, 

as pessoas naturais ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que, devidamente habilitadas para 

as atividades de viagem e turismo de acôrdo com o Decreto número 2.440, de 23 de julho de 

1940, realizem exclusivamente as operações acessórias de compra e venda de moedas em 

espécie e de "traveller's checks".  

Parágrafo único. Fica, mantida a obrigatoriedade do depósito no Tesouro 

Nacional, de duzentos e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ 250.000,00), estabelecido pelo art. 1º, § 

2º, do Decreto-lei nº 9.602, de 16 de agôsto de 1946.  

 

Art. 2º Compete privativamente à Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S. A. 

a fiscalização das operações de câmbio manual praticadas pelas entidades compreendidas no 

art. 1º, na forma do Regulamento que expedir, com aprovação do Ministro da Fazenda.  

 

Art. 3º Êste Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1946, 125º da Independência e 58º da 

República.  

 

EURICO G. DUTRA.  

Gastão Vidigal.  
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LEI Nº 156, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1947 
 

 

Restabelece o imposto de que trata o Decreto-

Lei nº 1.394, de 29 de Junho de 1939.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º É restabelecido impôsto de cinco (5%), criado pelo Decreto-lei nº. 1.394, 

de 29 de junho de 1939, para remessa de valores do Brasil para o exterior.  

 

Art. 2º O impôsto de que trata o art. 1º recairá sobre qualquer transferência de 

valores destinada ao pagamento de mercadorias importadas, fretes ou outras despesas, custeio 

de permanência de pessoas fora do país e sôbre quaisquer transferências para outros fins.  

 

Art. 3º São isentas do pagamento do impôsto a que se refere o art. 1º desta Lei.  

 a) as remessas de fundos para atender ao serviço de amortização e juros da dívida 

externa da União, dos Estados e Municípios;   

 b) as remessas assim de fundos, destinadas ao retorno de capitais estrangeiros 

aplicados no Brasil como de juros e dividendos, observadas as estipulações do Decreto nº 

9.025, de 27 de fevereiro de 1946;   

 c) as remessas de fundos para pagamento de gêneros alimentícios de primeira 

necessidade que venham a ser indicados por decreto do Presidente da República;   

 d) as remessas de fundos para pagamentos de combustíveis, lubrificantes e papel 

para a imprensa e para livros importados com isenção dos impostos alfandegários;   

 e) as remessas de fundos de interêsses das Missões Diplomáticas e Repartições 

Consulares, desde que haja reciprocidade de tratamento, reconhecido pelo Ministério das 

Relações Exteriores; e   

 f) as operações entre bancos, devidamente autorizadas.   

 

Art. 4º Os estabelecimentos bancários, autorizados a operar em câmbio, são 

obrigados a arrecadar o imposto referido no art. 1º e a recolher o produto da arrecadação 

dentro de cinco (5) dias à conta "Receita da União", no Bando do Brasil S. A.  

 

Art. 5º Os infratores das disposições desta Lei serão sujeitos à multa de vinte por 

cento (20%) sobre o valor da transação.  

 

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1947, 126º da Independência e 59º da 

República.  

 

EURICO G. DUTRA  

Côrrea e Castro  
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LEI Nº 1.383, DE 13 DE JUNHO DE 1951 
 

 

Dispõe sobre a renovação da Marinha de 

Guerra, alterando a taxa de que trata a Lei nº 

156, de 27 de novembro de 1947.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º O Orçamento Geral da República consignará, anualmente, no Anexo 

correspondente ao Ministério da Marinha, além dos recursos para o custeio dos serviços 

afetos ao mesmo Ministério, uma dotação na Verba 3 Serviços e Encargos - destinada à 

renovação da Marinha de Guerra, inclusive à construção do primeiro grande estaleiro de 

construção naval na baía de Jacuecanga.  

Parágrafo único. A dotação será estimada em importância equivalente a 3/8 (três 

oitavos) do produto da arrecadação da taxa de que trata o art. 1º da Lei nº 156, de 27 de 

novembro de 1947.  

 

Art. 2º A taxa a que se refere o artigo 1º é, para tal fim, elevada de 5% (cinco por 

cento) a 8% (oito por cento).  

 

Art. 3º A dotação orçamentária prevista no art. 1º desta Lei será transferida para o 

Fundo Naval, e aplicada de acôrdo com a respectiva regulamentação.  

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1951; 130º da Independência e 63º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS  

Renato de Almeida Guillobel  

Horácio Lafer 
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LEI Nº 1.807, DE 7 DE JANEIRO DE 1953 
 

 

Dispõe sôbre operações de câmbio e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º Serão efetuadas por taxas fixadas pelo Conselho da Superintendência da 

Moeda e do Crédito, resultantes de paridade declarada no Fundo Monetário Internacional, as 

operações de câmbio referentes:  

a) à exportação e à importação de mercadorias, com os respectivos serviços de 

fretes, seguros e despesas bancárias;   

 b) aos serviços governamentais, inclusive os relativos às sociedades de economia 

mista em que a maioria do capital votante pertença ao Poder Público;   

 c) aos empréstimos, créditos ou financiamentos de indubitável interêsse para a 

economia nacional, obtidos no exterior e registrados pelo Conselho da Superintendência da 

Moeda e do Crédito;   

 d) às remessas de rendimentos dos capitais estrangeiros registrados pelo 

Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, nos casos de investimentos de especial 

interêsse para a economia nacional, de acôrdo com o disposto no art. 5º.  

  

Art. 2º As operações de câmbio, não incluídas na enumeração do artigo anterior, 

serão efetuadas pelas taxas livremente convencionadas entre as partes, salvo deliberação em 

contrário do Poder Executivo, por via de decreto, em caso de excepcional gravidade, mediante 

proposta do Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, vedadas quaisquer 

discriminações para operações da mesma natureza.  

§ 1º As operações de que trata êste artigo obedecerão, apenas quanto à forma de 

sua realização, às disposições legais que regem as operações mencionadas no artigo 1º.  

§ 2º Os estabelecimentos autorizados a operar em câmbio não poderão manter 

posições, compradas ou vendidas, acima dos limites fixados, de modo geral, pelo Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito.  

§ 3º As decisões do Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, 

alterando os limites a que se refere o parágrafo anterior, só entrarão em vigor 30 (trinta) dias 

depois de publicado o respectivo ato. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 2.145, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1953 
 

 

Cria a carteira de Comércio Exterior, dispõe 

sobre o intercâmbio comercial com o exterior 

e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É extinta a Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil S.A. 

em sua substituição instituída a Carteira de Comércio Exterior.  

 

Art. 2º Nos termos dos artigos 19 e 59, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 

1964, compete ao Banco da Brasil S.A., através da sua Carteira de Comércio Exterior, 

observadas as decisões, normas e critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional do Comércio 

Exterior: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 5.025, de 10/6/1966) 

I - Emitir licenças de exportação e importação, cuja exigência será limitada aos 

casos impostos pelo interesse nacional. (Inciso com redação dada pela Lei nº 5.025, de 

10/6/1966) 

II - Exercer, prévia ou posteriormente a fiscalização de preços, pesos, medidas, 

classificação, qualidades e tipos, declarados nas operações de exportação, diretamente ou em 

colaboração com quaisquer outros órgãos governamentais. (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 5.025, de 10/6/1966) 

III - Exercer, prévia ou posteriormente, a fiscalização de preços, pesos, medidas, 

qualidades e tipos nas operações de importação, respeitadas as atribuições e competência das 

repartições aduaneiras. (Inciso com redação dada pela Lei nº 5.025, de 10/6/1966) 

IV - Financiar a exportação e a produção para exportação de produtos industriais, 

bem como, quando necessário, adquirir ou financiar, por ordem e conta do Tesouro Nacional, 

estoques de outros produtos exportáveis. (Inciso com redação dada pela Lei nº 5.025, de 

10/6/1966) 

V - Adquirir ou financiar, por ordem e conta do Tesouro Nacional, produtos de 

importação necessários ao abastecimento do mercado interno, ao equilíbrio dos preços e à 

formação de estoques reguladores, sempre que o comércio importador não tenha condições de 

fazê-lo de forma satisfatória. (Inciso acrescido pela Lei nº 5.025, de 10/6/1966) 

VI - Colaborar, com o órgão competente, na aplicação do regime da similariedade 

e do mecanismo de draw-back. (Inciso acrescido pela Lei nº 5.025, de 10/6/1966) 

VII - Elaborar, em cooperação com os órgãos do Ministério da Fazenda, as 

estatísticas do comércio exterior. (Inciso acrescido pela Lei nº 5.025, de 10/6/1966) 

VIII - Executar quaisquer outras medidas relacionadas com o comércio exterior 

que lhe forem atribuídas. (Inciso acrescido pela Lei nº 5.025, de 10/6/1966) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 2.698, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1955 
 

 

Dá aplicação à receita proveniente da 

diferença de preços entre os combustíveis e 

lubrificantes líquidos derivados do petróleo 

fabricados no Brasil e importados, e altera o 

item II do § 2º e o § 5º do art. 9º da Lei n° 

2.145, de 29 de dezembro de 1953 e o § 1º do 

art. 2º da Lei n° 1.749, de 28 de novembro de 

1952, acrescentando-lhe um parágrafo.  

 

 

O VICE-PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O item II do § 2º e o § 5º do art. 9º da lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 

1952, passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 9º .......................................................................................................  

 

§ 2º .............................................................................................................  

 

II - à pavimentação de estradas de rodagem, em proporção de 30% (trinta 

por cento) das sobretaxas arrecadadas, uma só vez ou em parcelas, antes ou 

depois da refinação no Brasil, pela importação de petróleo e seus derivados, 

depois de regularizadas as operações cambiais realizadas, antes desta lei por 

conta do Tesouro Nacional.  

 

§ 5º O produto da arrecadação de 30% (trinta por cento), previsto no inciso 

II do § 2º dêste artigo, será diretamente recolhido pelo Banco do Brasil, ao 

Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico para aplicação na 

pavimentação de rodovias e na construção, revestimento ou pavimentação 

de rodovias destinadas a substituir ramais ferroviários reconhecidamente 

deficitários." 

 

Art. 2º A receita decorrente da alteração de que trata o art. 1º desta lei será 

entregue em quotas trimestrais ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico que lhe 

dará o seguinte destino:  

a) 80% (oitenta por cento) constituirão o Fundo Nacional de Pavimentação a ser 

distribuído e aplicado pela forma determinada no artigo 3ºdesta lei.   

b) 20% (vinte por cento) constituirão um Fundo Especial a ser aplicado pela forma 

prevista no art. 5º desta lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 3.244, DE 14 DE AGOSTO DE 1957 
 

 

Dispõe sôbre a Reforma da Tarifa das 

Alfândegas, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA;  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 48. Enquanto fôr indispensável conjugar a Tarifa com medidas de contrôle 

cambial, objetivando selecionar as importações em função das exigências do desenvolvimento 

econômico do país, as mercadorias serão agrupadas em duas categorias: geral e especial.  

§ 1º Serão incluídos na categoria geral as matérias-primas, os equipamentos e 

outros bens de produção, assim como os bens de consumo genérico, para os quais não haja 

suprimento satisfatório no mercado interno.  

§ 2º Serão incluídos na categoria especial os bens de consumo restrito e outros 

bens de qualquer natureza, cujo suprimento ao mercado interno seja satisfatório.  

§ 3º Só será permitida licitação específica para importação de determinadas 

mercadorias, nos seguintes casos: 

a) quando se tratar de mercadorias da categoria especial;   

b) quando indispensável à execução de convênios bilaterais de comércio. 

 

Art. 49. A classificação inicial dos produtos, nas duas categorias de importação a 

que se refere o artigo anterior, será estabelecida por ato do Ministro da Fazenda, no prazo de 

30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei.  

Parágrafo único. Qualquer alteração posterior nessa classificação será da 

competência exclusiva do Conselho de Política Aduaneira, obedecido o disposto no art. 27, 

revogado o art. 5º da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953.  

 

Art. 50. Nenhuma importação poderá, ser feita a custo de câmbio inferior ao 

relativo às mercadorias da categoria geral a que se refere o art. 48 desta lei.  

§ 1º Excluem-se da regra dêste artigo as seguintes operações:   

a) importação de papel de imprensa e do papel importado pelas empresas editôras 

ou impressoras de livros, destinado à, confecção dêstes, bem como dos produtos a que se 

refere o inciso VI, do art. 7º da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, alterado pelo art. 56 

desta lei, preenchidas as condições estabelecidas na Lei 1.336, de 18 de junho de 1951;   

b) (Revogada pela Lei nº 5.067, de 6/7/1966) 

c) importação de trigo e petróleo e derivados a que se refere a Lei nº 2.975, de 27 

de novembro de 1956;   

d) importação de equipamentos, peças e sobressalentes, sem similar nacional 

registrado, destinados à pesquisa e produção de petróleo bruto;   

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5067-6-julho-1966-364009-norma-pl.html
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e) importação de equipamentos, peças e sobressalentes, sem similar nacional 

registrado,  sem similar nacional registrado, destinados às emprêsas jornalísticas e editoras de 

livros, assim como a investimentos considerados essenciais ao processo de desenvolvimento 

econômico ou à segurança nacional, de acôrdo com critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito, ouvido, conforme o caso, o Conselho Nacional de 

Economia, que levará em conta as exigências específicas das regiões menos desenvolvidas do 

país, (Vetado)   

§ 2º As operações a que se refere o parágrafo anterior serão realizadas dentro das 

verbas fixadas nos orçamentos de câmbio, previstos no art. 12 da Lei nº 1.807, de 7 de janeiro 

de 1953, e não poderão ser efetuadas a custo de câmbio inferior ao que resultar da média 

ponderada das bonificações pagas aos exportadores mais a taxa resultante de paridade 

declarada ao Fundo Monetário Internacional.  

§ 3º Para a importação de papel, a que se refere a letra "a" do parágrafo 1º dêste 

artigo, a diferença entre o custo decorrente da taxa de paridade declarada ao Fundo Monetário 

Internacional e o previsto no parágrafo 2º, será reajustada semestralmente em incrementos de 

10% (dez por cento) para as emprêsas editoras ou impressoras de livros e para os jornais e 

revistas cujo pêso atual não ultrapasse 80 (oitenta) gramas, e em incrementos de 25% (vinte e 

cinco por cento) para os demais.  

§ 4º As importações a que se refere o § 1º se processarão em obediência ao 

princípio estabelecido no art. 4º.  

§ 5º A importação dos equipamentos, peças e sobressalentes, destinados às 

emprêsas jornalísticas, a que se refere a letra e do § 1º, será processada com audiência prévia 

do órgão sindical que congrega os beneficiários referidos.  

 

Art. 51. As transferências financeiras para o exterior se processarão pelo mercado 

de taxas livres, a que se refere o art. 2º da Lei nº 1.807, de 7 de janeiro de 1953.  

§ 1º Excluem-se da regra dêste artigo as seguintes operações:  

I - pagamento de compromissos financeiros da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, quando não envolverem, direta ou indiretamente, cobertura do 

financiamento de importações;  

II - pagamento de serviços relativos às atividades a que se refere a letra d do § 1º 

do art. 50;   

III - amortização e juros de empréstimos, créditos e financiamentos:  

a) registrados ou que, ainda em processo de registro até a data desta lei, venham a 

ser aprovados pela Superintendência da Moeda e do Crédito, de acôrdo com a letra "c" do art. 

1º da Lei nº 1.807, de 7 de janeiro de 1953;   

b) relativos às importações a que se referem as letras d e e do § 1º, do art. 50 desta 

lei;   

c) relativos à importação de equipamentos, não incluídos nos itens anteriores, 

desde que aprovada pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito, dentro das 

possibilidades do orçamento de câmbio.   

§ 2º O pagamento dos compromissos, a que se referem os incisos I, II e III do 

parágrafo anterior, será efetuado de conformidade com o disposto no § 2º do art. 50, exceto 

quanto aos relativos à letra c do inciso III, cuja taxa cambial não poderá ser inferior à da 

categoria geral de importação.  

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

Art. 52. As operações a que se referem os parágrafos dos primeiros dos arts. 50, 

51 e 58 serão realizadas de conformidade com critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito ou por deliberação específica do próprio Conselho, e 

dependerão, para serem executadas, de prévia publicação no "Diário Oficial", da qual 

constará:  

I - Natureza da operação;  

II - nome do beneficiário;  

III - valor da operação em moeda estrangeira;  

IV - taxa de câmbio concedida;  

V - diferença entre o valor da operação à taxa cambial favorecida e o equivalente 

à taxa de câmbio da categoria geral do mercado livre, conforme o caso;  

VI - valor em moeda estrangeira, da produção nacional e o montante, em 

cruzeiros, do subsídio na hipótese do art. 58.  

 

Art. 53. Enquanto existir o regime de licitação cambial, só será admitido ágio 

mínimo para leilão de moeda inconversível, calculado na base uma percentagem do custo 

médio total das moedas de conversibilidade livre ou limitada.  

 

Art. 54. No regime de duas categorias de importação, a taxa de conversão a que se 

refere o art. 10, será fixada, para tôdas as mercadorias, com base no custo médio da moeda 

estrangeira, na categoria geral de importação a que se refere o §1º, do art. 48.  

§ 1º No primeiro ano de vigência desta lei, a taxa de conversão será reajustada 

trimestralmente.  

§ 2º Para o primeiro trimestre, a taxa de conversão não poderá ultrapassar o custo 

médio da unidade monetária estrangeira, nas duas primeiras categorias de importação, 

anteriores à vigência desta lei.  

 

Art. 55. Independerá de licença a importação do produto da categoria geral com 

cobertura de câmbio livremente obtida na licitação respectiva.  

 

Art. 56. O art. 7º da Lei número 2.145, de 29 de dezembro de 1953, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 7º. Independerão de licença, bem como de cobertura cambial obtida 

em licitação de divisas:  

I - a importação de artigos destinados ao uso próprio das missões 

diplomáticas e repartições estrangeiras, ou de seus funcionários, desde que 

os respectivos governos dispensem igual tratamento às representações 

brasileiras e respectivos funcionários; 

II - os animais, as máquinas, os aparelhos e os instrumentos da profissão do 

emigrante, trazidos para serem utilizados por êle pessoalmente ou em sua 

indústria; 

III - a bagagem do viajante, que não compreenda móveis e veículos mas 

ùnicamente as roupas e objetos de uso pessoal e doméstico, de valor até 100 

(cem) mil cruzeiros, calculados à taxa de câmbio oficial; 

IV - os bens de propriedade de pessoa que transfira domicílio para o Brasil 

desde que, por sua quantidade e características, não se destinem a comércio 
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e lhe pertençam há mais de (seis) 6 meses, antes do embarque no país de 

origem, cabendo à autoridade consular brasileira competente verificar a 

prova da respectiva propriedade; 

V - os bens de propriedade dos funcionários da carreira de diplomata e por 

êstes trazidos quando removidos para a Secretaria de Estado das Relações 

Exteriores; os que pertencerem a funcionários falecidos no exterior, e os dos 

servidores públicos civis e militares que regressarem do exterior, 

dispensados de comissão de caráter permanente, exercida em terra, por mais 

de 6 (seis) meses, observada, em qualquer caso, a condição de que não se 

destinem a comércio; 

VI - os mapas, livros, jornais, revistas e publicações similares que tratem de 

matéria técnica, científica, didática ou literária, redigidos em língua 

estrangeira, assim como obras impressas em Portugal, em português, e 

livros religiosos escritos em qualquer idioma e de qualquer procedência.  

§ 1º A bagagem e os objetos a que se refere êste artigo deverão chegar ao 

país no prazo máximo de três meses em se tratando de viajante, e de seis no 

caso de emigrante, a contar da data do respectivo desembarque, sob pena de 

pagamento da multa correspondente à importação de produto sem licença.  

§ 2º As pessoas que se beneficiarem da concessão dos incisos IV e  V só 

poderão gozar de igual benefício, depois de transcorrido o prazo de 3 (três) 

anos.” 

 

Art. 57. É mantido, no que não contrariar esta lei, o regime que regula o 

intercâmbio comercial com o exterior, estabelecido pela Lei número 2.145, de 29 de 

dezembro de 1953, (Vetado)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 4.390, DE 29 DE AGOSTO DE 1964 
 

 

Altera a Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 

1962, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os artigos 4º, 5º, 7º, 9º, 10, 11, o parágrafo único do artigo 25, artigos 28 e 

43, da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, passam a ter a seguinte redação:  

 

"......................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

 

Art. 4º O registro de capitais estrangeiros será efetuado na moeda do país de 

origem, e o de reinvestimento de lucros simultaneamente em moeda 

nacional e na moeda do país para o qual poderiam ter sido remetidos, 

realizada a conversão à taxa cambial do período durante o qual foi 

comprovadamente efetuado o reinvestimento.  

Parágrafo único. Se o capital for representado por bens, o registro será feito 

pelo seu preço no país de origem ou, na falta de comprovantes satisfatórios, 

segundo os valores apurados na contabilidade da empresa receptora do 

capital ou ainda pelo critério de avaliação que flor determinado em 

regulamento.  

 

Art. 5º O registro do investimento estrangeiro será requerido dentro de trinta 

dias da data de seu ingresso no País e independente do pagamento de 

qualquer taxa ou emolumento. No mesmo prazo, a partir da data de 

aprovação do respectivo registro contábil, pelo órgão competente da 

empresa, proceder-se-á ao registro dos reinvestimentos de lucros.  

§ 1º Os capitais estrangeiros e respectivos reinvestimentos de lucros já 

existentes no País, também estão sujeitos a registro, o qual será requerido 

por seus proprietários ou responsáveis pelas empresas em que estiverem 

aplicados, dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, da data da 

publicação desta Lei.  

§ 2º O Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito determinará 

quais os comprovantes a serem exigidos para concessão do registro dos 

capitais de que trata o parágrafo anterior.  

.......................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

 

Art. 7º Consideram-se reinvestimentos para os efeitos desta Lei, os 

rendimentos auferidos por empresas estabelecidas no País e atribuídos a 

residentes e domiciliados no exterior, e que forem reaplicados nas mesmas 

empresas de que procedem ou em outro setor da economia nacional.  
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.......................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

Art. 9º As pessoas físicas e jurídicas que desejarem fazer transferências para 

o exterior a título de lucros, dividendos, juros, amortizações, royalties 

assistência técnica científica, administrativa e semelhantes, deverão 

submeter aos órgãos competentes da SUMOC e da Divisão do Imposto 

sobre a Renda, os contratos e documentos que forem considerados 

necessários para justificar a remessa.  

§ 1º As remessas para o exterior dependem do registro da empresa na 

SUMOC e de prova de pagamento do Imposto de renda que flor devido.  

§ 2º Em casos de registros requeridos e ainda não concedidos, nem 

denegados, a realização das transferências de que trata empresa artigo 

poderá ser feita dentro de 1 (um) ano, a partir da data desta Lei, mediante 

termo de responsabilidade assinado pelas empresas interessadas, prazo 

empresaprorrogável 3 (tres) vezes consecutivas, por ato do Presidente da 

República, em face de exposição do Ministro da Fazenda. (Prazo 

prorrogado até 29/8/1966, de acordo com o Decreto nº 56.889, de 

20/9/1965) 

§ 3º No caso previsto pelo parágrafo anterior, as transferências sempre 

dependerão de prova de quitação do Imposto de Renda.  

 

Art. 10. A Superintendência da Moeda e do Crédito poderá, quando 

considerar necessário, verificar a assistência técnica, administrativa ou 

semelhante, prestada a empresas estabelecidas no Brasil, que impliquem 

remessa de divisas para o exterior, tendo em vista apurar a efetividade dessa 

assistência.  

 

Art. 11. Os pedidos de registro de contrato, para efeito de transferências 

financeiras para o pagamento dos royalties, devido pelo uso de patentes, 

marcas de indústria e comércio ou outros títulos da mesma espécie, serão 

instruídos com certidão probatória da assistência e vigência, no Brasil, dos 

respectivos privilégios concedidos pelo Departamento Nacional de 

Propriedade Industrial, bem como de documento hábil probatório de que 

eles não caducaram no País de origem.  

 

Art.25................................................................................................................ 

......................................................................................... . 

Parágrafo único. A multa será imposta pela Superintendência da Moeda e do 

Crédito, cabendo recurso de seu ato, sem efeito suspensivo, para o Conselho 

da Superintendência da Moeda e do Crédito, dentro do prazo de 15 (quinze) 

dias da data da intimação.  

.......................................................................................................................... 

 

Art. 28. Sempre que ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos 

ou houver sérias razões para prever a iminência de tal situação, poderá o 

Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito impor restrições, por 

prazo limitado à importação e às remessas de rendimentos dos capitais 
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estrangeiros e para empresafim outorgar ao Banco do Brasil monopólio total 

ou parcial das operações de câmbio.  

§ 1º No caso previsto neste artigo, ficam vedadas as remessas a título de 

retorno de capitais e limitada a remessa de seus lucros, até 10% (dez por 

cento) ao ano, sobre o capital e reinvestimentos registrados na moeda do 

país de origem nos termos dos artigos 3º e 4º desta Lei. 

§ 2º Os rendimentos que excederem a percentagem fixada pelo Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito, de acordo com o parágrafo 

anterior, deverão ser comunicados a essa Superintendência, a qual, na 

hipótese de se prolongar por mais de um exercício a restrição a que se refere 

este artigo poderá autorizar a remessa, no exercício seguinte, das quantias 

relativas ao excesso, quando os lucros nele auferidos não atingirem aquele 

limite.  

§ 3º  Nos mesmos casos deste artigo, poderá o Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito limitar a remessa de quantias a 

título de pagamento de royalties e assistência técnica, administrativa ou 

semelhante até o limite máximo cumulativo anual de 5% (cinco por cento) 

da receita bruta da empresa. 

§ 4º Ainda nos casos deste artigo fica o Conselho da SUMOC autorizado a 

baixar instruções, limitando as despesas cambiais com "Viagens 

Internacionais”.  

 § 5º Não haverá, porém, restrições para as remessas de juros e quotas de 

amortização, constantes de contrato de empréstimo, devidamente 

registrados. ...  

..........................................................................................................................  

 

Art. 43. O montante dos lucros e dividendos líquidos efetivamente 

remetidos a pessoas físicas e jurídicas, residentes ou com sede no exterior, 

fica sujeito a um Imposto suplementar de renda, sempre que a média das 

remessas em um triênio, a partir do ano de 1963, exceder a 12% (doze por 

cento) sobre  o capital e reinvestimentos registrados nos termos dos artigos 

3º e 4º desta Lei.  

§ 1º O Imposto suplementar de que trata este artigo será cobrado de acôrdo 

com a seguinte tabela: 

entre 12% e 15% de lucros sobre o capital e reinvestimentos - 40% 

(quarenta por cento);  

entre 15% e 25% de lucros - 50% (cinquenta por cento);  

acima de 25% de lucros - 60% (sessenta por cento).  

§ 2º Este imposto suplementar será descontado e recolhido pela fonte por 

ocasião de cada remessa que exceder à média trienal referida neste artigo." 

 

Art. 2º Ao capital estrangeiro aplicado em atividades .... (Vetado) ... produtoras de 

bens e serviços de consumo suntuário, definidas em decreto do Poder Executivo mediante 

audiência do Conselho Nacional de Economia, é limitada a remessa de lucros para o exterior 

anualmente a 8% (oito por cento) do capital registrado na Superintendência da Moeda e do 

Crédito.  
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§ 1º As remessas de lucros que excederem o limite estabelecido neste artigo serão 

consideradas retorno de capital e deduzidas do registro correspondente, para efeito de 

remessas futuras, sendo facultado, porém seu reinvestimento nas próprias empresas, quando 

produtoras de bens e serviços, ou em regiões e setores de atividades considerados de interesse 

para a economia nacional, indicados em decreto do Poder Executivo, ouvido o Conselho 

Nacional de Economia.  

§ 2º Nas hipóteses previstas no artigo 28 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 

1962 a remessa de lucros dos capitais a que se refere este artigo será limitada até o máximo de 

5% (cinco por cento) ao ano sobre o montante dos registros efetuados na forma dos arts. 3º e 

4º daquela Lei.  

 

Art. 3º Ficam revogados o parágrafo único do art. 29, os arts. 31, 32 e 33 da Lei nº 

4.131, de 3 de setembro de 1962 e o Decreto nº 53.451, de 20 de janeiro 1964.  

 

Art. 4º Dentro de 30 dias o Poder Executivo baixará decreto aprovando o 

regulamento para a execução da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, com as presentes 

alterações.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor a partir na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 29 de agosto de 1964; 143º da Independência e 76º da República. 

 

H. CASTELLO BRANCO  

Otávio Gouveia de Bulhões  
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LEI Nº 5.331, DE 11 DE OUTUBRO DE 1967 
 

 

Inclui, na competência do Ministério do 

Planejamento e Coordenação Geral, atribuição 

do extinto Conselho Nacional de Economia.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,   

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

 

Art. 1º Fica incluída na competência do Ministério do Planejamento e 

Coordenação Geral a audiência de que tratam o art. 39 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 

1962, e o art. 2º da Lei nº 4.390, de 29 de agôsto de 1964.  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 11 de outubro de 1967; 146º da Independência e 79º da República.  

 

A. COSTA E SILVA  

Hélio Beltrão  

Antônio Delfim Netto  
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LEI Nº 5.409, DE 9 DE ABRIL DE 1968 
 

 

Autoriza o Tesouro Nacional a promover a 

elevação do capital da Companhia Siderúrgica 

Nacional, e garantir empréstimo externo para 

ampliar as instalações industriais da Usina de 

Volta Redonda e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º Fica dilatado para 5 (cinco) anos o prazo de 1 (um) ano estabelecido no § 

1º do art. 9º da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965.  

 

Art. 10. Fica prorrogada para o exercício de 1968 a vigência do art. 4º do Decreto-

lei nº 157, de 10 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhe foi dada pelo art. 2º do 

Decreto-lei nº 238, de 28 de fevereiro de 1967.  

 

Art. 11. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 9 de abril de 1968; 147º da Independência e 80º da República.  

 

A. COSTA E SILVA  

Antônio Delfim Netto  

Edmundo de Macedo Soares  
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DECRETO-LEI Nº 857, DE 11 DE SETEMBRO DE 1969 
 

 

Consolida e altera a legislação sobre moeda de 

pagamento de obrigações exeqüíveis no Brasil.  

 

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 1º do Ato 

Institucional nº 12, de 31 de agôsto 1969 combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato 

Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETAM:  

 

Art. 1º São nulos de pleno direito os contratos, títulos e quaisquer documentos, 

bem como as obrigações que exeqüíveis no Brasil, estipulem pagamento em ouro, em moeda 

estrangeira, ou, por alguma forma, restrinjam ou recusem, nos seus efeitos, o curso legal do 

cruzeiro.  

 

Art. 2º Não se aplicam as disposições do artigo anterior:  

I - aos contratos e títulos referentes a importação ou exportação de mercadorias;  

II - aos contratos de financiamento ou de prestação de garantias relativos às 

operações de exportação de bens e serviços vendidos a crédito para o exterior; (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 701, de 8/12/2015, com redação dada pela Lei nº 

13.292, de 31/5/2016) 

III - aos contratos de compra e venda de câmbio em geral;  

IV - aos empréstimos e quaisquer outras obrigações cujo credor ou devedor seja 

pessoa residente e domiciliada no exterior, excetuados os contratos de locação de imóveis 

situados no território nacional; (Inciso retificado no DOU de 30/9/1969) 

V - aos contratos que tenham por objeto a cessão, transferência, delegação, 

assunção ou modificação das obrigações referidas no item anterior, ainda que ambas as partes 

contratantes sejam pessoas residentes ou domiciliadas no país.  

VI - (VETADO na Lei nº 13.292, de 31/5/2016) 

VII - (VETADO na Lei nº 13.292, de 31/5/2016) 

Parágrafo único. Os contratos de locação de bens móveis que estipulem 

pagamento em moeda estrangeira ficam sujeitos, para sua validade a registro prévio no Banco 

Central do Brasil.  

 

Art. 3º No caso de rescisão judicial ou extrajudicial de contratos a que se refere o 

item I do artigo 2º dêste Decreto-lei, os pagamentos decorrentes do acêrto entre as partes, ou 

de execução de sentença judicial, subordinam-se aos postulados da legislação de câmbio 

vigente.  

 

Art. 4º O presente Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogados o Decreto nº 23.501, de 27 de novembro de 1933, a Lei nº 28, de 15 de fevereiro de 

1935, o Decreto-lei nº 236, de 2 de fevereiro de 1938, o Decreto-lei número 1.079, de 27 de 

janeiro de 1939, o Decreto-lei nº 6.650, de 29 de junho de 1944, o Decreto-lei nº 316, de 13 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-701-8-dezembro-2015-782076-publicacaooriginal-148910-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-701-8-dezembro-2015-782076-publicacaooriginal-148910-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13292-31-maio-2016-783158-publicacaooriginal-150454-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13292-31-maio-2016-783158-publicacaooriginal-150454-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-857-11-setembro-1969-374774-retificacao-29317-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13292-31-maio-2016-783158-veto-150459-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13292-31-maio-2016-783158-veto-150459-pl.html
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de março de 1967 e demais disposições em contrário mantida a suspensão do § 1º do Art. 947 

do Código Civil. 

 

Brasília, 11 de setembro de 1969; 148º da Independência e 81º da República.  

 

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÜNEWALD  

AURÉLIO DE LYRA TAVARES  

MÁRCIO DE SOUZA E MELLO  

Antônio Delfim Netto 
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DECRETO-LEI Nº 1.060, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

 

Dispõe sôbre a declaração de bens, dinheiros 

ou valôres, existentes no estrangeiro, a prisão 

administrativa e o seqüestro de bens por 

infrações fiscais e dá outras providências.  

 

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA 

AERONÁUTICA MILITAR, no uso das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato 

Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato 

Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETAM:  

 

Art. 1º Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação do impôsto de renda, 

as pessoas físicas ou jurídicas ficam obrigadas, na forma, limites e condições estabelecidas 

pelo Conselho Monetário Nacional, a declarar ao Banco Central do Brasil, os bens e valôres 

que possuírem no exterior, podendo ser exigida a justificação dos recursos empregados na sua 

aquisição. 

Parágrafo único. A declaração deverá ser atualizada sempre que houver aumento 

ou diminuição dos bens, dinheiros ou valôres, com a justificação do acréscimo ou da redução. 

 

Art. 2º Incluem-se entre as relações de qualquer natureza, de que trata o artigo 1º 

do Ato Complementar nº 42, de 27 de janeiro de 1969, as obrigações de caráter tributário, e as 

consistentes no recolhimento à Fazenda Pública de valôres arrecadados de terceiros, para êsse 

fim, e na declaração ao Banco Central do Brasil de bens, dinheiro ou valôres a que se refere o 

artigo anterior. 

§ 1º Consideram-se produto de enriquecimento ilícito os bens não declarados ou 

omitidos na declaração ao Banco Central do Brasil na forma do artigo anterior. (Renumerado 

pelo Decreto-Lei nº 1.104, de 1970) 

§ 2º Considera-se depositário, para todos os efeitos, aquêle que detenha, por fôrça 

de lei, valor correspondente a tributos descontados ou recebidos de terceiros, com a obrigação 

de os recolher aos cofres da Fazenda Nacional. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 1.104, de 1970) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.099, DE 12 DE SETEMBRO DE 1974 
 

 

Dispõe sobre o tratamento tributário das 

operações de arrendamento mercantil e dá 

outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 16.  Os contratos de arrendamento mercantil celebrado com entidades 

domiciliadas no exterior serão submetidos a registro no Banco Central do Brasil. ("Caput" do 

artigo com redação dada pela Lei nº 7.132, de 26/10/1983) 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as normas para a concessão do 

registro a que se refere este artigo, observando as seguintes condições:  

a) razoabilidade da contraprestação e de sua composição;   

b) critérios para fixação do prazo de vida útil do bem;   

c) compatibilidade do prazo de arrendamento do bem com a sua vida útil;   

d) relação entre o preço internacional do bem o custo total do arrendamento;   

e) cláusula de opção de compra ou renovação do contrato;   

f) outras cautelas ditadas pela política econômico-financeira nacional. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.132, de 26/10/1983) 

§ 2º Mediante prévia autorização do Banco Central do Brasil, segundo normas 

para este fim expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, os bens objeto das operações de 

que trata este artigo poderão ser arrendados a sociedades arrendadoras domiciliadas no País, 

para o fim de subarrendamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 7.132, de 

26/10/1983) 

§ 3º Estender-se-ão ao subarrendamento as normas aplicáveis aos contratos de 

arrendamento mercantil celebrados com entidades domiciliadas no exterior. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 7.132, de 26/10/1983) 

§ 4º No subarrendamento poderá haver vínculo de coligação ou de 

interdependência entre a entidade domiciliada no exterior e a sociedade arrendatária 

subarrendadora, domiciliada no País. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 7.132, de 26/10/1983) 

§ 5º Mediante as condições que estabelecer, o Conselho Monetário Nacional 

poderá autorizar o registro de contratos sem cláusula de opção de compra bem como fixar 

prazos mínimos para as operações previstas neste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

7.132, de 26/10/1983) 

 

Art. 17.  A entrada no território nacional dos bens objeto de arrendamento 

mercantil, contratado com entidades arrendadoras domiciliadas no exterior, não se confunde 

com o regime de admissão temporária de que trata o Decreto-lei nº 37, de 18 de novembro de 

1966, e se sujeitará a todas as normas legais que regem a importação. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.132, de 26/10/1983) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7132-26-outubro-1983-367930-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7132-26-outubro-1983-367930-norma-pl.html
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Art. 18.  A base de cálculo, para efeito do imposto sobre Produtos 

Industrializados, do fato gerador que acorrer por ocasião da remessa de bens importados ao 

estabelecimento da empresa arrendatária, corresponderá ao preço atacado desse bem na praça 

em que a empresa arrendadora estiver domiciliada. ("Caput" do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.132, de 26/10/1983) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997)  

§ 2º Nas hipóteses em que o preço dos bens importados para o fim de 

arrendamento for igual ou superior ao que seria pago pelo arrendatário se os importasse 

diretamente, a base de cálculo mencionado no caput deste artigo será o valor que servir de 

base para o recolhimento do Imposto Sobre Produtos Industrializados, por ocasião do 

desembaraço alfandegário desses bens.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 24.  A cessão do contrato de arrendamento mercantil a entidade domiciliada 

no exterior reger-se-á pelo disposto nesta Lei e dependerá de prévia autorização do Banco 

Central do Brasil, conforme normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional.  

Parágrafo único.  Observado o disposto neste artigo, poderão ser transferidos, 

exclusiva e independentemente da cessão do contrato, os direitos de crédito relativos às 

contraprestações devidas. (Artigo acrescido pela Lei nº 7.132, de 26/10/1983) 

 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. (Primitivo art. 24 renumerado pela Lei nº 7.132, de 26/10/1983) 

 

Brasília, 12 de setembro de 1974; 153º da Independência e 86º da República.  

 

ERNESTO GEISEL  

Mário Henrique Simonsen  

João Paulo dos Reis Velloso  
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DECRETO-LEI Nº 1.986, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1982 
 

 

Dispõe sobre a tributação das sociedades de 

investimento de cujo capital social participem 

pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou 

domiciliadas no exterior, e dá outras 

providências.  

  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

55, item II, da Constituição Federal,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  As sociedades de investimento a que se refere o artigo 49 da Lei nº 4.728, 

de 14 de julho de 1965, de cujo capital social participem pessoas físicas ou jurídicas, 

residentes ou domiciliadas no exterior, farão jus à isenção do imposto de renda prevista no 

artigo 18 do Decreto-lei nº 1.338, de 23 de julho de 1974, se atenderem às normas e condições 

que forem fixadas pelo Conselho Monetário Nacional para regular o ingresso de recursos 

externos no País, destinados à subscrição ou aquisição das ações de emissão das referidas 

sociedades, relativas a:  

I - prazo mínimo de permanência do capital estrangeiro no País;  

II - regime de registro do capital estrangeiro e de seus rendimentos.  

Parágrafo único. As sociedades de investimento que se enquadrarem nas 

disposições deste artigo deverão manter seus lucros ou reservas em contas específicas, de 

acordo com as normas expedias pelo Conselho Monetário Nacional, ficando sujeitas ao 

seguinte regime fiscal:  

I - os excessos de lucros ou reservas, em relação ao capital realizado, não se 

sujeitarão ao imposto de renda de que trata o artigo 65 do Decreto-lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977;  

II - os aumentos de capital, efetivados com a capitalização de lucros ou reservas, 

ficarão sujeitos ao disposto no artigo 63 e seus parágrafos, do Decreto-lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977.  

 

Art. 2º  Os dividendos e bonificações em dinheiro distribuídos pelas sociedades de 

investimento de que trata o artigo anterior, a acionistas residentes ou domiciliados no exterior, 

ficam sujeitos ao imposto de renda na fonte, à alíquota de 15% (quinze por cento), ressalvado 

o disposto no artigo 3º deste Decreto-lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 2.285, DE 23 DE JULHO DE 1986 
 

 

Estende aos fundos em condomínio a que se 

refere o artigo 50 da Lei nº 4.728, de 14 de 

julho de 1965, o tratamento fiscal previsto no 

Decreto-Lei nº 1.986, de 28 de dezembro de 

1982, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

55, item II, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O tratamento fiscal previsto nos artigos 2º, 4º, e 5º do Decreto-lei nº 1.986, 

de 28 de dezembro de 1982, aplica-se igualmente aos rendimentos e ganhos de capital dos 

fundos em condomínio, a que se refere o artigo 50 da Lei nº 4.728, de 14 de junho de 1965, e 

de que participem pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior, desde 

que atendidas as normas e condições fixadas pelo Conselho Monetário Nacional, dentre as 

quais se incluem, necessariamente:  

I - prazo mínimo de permanência do capital estrangeiro no país;  

II - regime de registro do capital estrangeiro e de seus rendimentos;  

III - diversificação da carteira e limites de aplicação;  

IV - credenciamento das entidades administradoras.  

§ 1º Os rendimentos de aplicações em títulos e valores mobiliários distribuídos 

aos fundos em condomínio de que trata este artigo ficam isentos de imposto de renda na fonte.  

§ 2º Sem prejuízos das penalidades cabíveis, o administrador ou mandatário do 

fundo que descumprir as disposições regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário 

Nacional fica responsável pelo recolhimento integral do imposto de renda incidente na fonte 

sobre os rendimentos e ganhos que pagar ou creditar, inclusive imposto suplementar de renda.  

 

Art. 2º O Poder Executivos, por intermédio do Conselho Monetário Nacional, fica 

autorizado a estender o tratamento fiscal previsto no artigo anterior a outras entidades, que 

tenham por objetivo a aplicação de recursos nos mercados financeiros e de capitais, e das 

quais participem pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior, fundos ou 

outras entidades de investimentos coletivo, constituídos no exterior.  

 

Art. 3º Os fundos em condomínio beneficiários do tratamento fiscal estabelecido 

no artigo 1º deste decreto-lei não poderão converter-se em sociedades anônimas de capital 

autorizado.  

 

Art. 4º Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 23 de julho de 1986; 165º da Independência e 98º da República.  
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JOSÉ SARNEY  

Dilson Domingos Funaro  

João Sayad  
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LEI Nº 7.738, DE 09 DE MARÇO DE 1989 
 

 

Baixa normas complementares para execução 

da Lei n° 7.730, de 31 de janeiro de 1989, e dá 

outras providências. 

 

 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 38, de 

1989, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado 

Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 

promulgo a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. O cancelamento ou baixa na posição de câmbio, de contrato de câmbio de 

exportação, previamente ao embarque das respectivas mercadorias para o exterior, sujeitará o 

exportador ao pagamento de encargo financeiro calculado:  

I - sobre o valor em moeda nacional correspondente à parcela do contrato de 

câmbio ou baixado;  

II - com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT 

durante o período compreendido entre a data da contratação e a do cancelamento ou baixa, 

deduzidos a variação cambial ocorrida no mesmo período e o montante em moeda nacional 

equivalente a juros calculados pela taxa de captação interbancária de Londres (LIBOR) sobre 

o valor em moeda estrangeira objeto do cancelamento ou baixa.  

§ 1º O banco comprador das divisas é o responsável pelo recolhimento do encargo 

financeiro de que trata este artigo, ao Banco Central do Brasil.  

§ 2º Sujeita-se ao disposto neste artigo o vendedor de moeda estrangeira, no 

cancelamento ou baixa na posição de câmbio de contrato de câmbio:  

a) de exportação de serviços, previamente à prestação ou conclusão dos serviços; 

ou   

b) de transferência financeira do exterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.813, 

de 23/8/1999) 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica a cancelamento ou baixa: 

a) de contrato de câmbio celebrados até 13 de janeiro de 1989, inclusive; 

b) de valor igual ou inferior a cinco mil dólares dos Estados Unidos ou 

equivalente em outra moeda, desde que, cumulativamente, não representem mais de dez por 

cento do valor total do contrato de câmbio. (Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 9.813, de 

23/8/1999) 

 

Art. 13. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, os 

decorrentes de contribuições arrecadadas pela União, bem assim os relativos às contribuições 

previdenciárias, quando pagos após o seu vencimento, serão atualizados monetariamente na 

data do efetivo pagamento, com base na evolução do Índice de Preço ao Consumidor - IPC.  

Parágrafo único. A atualização monetária será efetuada mediante a multiplicação 

do débito pelo coeficiente obtido com a divisão do índice correspondente ao mês do efetivo 

pagamento pelo índice correspondente ao mês em que o débito deveria ter sido pago.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9813-23-agosto-1999-372320-norma-pl.html
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Art. 14. A atualização monetária dos débitos que forem objeto de parcelamento 

será calculada na data da consolidação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.021, DE 12 DE ABRIL DE 1990 
 

 

Dispõe sobre a identificação dos contribuintes 

para fins fiscais, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º Os estabelecimentos bancários autorizados a acolher depósitos de qualquer 

natureza deverão centralizar, em um único estabelecimento de sua rede de agências, as contas 

de não residentes no País.  

 

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com outros países 

para repatriar bens de qualquer natureza, inclusive financeiros e títulos de valores mobiliários, 

pertencentes a empresas brasileiras e pessoas físicas residentes e domiciliadas no País.  

Parágrafo único. Os valores repatriados ficarão sujeitos ao Imposto de Renda à 

alíquota de 25%.  

 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.880, DE 27 DE MAIO DE 1994 
 

 

Dispõe sobre o Programa de Estabilização 

Econômica e o Sistema Monetário Nacional, 

institui a Unidade Real de Valor - URV e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º. É nula de pleno direito a contratação de reajuste vinculado à variação 

cambial, exceto quando expressamente autorizado por lei federal e nos contratos de 

arrendamento mercantil celebrados entre pessoas residentes e domiciliadas no País, com base 

em captação de recursos provenientes do exterior.  

 

Art. 7º. Os valores das obrigações pecuniárias de qualquer natureza, a partir de 1º 

de março de 1994, inclusive, e desde que haja prévio acordo entre as partes, poderão ser 

convertidos em URV, ressalvado o disposto no art. 16.  

Parágrafo único. As obrigações que não forem convertidas na forma do caput 

deste artigo, a partir da data da emissão do Real prevista no art. 3º, serão, obrigatoriamente, 

convertidas em Real, de acordo com critérios estabelecidos em lei, preservado o equilíbrio 

econômico e financeiro e observada a data de aniversário de cada obrigação.  

 

Art. 8º. Até a emissão do Real, será obrigatória a expressão de valores em 

Cruzeiro Real, facultada a concomitante expressão em URV, ressalvado o disposto no art. 38:  

I - nos preços públicos e tarifas dos serviços públicos;  

II - nas etiquetas e tabelas de preços;  

III - em qualquer outra referência a preços nas atividades econômicas em geral, 

exceto em contratos, nos termos dos arts. 7º e 10;  

IV - nas notas e recibos de compra e venda e prestação de serviços;  

V - nas notas fiscais, faturas e duplicatas.  

§ 1º Os cheques, notas promissórias, letras de câmbio e demais títulos de crédito e 

ordens de pagamento continuarão a ser expressos, exclusivamente, em cruzeiros reais, até a 

emissão do Real, ressalvado o disposto no art. 16 desta lei.  

§ 2º O Ministro de Estado da Fazenda poderá dispensar a obrigatoriedade prevista 

no caput deste artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995 
 

 

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema 

Monetário Nacional, estabelece as regras e 

condições de emissão do REAL e os critérios 

para conversão das obrigações para o REAL, e 

dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

 

Art. 65. O ingresso no País e a saída do País de moeda nacional e estrangeira 

devem ser realizados exclusivamente por meio de instituição autorizada a operar no mercado 

de câmbio, à qual cabe a perfeita identificação do cliente ou do beneficiário. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013) 

§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo o porte, em espécie, dos valores:  

I - quando em moeda nacional, até R$ 10.000,00 (dez mil reais);  

II - quando em moeda estrangeira, o equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais);  

III - quando comprovada a sua entrada no País ou sua saída do País, na forma 

prevista na regulamentação pertinente.  

§ 2º O Banco Central do Brasil, segundo diretrizes do Conselho Monetário 

Nacional, regulamentará o disposto neste artigo, dispondo, inclusive, sobre a forma, os limites 

e as condições de ingresso no País e saída do País de moeda nacional e estrangeira. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013) 

§ 3º A não observância do contido neste artigo, além das sanções penais previstas 

na legislação específica, e após o devido processo legal, acarretará a perda do valor excedente 

dos limites referidos no § 1º deste artigo, em favor do Tesouro Nacional.  

 

Art. 66. As instituições financeiras e as demais instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil que apresentem insuficiência nos recolhimentos 

compulsórios ou efetuem saques a descoberto na conta Reservas Bancárias estão sujeitas aos 

custos financeiros estabelecidos pelo Banco Central do Brasil. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

Parágrafo único. Os custos financeiros corresponderão, no mínimo, aos da linha 

de empréstimo de liquidez.  

 

Art. 67. (Revogado pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 72. Os §§ 2º e 3º do art. 23 e o art. 58 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 

1962, passam a vigorar com a seguinte redação:   

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12865-9-outubro-2013-777235-publicacaooriginal-141416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12865-9-outubro-2013-777235-publicacaooriginal-141416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12865-9-outubro-2013-777235-publicacaooriginal-141416-pl.html
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"Art.23..............................................................................................................  

§ 2º Constitui infração imputável ao estabelecimento bancário, ao corretor e 

ao cliente, punível com multa de 50 (cinqüenta) a 300% (trezentos por 

cento) do valor da operação para cada um dos infratores, a declaração de 

falsa identidade no formulário que, em número de vias e segundo o modelo 

determinado pelo Banco Central do Brasil, será exigido em cada operação, 

assinado pelo cliente e visado pelo estabelecimento bancário e pelo corretor 

que nela intervierem.  

§ 3º Constitui infração, de responsabilidade exclusiva do cliente, punível 

com multa de 5 (cinco) a 100% (cem por cento) do valor da operação, a 

declaração de informações falsas no formulário a que se refere o § 2º.  

..........................................................................................................................  

 

Art. 58. As infrações à presente Lei, ressalvadas as penalidades específicas 

constantes de seu texto, ficam sujeitas a multas de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), a serem 

aplicadas pelo Banco Central do Brasil, na forma prescrita em regulamento a ser baixado pelo 

Conselho Monetário Nacional."  

 

Art. 73. O art. 1º da Lei nº 8.392, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

 

"Art. 1º.  É prorrogado até a data da promulgação da lei complementar de 

que trata o art. 192 da Constituição Federal o prazo a que se refere o art. 1º 

das Leis nº 8.056, de 28 de junho de 1990, nº 8.127, de 20 de dezembro de 

1990 e nº 8.201, de 29 de junho de 1991, exceto no que se refere ao disposto 

nos arts. 4º, inciso I, 6º e 7º, todos da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 

1964."  

 

Art. 74. Os arts. 4º e 19 da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, passam a 

vigorar com as seguintes alterações:  

 

“Art.4º...............................................................................................................  

 

XVIII - Supermercado - estabelecimento que comercializa, mediante auto-

serviço, grande variedade de mercadorias, em especial produtos alimentícios 

em geral e produtos de higiene e limpeza;  

XIX - Armazém e empório - estabelecimento que comercializa, no atacado 

ou no varejo, grande variedade de mercadorias e, de modo especial, gêneros 

alimentícios e produtos de higiene e limpeza;  

XX - Loja de conveniência e 'drugstore' - estabelecimento que, mediante 

auto-serviço ou não, comercializa diversas mercadorias, com ênfase para 

aquelas de primeira necessidade, dentre as quais alimentos em geral, 

produtos de higiene e limpeza e apetrechos domésticos, podendo funcionar 

em qualquer período do dia e da noite, inclusive nos domingos e feriados; 

 .........................................................................................................................  
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Art. 19. Não dependerão de assistência técnica e responsabilidade 

profissional o posto de medicamentos, a unidade volante e o supermercado, 

o armazém e o empório, a loja de conveniência e a “drugstore”.” 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.813, DE 23 DE AGOSTO DE 1999 
 

 

Acresce parágrafo ao art. 12 da Lei nº 7.738, 

de 9 de março de 1989, que baixa normas 

complementares para execução da Lei nº 

7.730, de 31 de janeiro de 1989.  

 

 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 1.830-2, 

de 1999, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei:  

 

Art. 1º. O art. 12 da Lei nº 7.738, de 9 de março de 1989, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo, renumerando-se o atual § 2º para § 3º:  

 

"§ 2º Sujeita-se ao disposto neste artigo o vendedor de moeda estrangeira, 

no cancelamento ou baixa na posição de câmbio de contrato de câmbio:  

 

a) de exportação de serviços, previamente à prestação ou conclusão dos 

serviços; ou   

b) de transferência financeira do exterior." (NR)  

 

Art. 2º. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

1.830-1, de 29 de junho de 1999.  

 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 23 de agosto de 1999; 178º da Independência e 111º da República.  

 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES  

Presidente  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.224, DE 4 DE SETEMBRO DE 2001 
 

 

Estabelece multa relativa a informações sobre 

capitais brasileiros no exterior e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º O não fornecimento de informações regulamentares exigidas pelo Banco 

Central do Brasil relativas a capitais brasileiros no exterior e a prestação de informações 

falsas, incompletas, incorretas ou fora dos prazos e das condições previstas na regulamentação 

em vigor constituem infrações sujeitas à aplicação da ação punitiva do Banco Central do 

Brasil, nos termos definidos pela legislação em vigor. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

Parágrafo único. São considerados capitais brasileiros no exterior os valores de 

qualquer natureza, os ativos em moeda e os bens e direitos detidos fora do território nacional 

por pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no País, assim 

conceituadas na legislação tributária.   

 

Art. 2º A multa prevista, a ser recolhida ao Banco Central do Brasil, aplica-se às 

pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no País que detenham, a 

partir de 5 de setembro de 2001, capitais brasileiros no exterior.  

Parágrafo único. Aplica-se a multa, inclusive, às situações em que as pessoas 

referidas no caput não mais detenham posição de capitais brasileiros no exterior na data da 

requisição ou exigência da informação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.803, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2008 
 

 

Altera a Lei nº 10.179, de 6 de fevereiro 

de2001; revoga dispositivos da Medida 

Provisória nº 2.179-36, de 24 de agosto 

de2001; dispõe sobre a utilização do superávit 

financeiro em 31 de dezembro de 2007 e dá 

outras providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 435, de 2008, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente 

da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Fica o Banco Central do Brasil autorizado a manter contas de depósito em 

reais tituladas por bancos centrais estrangeiros e por instituições domiciliadas ou com sede no 

exterior que prestem serviços de compensação, liquidação e custódia no mercado 

internacional.  

 

Art. 8º Os bancos autorizados a operar no mercado de câmbio do País poderão dar 

cumprimento a ordens de pagamento em reais recebidas do exterior, mediante a utilização de 

recursos em reais mantidos em contas de depósito de titularidade de instituições bancárias 

domiciliadas ou com sede no exterior.  

Parágrafo único. O cumprimento das ordens de pagamento de que trata o caput 

deste artigo obedecerá às disposições legais e regulamentares relativas às transferências 

internacionais em reais.  

 

Art. 9º É o Banco Central do Brasil autorizado a abrir crédito aos Bancos Centrais 

da República Argentina e do Uruguai, sob a forma de margem de contingência 

reciprocamente concedida no âmbito do Sistema de Pagamentos em Moeda Local (SML), 

observados os seguintes limites: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.822, de 

5/6/2013) 

I - Banco Central da República Argentina: até o montante de US$ 120.000.000,00 

(cento e vinte milhões de dólares norte-americanos); e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.822, 

de 5/6/2013) 

II - Banco Central do Uruguai: até o montante de US$ 40.000.000,00 (quarenta 

milhões de dólares norte-americanos). (Inciso acrescido pela Lei nº 12.822, de 5/6/2013) 

Parágrafo único. O funcionamento da margem de contingência referida no caput 

obedecerá à disciplina contida em convênios bilaterais entre o Banco Central do Brasil e os 

Bancos Centrais da República Argentina e do Uruguai. (Parágrafo único com redação dada 

pela Lei nº 12.822, de 5/6/2013) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12822-5-junho-2013-776160-publicacaooriginal-140028-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12822-5-junho-2013-776160-publicacaooriginal-140028-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12822-5-junho-2013-776160-publicacaooriginal-140028-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12822-5-junho-2013-776160-publicacaooriginal-140028-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12822-5-junho-2013-776160-publicacaooriginal-140028-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12822-5-junho-2013-776160-publicacaooriginal-140028-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12822-5-junho-2013-776160-publicacaooriginal-140028-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

Art. 10. Ato normativo conjunto do Banco Central do Brasil e do Ministério da 

Fazenda regulamentará os procedimentos necessários para a execução do disposto nos arts. 2º 

e 5º desta Lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.820, de 2/5/2019, 

publicada no DOU de 3/5/2019, em vigor no 1º dia do semestre subsequente à data de 

publicação) 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional regulamentará o disposto nos arts. 7º e 8º 

desta Lei.  

§ 2º O Banco Central do Brasil regulamentará a utilização da margem de 

contingência a que se refere o art. 9º desta Lei.  

 

Art. 11. O superávit financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro 

Nacional em 31 de dezembro de 2007 poderá ser destinado à amortização da Dívida Pública 

Mobiliária Federal interna.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às fontes de 

recursos decorrentes de vinculação constitucional e de repartição de receitas a Estados e 

Municípios.  

 

Art. 12. O disposto no art. 6º desta Lei aplica-se às operações realizadas a partir 

de 2 de janeiro de 2008.  

Parágrafo único. O resultado financeiro líquido das operações realizadas até a data 

da publicação da Medida Provisória nº 435, de 26 de junho de 2008, será acumulado para fins 

de compensação e liquidação entre as partes, juntamente com o resultado financeiro das 

demais operações realizadas até 30 de junho de 2008.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13820-2-maio-2019-788043-publicacaooriginal-157840-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13820-2-maio-2019-788043-publicacaooriginal-157840-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13820-2-maio-2019-788043-publicacaooriginal-157840-pl.html
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LEI Nº 12.865, DE 9 DE OUTUBRO DE 2013 
 

 

Autoriza o pagamento de subvenção 

econômica aos produtores da safra 2011/2012 

de cana-de-açúcar e de etanol que especifica e 

o financiamento da renovação e implantação 

de canaviais com equalização da taxa de juros; 

dispõe sobre os arranjos de pagamento e as 

instituições de pagamento integrantes do 

Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); 

autoriza a União a emitir, sob a forma de 

colocação direta, em favor da Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da 

dívida pública mobiliária federal; estabelece 

novas condições para as operações de crédito 

rural oriundas de, ou contratadas com, recursos 

do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste (FNE); altera os prazos previstos nas 

Leis nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e nº 

12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a 

União a contratar o Banco do Brasil S.A. ou 

suas subsidiárias para atuar na gestão de 

recursos, obras e serviços de engenharia 

relacionados ao desenvolvimento de projetos, 

modernização, ampliação, construção ou 

reforma da rede integrada e especializada para 

atendimento da mulher em situação de 

violência; disciplina o documento digital no 

Sistema Financeiro Nacional; disciplina a 

transferência, no caso de falecimento, do 

direito de utilização privada de área pública 

por equipamentos urbanos do tipo quiosque, 

trailer, feira e banca de venda de jornais e de 

revistas; altera a incidência da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins na cadeia de 

produção e comercialização da soja e de seus 

subprodutos; altera as Leis nºs 12.666, de 14 

de junho de 2012, 5.991, de 17 de dezembro 

de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 

9.503, de 23 de setembro de 1997, 9.069, de 

29 de junho de 1995, 10.865, de 30 de abril de 

2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, 

de 22 de dezembro de 2003, 10.925, de 23 de 

julho de 2004, 12.350, de 20 de dezembro de 

2010, 4.870, de 1o de dezembro de 1965 e 

11.196, de 21 de novembro de 2005, e o 
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Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 

revoga dispositivos das Leis nºs 10.865, de 30 

de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 

2004, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 

4.870, de 1º de dezembro de 1965; e dá outras 

providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 25. O art. 65 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

"Art. 65. O ingresso no País e a saída do País de moeda nacional e estrangeira 

devem ser realizados exclusivamente por meio de instituição autorizada a operar no mercado 

de câmbio, à qual cabe a perfeita identificação do cliente ou do beneficiário.  

..........................................................................................................  

§ 2º O Banco Central do Brasil, segundo diretrizes do Conselho Monetário 

Nacional, regulamentará o disposto neste artigo, dispondo, inclusive, sobre a forma, os limites 

e as condições de ingresso no País e saída do País de moeda nacional e estrangeira.  

.............................................................................................." (NR) 

 

Art. 26. O art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

"Art. 7º .....................................................................................  

 

I - o valor aduaneiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; ou  

.............................................................................................." (NR) 

 

Art. 27. A Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.017, DE 21 DE JULHO DE 2014 
 

 

Altera o § 7º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de 

setembro de 1962, que disciplina a aplicação 

do capital estrangeiro e as remessas de valores 

para o exterior e dá outras providências, para 

alterar o valor das operações de câmbio que 

não necessitam de contrato de câmbio para até 

US$ 10.000,00 (dez mil dólares norte-

americanos).  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O § 7º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 23. .................................................................................  

................................................................................................  

 

§ 7º A utilização do formulário a que se refere o § 2º deste artigo não é 

obrigatória nas operações de compra e de venda de moeda estrangeira de até 

o equivalente a US$ 10.000,00 (dez mil dólares norte-americanos), sendo 

autorizado ao Poder Executivo aumentar esse valor por ato normativo." 

(NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 21 de julho de 2014; 193º da Independência e 126º da República  

 

DILMA ROUSSEFF  

Paulo Rogério Caffarelli  

Alexandre Antonio Tombini  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 13.292, DE 31 DE MAIO DE 2016 
 

 

Altera a Lei nº 6.704, de 26 de outubro de 

1979, para dispor sobre o Seguro de Crédito à 

Exportação, as Leis nºs 9.818, de 23 de agosto 

de 1999, e 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, 

para dispor sobre o Fundo de Garantia à 

Exportação, a Lei nº 12.712, de 30 de agosto 

de 2012, para dispor sobre a utilização de 

imóveis da União para integralização de fundo 

garantidor e sobre a Agência Brasileira 

Gestora de Fundos Garantidores e Garantias 

S.A. (ABGF), o Decreto-Lei nº 857, de 11 de 

setembro de 1969, para dispor sobre moeda de 

pagamento de obrigações exequíveis no Brasil, 

e a Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, 

para dispor sobre a utilização de imóveis da 

União para integralização de fundo garantidor; 

e dispõe sobre a concessão pela União de 

seguro de investimento no exterior contra 

riscos políticos e extraordinários. 

  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º O art. 2º do Decreto-Lei nº 857, de 11 de setembro de 1969, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 2º ....................................................................................  

.........................................................................................................  

II - aos contratos de financiamento ou de prestação de garantias relativos às 

operações de exportação de bens e serviços vendidos a crédito para o 

exterior; 

........................................................................................................ 

VI - (VETADO);  

VII - (VETADO).  

.............................................................................................." (NR) 
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Art. 6º (VETADO).  

 

Art. 7º (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

 


